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ANO XXXI N• 028 SÁBADO, 10 DE ABRIL DE 1976 BRASILIA- DF 

CONGRESSO NACIONAL 
Faço saber que o Congresso Nacional cprovou, nos termos do art. 44, inciso I, da Constituição, e eu, 

José de Magalhães Pinto, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 06, DE 1976 

' Aprova o texto do Convênio Constitutivo do Sistema Econômico Latino-Americano 
(SELA), firmado na cidade do Panamá, a 17 de outubro de 1975. 

Art. 1' É aprovado o texto do Convênio Constitutivo do Sistema Econômico Latino-Americano 
(SELA). firmado na cidade do Panamá, a 17 de outubro de 1975. 

Art. 2• Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, em 09 de abril de 1976.- Senador José de Magalhães Pinto, Presidente. 

CONVtNIO CONSTITUTIVO 
DO SISTEMA ECONÓMICO 

LA TINO-AMERICANO (SELA) 

Os Estados da América Latina, representados na Reunião Minis· 
terial convocada para constituir o Sistema Econômico Latino­
Americano, 

CONSIDERANDO 

Que é necessário estabelecer um sistema permanente de cooperação 
econômica e social intra-regional e de consulta e coordenação das 
posições da América Latina, tanto nos organismos internacionais 
como ante terceiros paises e grupos de paises; 
Que a dinâmica atual das relações internacionais, nos campos 
econômico e social, torna igualmente necessârio que os esforços e 
iniciativas realizados até o momento para alcançar a coordenação 
entre os países latino-americanos transformem-se num sistema per­
manente que pela primeira vez inclua todos os Estados da região, res­
ponsabilize-se pelos acordos e princípios que até o momento foram 
adotados conjuntamente pela totalidade dos países da América 
Latina e assegure sua execução por meio de ações concertadas; 
Que tal cooperação deve realizar-se dentro do espírito da Declaração 
e do Programa de Ação sobre o Estabelecimento de: uma Nova Or­
dem Econômica Internacional e da Carta de Direitos e Deveres 
Econômicos elos Estados e de forma congruente com os compromis-· 

sos de integração assumidos pela maioria dos países da América 
Latina; 

Que é imprescindível propiciar uma maior unidade dos países da 
América Latina, a fim de garantir ações solidárias no campo da 
cooperação econômica e social intra-regional, aumentar o poder de 
negociação da região e assegurar que a América Latina ocupe o 
lugar que legitimamente lhe cabe no seio da comunidade inter­
nacional; 

Que é necessário que as ações de um sistema permanente de 
coordenação intra-regional, de consulta e de cooperação da América 
Latina se desenvolvam com base nos princípios de igualdade, 
soberania, independência dos Estados, solidariedade, não inter­
venção nos assuntos internos, benefício recíproco e não discrimina­
ção e com base no pleno respeito aos sistemas econômicos e sociais 
livremente decididos pelos Estados~ 

Que é conveniente fortalecer e complementar os diversos processos 
latino-americanos de integração, mediante a promoção conjunta de 
programas e projetos específicos de desenvolvimento; 
Que, em conseqüência torna-se conveniente e oportuno criar um or­
ganismo regional para o cumprimento desses propósitos; 
e 

Que na reunião do Panamá, realizada de 31 de julho a 2 de agosto de 
1975, chegou-se a um consenso I?ara criar o Sistema Econômico 
Latino-Americano. 
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CONCORDAM li:M Cli:Lii:BRAR 
O SEGUINTii: CONVtNIO CONSTITUTIVO 

CAPITULO I 
Natureza e Propósitos 

ARTIGÓI 

Os Estados signatários decidem constituir, mediante este instru­
mento, o Sistema Econômico Latino-Americano, daqui por diante 
denominado SELA, cuja composição, faculdades e funções se estipu­
lam neste Convênio Constitutivo. 

ARTIG02 

O SELA é um organismo regional de consulta, coordenação, coope­
ração e promoção econômica e social conjunta, de carãter permanen­
te, com personalidade jurídica internacional, integrado por Estados 
soberanos latino·americanos. 

ARTIG03 
São propósitos fundamentais do SELA: a) promover a cooperação 
intra·regional, com o fim de acelerar o desenvolvimento econômico e 
social de seus membros; b) promover um sistema permanente de 
consulta e coordenação para a adoção de posições e estratégias 
comuns sobre temas econômicos e sociais, tanto nos organismos e 
foros internacionais, como frente a terceiros países e grupos de 
países. 

ARTIG04 
As ações do SELA se basearão nos princípios de igualdade, sobe­
rania e independência dos Estados, de solidariedade e de não inter· 
venção nos assuntos internos, respeitando as diferenças de sistemas 
políticos, econômicos e sociais. 
As ações do SELA deverão respeitar ainda as características próprias 
dos diferentes processos de integração regional e sub·regional, assim 
como seus mecanismos fundamentais e sua estrutura jurídica. 

Os objetivos do SELA são: 

CAPITULOU 
Objetlvoa 

ARTIGOS 

I. Promover a cooperação regional, com a finalidade de alcan­
çar um desenvolvimento integral auto-sustentado e independente, 
particularmente mediante ações destinadas 

a: 
a) Propidar melhor utilização dos recursos naturais, humanos, 

técnicos e financeiros da região através do fomento à criação de 

empresas rnultinacionais latino-americanas. Tais empresas poderão 
estar constituídas com capitais estatais, paraestataiS, privados ou 
mistos cujo caráter nacional seja garantido pelos respectivos Estados 
membros e cujas atividades estejam sujeitas à sua jurisdição e 
supervisão. 

b) Estimular níveis satisfatórios de produção e fornecimento de 
produtos agrícolas, energéticos e outros produtos bâsicos, prestando 
especiai atenção ao abastecimento de alimentos e propiciar ações no 
sentido da coordenação de polfticas 'bacionais de produção e forne­
cimento, com vistas a alcançar uma política latino-americana nessa 
matéria. 

e) Estimular, na região, a transformação de matérias·primas 
dos Estados membros, a complementação industrial, o intercâmbio 
comercial intra·regional e a exportação de produtos manufaturados. 

d) Planejar e reforçar mecanismos e formas de associação que 
permitam aos Estados merflbros obter preços remuneradores, asse­
gurar mercados estáveis Para a exporiação de seus produtos bâsicos 
e manufaturados e aumentar seu poder de negociação, sem prejuízo 
do apoio necessário aos sistemas e mecanismos de coordénação e 
defesa dos preços das matérias-primas aos quais já pertençam países 
da área. 

e) Melhora( a capacidade de negOciação para a aquisição e utili­
zação de bens de capital e de tecnologia. 

f) Propiciar a canalização de recursos financeiros para projetos 
e programas que estimulem o desenvolvimento dos países da região. 

g) Fomentar a cooperação latino-americana para a criação, 
desenvolvimento, adaptação e intercâmbio de tecnologia e infor­
mação científica, assim como o melhor aproveitamento dos recursos 
humanos, de educação, ciência e cultura. 

b) Estudar e propor medidas para assegurar que as empresas 
transnacionais se sujeitem aos objetivos do desenvolvimento da re­
gião e aos interesses nacionais dos Estados membros e intercambiar 
informações sobre as atividades de tais empresas. 

i) Promover o desenvolvimento e a coordenação dos transpor­
tes e das comunicações, especialmente no âmbito intra-regional. 

j) Promover a cooperação em matéria de turismo entr~ os 
países membros. 

k) Estimular a cooperação para a proteção, conservação e 
melhoria do meio-ambiente. 

I) Apoiar os esforços de ajuda aos países que enfrentem si­
tuações econômicas de emergência, assim como as que sejam pro­
vocadas por desastres naturais. 

m) Quaisquer outras ações afins às anteriores que contribuam 
para atingir o desenvolvimento econômico, social e cultural da 
região. 
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2. Apoiar os processos de integração da região e propiciar 
ações coordenadas entre eles, ou deles com os Estados membros do 
SELA. em especial aquelas ações que tendam à sua harmonização e 
convergência, respeitando os compromissos assumjdos dentro desses 

ARTIGO 14 

O Conselho Latino-Americano elegerã para cada reunião, um Prt:.­
sidente, dois Vice-Presidentes e um Relator. 

processos. ,~' ART{GO 15, 

~- _ Promov~r _a fo~mulação e execução de programas e p~ojetos , ,!lt~:~trib)..lições do Conselho Latino-Americano: 
econom1cos e socJaJs de mteresse para os Estados membros. '· ·_2- · 1) EStabelecer as políticas gerais do SELA; 

4. Atuar como mecanismo de consulta e coordenação ~·':1 ' 2) Eleger e destituir o Secretário Permanente e o Secretário Per-
América Latina para a formulação de posições e estratégicas corn•...l.i t Ad. t . 

1.. - • • .• f . . "-r manene JUno, 
soure temas economicos e sociais rente a terceiros pa1ses, grupos de 31 A R 1 d d · • • • . f . . . provar seu egu amento e o os ema1s orgaos permanen-
paJses e em or~~msmos e aros mternact~n~Is. A • tes do SELA; · 

5. Prop1cJar, no co.ntexto dos ObJetivos de cooperaçao mtra- 4) Considerar e aprovar 0 relatório anual da Secretaria Per-
regional do SELA, os me10s para assegurar um tratamento preferen- manente· 
cial para os países de menor desenvolvimento relativo e medidas 5) Àprovar 0 orçamento e os relatórios financeiros do SELA, 
espe~ia!s para. os ~aíse~ de .mercado limitado ~ para aqueles cuja assim como fixar as quotas dos Estados membros; 
cond1çao me~lt~rranea ~n~u1 no seu desenvolvimento, levando ·Cm 6) Considerar e aprovar 0 programa de trabalho do SELA; 
conta as cond1çoes econom1cas de cada um dos Estados membros. 7) Considerar os relatórios dos Comitês de Ação; 

CAPITULO 111 
Membros 

ARTIG06 

São membros do SELA os Estados soberanos latino-americanos que 
assiÓem e ratifiquem o presente Convênio Constitutivo. 

ARTIGO? 

O presente Convênio ficará aberto à adesão dos demais Estados so­
beranQs latinoAamericanos, que não o tenham assinado, os quais 
deverão depositar, para tal fim, junto ao Governo da Venezuela o 
respectivo instrumento de adesão. O Convênio entrará em vigor, 
para o Estado que a ele aderir, trinta dias após o depósito do respecti­
vo instrumento. 

São órgãos do SELA: 

CAPITULO IV 
Estrutur• Orgânica 

ARTIGOS 

a) O Conselho Latino-Americano 
b) Os Comitês de Ação e 
c) A Secretaria Permanente 

ARTIG09 

O Conselho Latino-Americano é o órgão supremo do SELA e será 
integrado por um representante de cada Estado membro. Reunir-se­
á normalmente na sede da Secretaria Permanente. 

ARTIGO 10 

Cada Estado membro tem direito a um voto. 

ARTIGO 11 

O conselho Latino-Americano realizará uma reunião ordinária 
anual, em nível ministerial, e poderá realizar reuniões extraordi­
nárias, em nível ministerial ou não, quando assim o decidir a reunião 
ordinária ou por solicitação de pelo menos um terço dos Estados 
membros. O Conselho poderá modificar por consenso, a proporção 
estabelecida n.o presente artigo. 

ARTIGO 12 

As reuniões ordinárias do Conselho Latino-Americano, em nível mi­
ni'sterial, serão precedidas de uma reunião preparatória. A con­
vocatória de cada reunião extraordinária estabelecerá se a mesma 
será precedida por uma reunião preparatória. 

ARTIGO 13 

O Conselho poderá reunir-se com a presença de pelo menos a 
maioria dos Estados membros. 

8) Decidir sobre a interpretação do presente Convênio Constitu-
tivo; 

9) Aceitar as emendas ao presente Convênio Constitutivo pro­
postas pelos Estados membros; 

10) Examinar, orientar e aprovar as atividades dos órgãos do 
SELA; 

ll) Aprovar posições e estratégias comuns dos Estados mem­
bros sobre temas econômicos e sociais, tanto em organismos c foros 
internacionais, como ante terceiros países ou grupos de países; 

12) Considerar as propostas e os relatórios que lhe submeta a 
Secretaria Permanente sobre matérias de sua competência; 

13) Decidir sobre a realização de reuniões extraordinárias; 
14) Decidir sobre o local em que se realizarão suas reuniões, 

caso não se realizem na sede da Secretaria Permanente; 
15) Aprovar os acordos operativos concertados pelo Secretário 

Permanente em função do disposto no artigo 31, inciso 8; 
16) Adotar as medidas necessárias para a execução do presente 

Convênio e examinar os resultados de sua aplicação; 
17) Decidir sobre os demais assuntos de seu interesse, relaciona­

dos com os objetivos do SELA. 

ARTIGO 16 

As atribuições previstas nos incisos 11 a 17 do artigo anterior pode­
rão ser exercidas por uma reunião de nível não ministerial quando os 
Estados membros assim o decidam. 

ARTIGO 17 

O Conselho Latino-Americano adotará suas decisões: 
a) Por consenso, no que se refere às atribuições estabelecidas 

nos incisos I, 8, 9 e li do artigo 15 deste Convênio, e 
b) Por maioria de dois terços dos membros presentes ou por 

maioria absoluta dos Estados membros, qualquer que seja a maior, 
no que se refere às atribuições estabelecidas nos demais incisos do 
mencionado artigo 15. 

Quando um Estado-membro considerar que um assunto 
compreendido no inciso 17 do Artigo 15 é de fundamental 
impor,tância para seus interesses nacionais e assim o comunicar ao 
Conselho, a decisão sobre a matéria será adotada por consenso. 

ARTIGO 18 

Os acordos e projetos concretos e específicos que se refiram à 
cooperação regional somente serão obrigatórios para os países que 
deles participem. 

ARTIGO 19 

O Conselho Latino-Americano não adotará decisões que afetem as 
políticas nacionais dos Estados-membros. 

-·---: 



1380 Sábado 10 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçioll) Abril de 1976 

ART!G020 

Para a realização de estudos, programas e projetos específicos e para 
o preparo e adoção de posições negociadoras conjuntas de interesse 
para mais de dois Estados-membros, constituir-se-ão Comitês de 
Ação, integrados por representantes dos Estados-membros interessa­
dos. 

ART!G021 

Os Comitês serão constituídos por decisão do Conselho ou por de­
cisão dos Estados interessados, que deverão comunicá~ la à Secretaria 
Permanente para que esta a transmita aos Outros Estados-membros. 
Os Comitês, cuja função temporária terminará uma vez ex-ecutadas 
suas tarefas específicas, estarão abertos à participação de todos os 
Estados membros. 
A Secretaria Permanente poderá propor ao Conselho a criação de 
Comitês de Ação. 

ARTIG022 

O financiamento dos Comítês de Ação ficará a cargo dos Estados 
membros que deles participem. 

ART!G023 

Cada Comitê de. Ação estabelecerá sua própria secretaria, a qual, na 
medida do possível, será exercida por um funcionário da Secretaria 
Permanente, com o fim de apoiar seus trabalhos e contribuir para a 
coordenação dos Comitês d.e Ação. 
Os Comitês de Ação deverão, em todos os casos, manter a Secretana 
Permanente informada sobre os progressos e resultados de seus tra­
balhos. 

ARTIG02~ 

O cumprimento dos objetivos que se referem à cooperação regional, 
atravês dos Comitês de Ação, somente será obrigatório para os 
Estados membros que deles participem. 

ART!G025 

As atividades dos Comitês de Ação deverão ajustar-~f aos objetivos 
gerais do SELA, não deverão ter efeitos discriminatOri~s. nem criar 
situações de conflito em prejuízo de outros Estados membros. 

ART!G026 

Os Comitês de Ação submeterão à consideração do Conselho Latino­
Americano um relatório anual de suas atividades. 
Os Estados Membros poderão solicitar, quando o desejarem, infor­
mação à Secretaria Permanente sobre o Estado dos trabalhos dos 
Comitês de Ação. 

ARTIG027 

A Secretaria Permanente é o órgão técnico-administrativo do SELA 
e terá sua sede na cidade de Caracas, República da Venezuela. 

ARTIG028 

A Secretària Permanente será dirigida por um Secretário Permanente 
ao qual estará subordinado o pessoal técnico c administrativo 
necessário para o desempenho das funções da Secretaria 
Permanente. O Secretário Permanente exercerá a representação legal 
da Secretaria Permanente. Nos casos específicos determinados pelo 
Conseiho Latino-Americano, atuará como representante legal do 
SELA. O Secretário Permanente será eleito por um período de 
quatro anos. Poderá ser reeleito por uma só vez, mas não por 
períodos consecutivos, e não poderá ser substitufdo por uma pessoa 
da mesma nacionalidade. Nas mesmas condições será eleito um Se­
cretário Permanente Adjunto, que não poderá ser da mesma naciona­
lidade do Secretário Permanente. 

ARTIG029 

O Secretário Permanente será cidadão e nacional de um dos Estados 
membros e participará com direito à palavra, mas sem voto, no 
Conselho Latino-Americano. 

ART!G030 

O Secretário Permanente responderá perante o Conselho Latino­
Americano pelo exercício adequado das atribuições da Secretaria 
Permanente. No desempenho de suas funções, o Secretário Per­
manente e o pessoal da Secretaria não solicitarão nem receberão ins­
truções de Governo algum, nem de organismos nacionais ou inter~ 
nacionais. 

ARTIG031 

A Secretaria Permanente terá as seguintes atribuições: 
I. Exercer as funções de que seja incumbida pelo Conselho 

Latino-Americano, quando lbe couber, por em execução suas deci~ 
sões; 

2. Propiciar e realizar os estudos preliminares e tomar as 
providências necessárias para a identificação e promoção de projetos 
de interesse para dois ou mais Estados membroS. Quando tais ações 
tiverem implicações orçamentárias, sua realização dependerá de dis­
ponibilidade de fundos para tais fins. 

3. Facilitar o desenvolvimento das atividades dos Comitês de 
Ação e contribuir para a coordenação entre eles, incluindo ajuda 
para realizar os estudos correspondentes. 

4. Propor ao Conselho programas e projetos de interesse co­
mum, sugerindo as formas de levá-los à prática e outras medidas, 
inclusive reuniões de técnicos, que possam contribuir para a melhor 
realização dos objetivos do SELA. 

5. Elaborar e submeter à consideração dos Estados membros o 
projeto de agenda para as reuniões do Conselho e preparar e distri­
buir os documentos relacionados com a citada agenda. 

6. Elaborar os projetos de orçamento e de programas de tra­
balho para submetê-los à aprovação do Conselho. 

7. Submeter à consideração do Conselho, em sua Reunião 
Ordinária os relatórios financeiros do SELA. 

8. Mediante aprovação do Conselho, promover e concertar 
acordos para a réalização de estudos, programas, projetos com 
organizações e instituições interpacionaü;, especialmente' os de cará­
ter regional, e organizações nacionais de Estados membros e de ter~ 
ceiros países. 

9. Formalizar a convocação das reuhiões dos órgãos do SELA. 
10. Arrecadar as contribuições dos Estados membros, adminis­

trar o patrimônio e executar o orçamento do SELA. 
J J. Elaborar o relatório anual de suas atividades para submetê­

lo à consideração do Conselho em sua reunião ordinária e coordenar 
a apresentação dos relatórios anuais dos Comitês de Ação, sem pre­
juízo dos relatórios que estes apresentem diretamente ao Conselho. 

12. Selecionar e contratar o pessoal técnico e administrativo da 
Secretaria. 

CAPITULO V 
Ratificação e Vigencia 

ARTIG032 

Cada Estado signatário ratificará o Convênio Constitutivo conforme 
seus respectivos procedimentos legais. 
Os instrumentos de ratificação serão depositados junto ao Governo 
da Venezuela, o qual comunicará a data de depósito aos Governos 
dos Estados que o tenhllm .. - · " aos que por sua vez a ele 
tenham aderido. 

ARTIG033 

O presenfe Convênio entrará em ~igor para os países que o rati­
fiquem quando a maioria absoluta do:s Estados signatários tenha 
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efetuado o depósito do instrumento de ratificaçio e, para os demais 
Estados signatários. a partir da data do depósito do 1'1'6pectivo instru­
mento de ratificação e na ordem em que forem depositados os referi­
dos instrumentos. 

ARTJG034 

As emendas ao Convênio, que sejam propostas por qualquer Est..O 
membro, estarão .sujeitas a aprovação pelo Conselho Latino-Ameri­
cano. As emendas entrarão em vigor para os Estados que as tenham 
ratificado quando dois terços dos Estados membros tenham feito o 
depósito do instrumento respçctivo. 

ARTIG035 

Este Convênio vigorará indefinidamente. Poderâ ser denunciado por 
qualquer dos Estados membros, mediante comunicação escrita ao 
Governo da Venezuela, que a transmitirá sem demora aos demaiS 
Estados membros. 
Transcorridos 90 dias a partir da data em que o Governo da Vene­
zuela receber a notificação de denúncia, este Convênio cessará seus 
efeitos em relação ao Estado denunciante. O Estado membro 
cumprirá quaisquer obrigações, a que se haja comprometido antes de 
notificar sua denúncia, não obstante o fato de que as mesmas se 
estendam por um prazo posterior à data em que se haja efetuado a 
citada denúncia. 

CAPITULO VI 
Disposições Gerais 

ARTIG0}6 

Os Estados membros do SELA custearão as despesas oriundas de 
seu funcionamento. O conselho, ao aprovar o orçamento anual, 

fixará as quotas dos membros, de acordo com a fórmula que seja 
convencionada para esse fim. 

ARTIG037 

O SELA, seus órgãos, os funcionários da Secretaria Permanente e os 
representantes governamentais gozarão, no território de cada um 
dos Estados ntembros, da capacidade jurídica, privilégios e 
imunidades que sejam indispensáveis para o exercício de suas 
funções, para o que se celebrarão os acordos correspondentes com o 
Governo da VeMzuela e os demais Estados membros. 

ARTIG038 

São idiomas oficiais do SELA o espanhol, o francês, o inglês e o 
português. 

ARTIG039 

O presente Convênio ficará aberto à gssínatura pelo período de 
trinta dias, a partir de 17 de outubro de 1975. 

ARTIG040 

Este Convênio será registrado na Secretaria Geral das Nações 
Unidas por meio do Governo da Venezuela. 
EM Fb DO QUAL, os Plenipotenciários que o assinam havendo 
depositado seus Pleno Poderes, encontrados em boa e devida forrna, 
firmam o presente Convênio Constitutivo em nome de seus respec~ 
ti vos Governos. Feito na Cidade do Panamá, República do Panamá, 
aos dezessete dias do mês de outubro de mil novecentos e setenta e 
cinco, em um original nos idiomas espanhol, francês, inglês e 
português, sendo o.s ditos textos igualmente válidos. 
O Governo da Venezuela será o depositário do presente Convênio 
Constitutivo e enviará cópias devidamente autenticadas do mesmo 
aos Governos dos demais pa{ses signatários e aderentes, 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 44, inciso !li, da Constituição, e eu, 
José de Magalhães Pinto, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 7, DE 1976 

Autoriza o Presidente da República Federativa do Brasil a ausentar-se do País, no 
d~urso da segunda quinzena do corrente mês de abril. 

Art. r• E o Presidente da República Federativa do Brasil autorizado a ausentar-se do País, na segun­
da quinzena do corrente mês de abril, em visita oficial à República Francesa. 

· Art. 2• Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, em 9 de abril de 1976.- Senador José de Magalhães Pinto, Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 44, inciso UI, da Constituição, e eu, 
José de Magalhães Pinto, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 8, DE 1976 

Autoriza o Presidente da Repllblica Federativa do Brasil a ausentar-se do País, no 
decurso da primeira quinzena do mês de maio do corrente ano. 

Art. 1• E o Presidente da República Federativa do Brasil autorizado a ausentar-se do País, no decur­
so da primeira quinzena do mês de maio do corrente ano, em visita de Estado ao Reino Unido da Grã-Bre­
tanha e Irlanda do Norte. 
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Art. 2• Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação, 
Senado Federal, em 9 de abril de 1976.- Senador José de Magalhães Pinto, Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, hos termos do art. 55,§ 1•, da Constituição, e eu, José 
de Magalhães Pinto, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte . 

DECRETO LEGISLATIVO N• 9, DE 1976 

Aprova o texto do Decreto-lei n• 1.428, de 2 de dezembro de 1975. 

Artigo único. Íl aprovado o texto do Decreto-lei n• 1.428, de 2 de dezembro de 1975, que "dispõe so­
bre isenções de impostos na importação, cria incentivos fiscais à indústria nacional de bens de capital, 
regulamenta a concessão de estímulos à ampliação de produção destinada a exportação, e dá outras provi­
dências··. 

Senado Federal, em 9 de abril de 1976.- Senador José de Magalhães Pinto, Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 55,§ 1•, da Constituição, e eu, José 
de Magalhães Pinto, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N•10, DE 1976 

Aprova o texto do Decreto-lei n• 1.429, de 2 de dezembro de 1975. 

Artigo único. É aprovado o texto do Decreto-lei n• 1.429, de 2 de dezembro de 1975, que "modifica 
o disposto nos arts. 12 e 13 do Decreto-lei n• 1.089, de 2 de março de 1970, e dá outras providências". 

Senado Federal, em 9 de abril de 1976.- Senador José de Magalhães Pinto, Presidente. 

SENADO FEDERAL 
• 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, José 
de Magalhães Pinto, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 13, DE 1976 

Autoriza a Prefeitura Municipal de J ales, Estado de Si o Paulo, a realizar operação de 
crédito no valor de CrS 3.000.000,00 (três milhões de cruzeiros), 

Art. 1• É a Prefeitura Municipal de Jales, Estado de São Paulo, autorizada a elevar, temporariamen­
te, os parâmetros fixados pelos itens li e III do art. 2• da Resolução n• 62, de 1975, do Senado Federal, a 
fim de que possa realizar operação de crédito, no valor de CrS 3.000.000,00 (três milhões de cruzeiros), co!TI 
a Caixa Econômica do Estado de São Paulo S.A., destinada a financiar a construção de galerias pluviais e 
canalização do Córrego Maribondinho, naquela cidade. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, em 9 de abril de 1976.- Senador José de Magalhães Pinto, Presidente. 
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Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, José 
de Magalhães Pinto, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO ~14, DE 1976 

Autoriza a Prefeitura Munic~át de Mlrandópolis, Estado de São Paulo, a realizar 
operação de crédito no valor de Cr$ 2.500.000,00 (dois mUhões e quinhentos mil cruzeiros). 

Art. I• É a Prefeitura Municipal de Mirandópolis, Estado de São•Paulo, autorizada a elevar, tem­
porariamente, os parâmetros fixados pelos itens li e III do art. 2• da Res.,]ução n• 62, de 1975, do Senado 
Federal, a fim de que possa realizar uma operação de crédito no valor de Cr$ 2.500.000,00 (dois milhões e 
quinhentos mil cruzeiros), junto à Caixa Econômica do Estado de São Paulo S.A., destinada ao financi~­
mento dos serviços de pavimentação asfáltica a serem executados em vias públicas daquela cidade. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, em 9 de abril de 1976. -Senador José de Magalhães Pinto. Presidente. 

SUMÁRIO 

1- ATA DA 39• SESSÃO, EM 9 DE ABRIL DE 1976 

1.1- ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 -Parecer 

-Referente à seguinte matéria: 

Projeto de Lei da Câmara n<J lQ1j'75 (n~ 327-BjiS, na Casa 
de origem), que acrescenta parãgrafo ao artigo 79 da Lei n9 5.692, 
de li de agosto de 1971, tornando obrigatórios estudos sobre 
trânsito, no ensino de 19 e 29 graus. 

1.2.2- Comunicacic:t da Presidência 

- Designação de Sr~. Senadores como substitutos eventuais 
da Comissão de Redação. 

1.2.3 - Requerimentos 

NO? 106/76, de urgência, para o Projeto de Lei da Câmara nO? 
14/76, que reajusta os vencimentos, salários e proventos dos ser· 
vidores da Secretaria do Supremo Tribun~l Federal, e dã outras 
providências. 

N~" 107/76, de urgência, para o Projeto de Lei da Câmara n• 
20/76, que aplica aos servidores da Câmara dos Deputados dis· 
posições do Decreto-lei nl' 1.445, de 13-2-76 (Reajusta os 
vencimentos e salários dos servidores civis do Poder Executivo, 
dos membros da Magistratura, do Tribunal de Contas), e dá 
outras providências. 

Nl' 108/76, dos Srs. Senadores Lourival Baptista e Ruy 
Santos, solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, 
do discurso pronunciado pelo Excelentissimo Senhor Presidente 
da República, General Ernesto Geisel, ontem, em Cuiabá. 

1.2.4- Discursos do Expediente 

SENADOR LUIZ CAVALCANTE- Inserção em Ata pela 
Câmara Municipal de La.jes-SC, de votos de cumprimentos a 
S. Ex• pelo interesse e incentivo à poupança do dinheiro público. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA - Necrológid do Sr. 
Herberto Vieira de Melo. 

SENADOR VIRG[LIO TÁVORA - Trabalho desenvol· 
vido pelo Sr. Adauto Bezerra à frente do Governo do Estado do 
Ceará. 

SENADOR ITAMAR FRANCO- Trabalho realizado por 
equipe de economistas a pedido do Instituto de Pesquisa, Estudo 
e Assessoria do Congresso- IPEAC, sobre a politica de cresci­
mento econômico adotada no País, a partir de 1964. 

l.l.~ - Comual<açio da Presidência 

-Convocação de sessão extraordinária do Senado Federal 
a realizar-se hoje, às 18 horas, com Ordem do Dia que designa. 

1.3- ORDEM DO DIA 

-Requerimento n' 59f16, do Sr. Senador Otair Becker, 
solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, de artigo 
publicado no Jornal de Santa Catarina, da cidade de Blumenau, 
em sua edição de 26 de março de 1976. Aprovado. 

-Requerimento fi9 64/76, do Sr. Senador Lourival 
Baptista e outros Srs. Senadores, solicitando a transcrição, nos 
Anais do Senado Federal, das Ordens do Dia do General-de­
Exército Antônio Jorge Correa, Ministro-Chefe do Estado­
Maior das Forças Armadas; do General-de-Exército Sylvio 
Couto Coelho. da frota, Ministro do Exêrcito; do Almirante-de­
Esquadra Geraldo Azevedo Henning, Ministro da Marinha; e do 
Tenente-Brigadeiro Joelmir Campos de Araripe Macedo, Mi­
nistro da Aeronáutica, alusivas ao 12'? aniversário da Revolução 
de 31 de Março de 1964. (Tramitação conjunta com os de n~"s 67, 
68,e70,de 1976.)Apro•ado. ' 

-Requerimento n' 67/76, do Sr. Senador Vasconcelos 
Torres, solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, 
da Ordem do Dia do Ministro do Exército, Ger1eral Sylvio Frota, 
baixada por ocasião das comemorações do 129 aniversário da 
Revolução. Prejudicado, em virtude da aprovação do item n9 2. 

-Requerimento n9 68/76, do Sr. Senador Vasconcelos 
Torres, solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, 
da Ordem do Dia do Ministro da Marinha, Almirante Geraldo 
Azevedo Henning, baixada por ocasião das comemorações do 
129 aniversário da Revolução. Prejudicado, em virtude da apro­
vação do item n~ 2. 
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-Requerimento nt 69/76, do Sr. Senador Vasconcelos 
Torres, solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, 
da Ordem do Dia do Ministro da Aeronâutica, Brigadeiro 
Araripe Macedo, baixada por ocasião das comemorações do 12' 
aniversãrio da Revolução. Prejudicado, em virtude da aprovação 
do item n' 2. 

-Requerimento nt 70{76, do Sr. Senador Vasconcelos 
Torres, solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, 
da Ordem do Dia do Ministro·Chefe do Estado·Maior das 
Forças Armadas, General Antônio Jorge Correa, baixada por 
ocasião das comemorações do 121? aniversãrio da Revolução. Pre­
judicado, em virtude da aprovação do item nt 2. 

-Projeto de Lei do Senado n' 30/76~DF, que dispõe sobre 
a Organização Bãsica do Corpo de Bombeiros do Distrito Fe­
deral, e dã outras providências. Aprondo. Á Comissão de 
Redação. 

-Projeto de lei do Senado n9 135/75, do Sr. Senador ' 
Nelson Carneiro, que modifica e acrescenta dispositivos na Con­
solidação das leis do Trabalho. Discussio adiada para a sessão 
do dia 7-5-76, nos tetmos do Requerimento n9 109/76. 

1.4- MA TBRIAS APRECIADAS APóS A ORDEM DO 
DIA 

-Projeto de Lei da Câmara n9 14/76 (n9 1.806-A/76, na 
Casa de' origem), em regime de urgência, nos termos do 
Requerimento n9 106/76, lido no Expediente. AproYado, com 
emenda, após pareceres das comissões competentes. Á Comissão 
de Redação. 

-Projeto de Lei da Câmara n9 20/76 (n9 1.973-B/76, na 
Casa de origem), em regime de urgência, nos termos do Requeri­
mento nv 107/76, lido no Expediente. AproYado, após pareceres 
das comissões competentes. Á sanção. 

- Redação final da emenda do Senado ao Projeto de Lei da 
Câmara n9 14/76, em regime de urgênCia. AproYada. Á Câmara 
dos Deputados. 

1.5 -DISCURSOS APÓS A ORDEM DO DIA 

SENADOR DIRCEU CARDOSO - Considerações com­
pfementares ao apelo formulado por S. Ex•, em smão anterior, 
em favor" dos agricultores e pecuaristas do Estado do Espfrito 
Santo, vítimas da inclemência do tempo e das pragas que ora se 
verificam naquele Estado. 

SENADOR MAURO BENEVIDES- Realização, nasci­
dades de Belo Horizonte e Ouro Preto, do VU Congresso Brasi­
leiro de Assembléias Legislativas. · 

SENAf!OR ITAMAR FRANCO - Prosseguimento do 
discurso de S. Ex• iniciado no Expediente da presente sessão. 

1.6- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÓXI-
MA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

l-ATA DA40t SESSÃO, EM 9DE ABRIL DE1976 

2.1-ABERTURA 

2.2- EXPEDIENTE 

l.l-1 - Olidoa do Sr. 1•-Secret,rio da Ciman doa Depu­
tados 

- Encaminhando à revisão do Senado autógrafos dos 
seguintes projetos: 

Projeto de Decreto Legislativo n9 2/76 (n9 37-A/76, na 
Câmara dos Deputados), que aprova as Contas do Presidente da 
RepúbliCa, relativas ao exerclcio de 1974. 

Projeto de Decreto Legislativo n9 3/76 (nO? 42/B. de 1976, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o texto do Acordo 
Marítimo, firmado entre a República Federativa do Brasil e o 
Governo da República Francesa, em Paris, a 24 de outubro de 
1975. 

Projeto de Decreto Legislativo n9 4/76 (n9 39-B, de 1976, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o texto do Tratado de Ami­
zade e Cooperação, concluído entre a República Federativa do 
Brasil e a República do Paraguai, em Assunção, no dia 4 de 
dezembro de 1975. 

Projeto de Decreto Legislativo nl7' 5/76 (n"' 48-B, de 1976, na 
Câmara dos Deputados), que autoriza o Presidente da República 
a ausentar~se do País, no decurso da segunda quinzeria do 
corrente mês de abril, em visita oficial à República Francesa. 

Projeto de Decreto Legislativo nr 6/76 (n9 49-B, de 1976, na 
Câmara dos Deputados), que autoriza o Presidente da República 
a ausentar-se do País, no decurso da primeira quinzena do mês 
de maio do corrente ano, em visita de Estado ao Reino Unido da 
Grã-Bretanha e Irlanda do Norte. 

2.2.1- Comunlcaçio da Presidência 

- Referente aos Projetos de Decreto Legislativo n9s 5, 6 e 2, 
de 1976,1idos no Expediente da sessão. 

2.2.3 - Requerimento 

N9 110/76, solicitando sejam consideradas como licença 
para tratamento de saúde, as faltas às sessões verificadas no mês 
de março, num total de 8 dias, conforme atestado médico em 
anexo. AproYado. 

1.2.4 - Comunlcaçio 

-Do Sr. Senador Benjamim Farah, que se ausentará do 
Pais. 

2.3- ORDEM DO DIA 

-Projeto de Resolução n9 13/76, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Taquarituba (SP) a realizar operação de crédito no 
valor de CrS 2.CXXJ.CXXJ,OO (dois milhões de cruzeiros). AproYado. 
Á Comissão de Redação. 

-Projeto de Resolução n9 l5f76, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de São Pedro (SP) a realizar operação de crédito no 
valor de CrS 2.000.000,00 (dois milhões de cruzeiros). AproYado. 
Á Comissão de Redação. 

2.4- MATf!RIAS APRECIADAS APÓS A ORDEM DO 
DIA 

-Projeto de Decreto legislativo n'~ 5/16, lido no Expe­
diente. Aprol'ado, em regime de urgência, após pareceres das 
comissões técnicas. Á Comissão de Redação. 

-Projeto de Decreto Legislativo n9 6/76, lido no Expe­
diente. AproYado, em regime de urgência, após pareceres das 
comissões técnicas. Á Comissão de Redação. 

-Redação final do Projeto de Decreto Legislativo n9 5/76, 
em regime de urgência. Aprovada. À promulgação. 

- Redação final do Projeto de Decreto Legislativo n9 6/76, 
em regime de urgência. Apronda. A promulgação. 

2.5- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÓXI­
MA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

3- DISCURSO PRONUNCIADO EM SESSÃO ANTE­
RIOR 

-Do Sr. Senador Henrique de La Rocque, proferido na 
sessão de 5-4-76. (RepubJicação.) 
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4- CONSULTORIA JUR(DICA 

- Pareceres n9s 9 e 10, de 1976. 

5- INSTITUTO DE PREVIDtNCIA DOS CONGRES­
SISTAS 

-Ata de reunião do Conselho Deliberativo. 

6-ATASDECOMISSOES 

7- MESA DIRETORA 

8.- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTIDOS 

·,r·9-COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PERMANEN­
TES 

ATA DA 39• SESSÃO, EM 9 DE ABRIL DE 1976 
2• Sessão Legislativa Ordinária, da 8• Legislatura 

PRESIDii:NCIA DOS SRS. MAGALHÃES PINTO E LOURIVAL BAPTISTA 

Às 14 horas e 30 minutos, acham·se presentes os Srs. Senadores: 

Adalberto Sena - Altevir Leal - Evandro Carreira - Cattete 
Pinheiro- Jarbas Passarinho- Alexandre Costa- José Sarney­
Helvídio Nunes- Petrônio Portella- Mauro Benevides- Virgilio 
T<Ívora - Wilson Gonçalves- Agenor Maria - Dinarte Mariz -
Ruy Carneiro- Marcos Freire- Paulo Guerra- Luiz Cavalcante 
- Lourival Baptista- Heitor Dias- Luiz Viana- Ruy Santos­
Dirceu Cardoso - Eurico Rezende - João Calmon - Roberto 
Saturnino - Benjamim Farah - Gustavo Capanema - Itamar 
Franco- Magalhães Pinto- Franco Montara- Leite Chaves­
Mattos leão- Evelásio Vieira- Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- A lista de presença 
acusa o comparecimento de 35 Srs. Senadores. Havendo número 
regimental, declaro aberta a sessão. 

O Sr. J<?.Secretário vai proceder à leitura do Expediente. 

f: lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

PARECER 

PARECER N' 175, DE 1976 

Da Comissão de Educaçio e Cultura, sobre o Projeto de 
Lei da Câmara n9 101, de 197S (~ 327-8, de 197S, na 
origem), que "acrescenta parágrafo ao Artigo 79 da Lei 
n\' 5.692, de 11 de agosto de 1971, tornando obrigatórios estu­
dos sobre trânsito, no ensino de }9 e 29 graus". 

Relator: Senador Helvídio Nunes 

De autoria do ilustre Deputado -Pinheiro Machado, o presente 
projeto manda acrescentar mais um parágrafo ao art. 79 da Lei 
n~ 5.692, de li de agosto de 1971, que fixa as Diretrizes e Bases para 
o ensino de 19 e 29 graus, com o objetivo de incluir, obrigatoriamen­
te. estudos sobre trânsito no conteúdo específico de Educação Moral 
e Cívica. 

Justificando a proposição, seu eminente Autor observa que a 
iniciativa em exame constitui a terceira tentativa no sentido de tornar 
obrigatório o estudo sobre trânsito nos estabelecimentos de \9 e 29 
graus, tendo sido rejeitadas as duas anteriores por ter faltado "certa 
sensibilidade para as implicações do problema, de parte de alguns 
dos relatores dessas proposituras ... 

Reportando·se, a seguir, ao parecer da Conselheira Maria 
Terezinha Tourinho Saraiva, do Conselho Federal de Educação, so­
bre projeto idêntico do Deputado Henrique Fanstone, apresentado 

em 1972, cita o autor da presente proposição, entre outros, os 
seguintes tópicos: 

"O problema de acidentes de trânsito é universal e de grançie 
importância, merecendo todo apoio as iniciativas que visem a educar 
o povo no sentido de proteger a própria vida e a do semelhante. Os 
acidentes de trânsito matam e ferem mais do que as guerras." 

Prosseguindo, a ilustre Conselheira observ.a: "O problema é de 
tal gravidade que, mesmo com a obrigatoriedade, nas escola.s desses 
países, do ensino das normas de trânsito. o número de acidentes 
ainda é elevado". 

Se compararmos os números de acidentes ocorridos em países 
como os Estados Unidos, França, Alemanha, Austrália, Polônia e 
Áustria, em cujos currículos escolares das escolas elementares e de 
grau médio figuram estudos sobre trânsitos, com os paises que não 
os incluíram, "constaremos que nesses os números de acidentes são, 
ainda, mais aterradores". 

Citando, por sua vez, conclusões de recente pesquisa do DNER, 
realizada em 40.965 acidentes ocorridos só nas estradas pavimenta· 
das, ficou constatado que 70% decorreram de uma falha humana, ou 
seja, da imprudência ou do despreparo do condutor do veículo. 

Outra recente pesquisa nacional revela que de 100 mortes causa­
das por acj~tes de trânsito, 70 foram provocados por deficiência 
de educação do motorista. 

Voltando, ainda, ao Relatório da Conselheira Maria Terezinha 
Tourinho Saraiva, o autor da presente proposição transcreve o 
seguinte trecho: "A ciência do controle do tráfego se apóia em três 
variáveis principais: engenharia, policiamento e educação. "A respei· 
to desta última variável, a mesma Conselheira assim afirma: "A 
educação é fator indispensável para que se consiga o equacionamen· 
to dos problemas do trânsito. A medida que incluirmos no currículo 
pleno de nossas escolas o estudo das normas do trânsito, estaremos, 
sem dúvida, encontrando a solução para a gravidade desse problema 
social". 

E, em outro passo de seu parecer, assim afirma: "É importante 
lembrar que, à proporção que nossas crianças forem educadas com 
relação às normas de trânsito, estaremos participando de urna bata­
lha meritória que objetiva diminuir o número de acidentes, quer para 
os pedestres, quer para os motoristas. Há, ainda, a considerar que, 
através das crianças e jovens, estaremos reeducando os adultos, 
levando-os a proteger·se contra os acidentes e salvando milhares de 
vidas. 

A esc;ola brasileira não se pode eximir desse dever social e cívico. 
Este voto, prolatado em t l de janeiro de t 972, recebeu aprova­

ção unânime da Câmara de Ensino de }9 e 2~' graus, do Conselho 
Federal de Educação. 

Como todos sabem, de acordo com a doutrina do currículo 
definida na Lei n9 5.692, a prévia determinação dos conteúdos, que 
deverão integrar os currículos, está nitidamente separada dos 
currículos propriamente ditos. 
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Da análise atenta dos artigos 4" e 7" da citadà Lei, depreende­
mos que a determinação dos conteúdos se processa em camadas que 
sucessivamente se acrescentam. A primeira é o núcleo comum, previs­
to no art. 49 , "caput", e inciso I do § i". a ser fixado pelo egrégio 
Conselho Federal de Educação. A segunda camada consta de Educa­
ção Moral e Cívica, Educação Física, Educação Artística, Pro~a­
mas de Saúde e Ensino Religioso, este obrigatório para os 
estabelecimentos oficiais, mas facultativo para os alunos. A terceira 
camada caracteriza-se como parte diversificada, emanável de uma 
das duas fontes, ou de ambas, a saber, do Conselho de Educação de 
cada sistema de ensino, ao qual caberá relacionar matérias além das 
do núcleo comum e dos próprios estabelecimentos. A quarta cama­
da, difinível ainda como parte diversificada, constitui-se pelas maté­
rias destinadas às habilitações profissionais do ensino de 29 grau. 

A escolha dos conteúdos que irão forniar cada currículo é feita, 
como se vê, segundo a sistemática da lei, por aproximações sucessi­
vas e em escala decrescente, numa intencional busca de autenticidade 
aos vários níveis de influência que se projetam no ensino, como mui­
to bem observa o Parecer n9 853/71 da Câmara de Ensino de J9 e 29 
graus do Conselho Federal de Educação. 

O núcleo comum, obrigatório em âmbito nacional, e destinado 
à formação geral, constitui-se de três áreas: comunicação e expres­
são, estudos sociais e ciências. 

O Estudo de MoraJ e Cívica alia-se obrigatoriamente a essas 
matérias do núcleo comum, como desdobramento dos estudos 
sociais, uma das áreas dos estudos gerais. 

Assim sendo, a inclusão de estudos de trânsito no conteúdo de 
Educação Moral e Cívica visaria, necessariamente, a complementar 
a transmissão, no ensino regular, de um elemento importante base 
oomum de conhecimeritos indispensáveis a. todos os alunos ou de um 
componente comum de idéias fundamentais, que integram o estudan­
te na sua própria sociedade e na cultura do seu tempo. 

Quando da votação do anteprojeto da atual Lei n9 5.692, houve 
quem julgasse desnecessária a incJusão de Educação Moral e Cívica 
como disciplina obrigatória do currículo escolar, tendo-lhe sido, 
ainda, apresentada a Emenda fl9 51, de autoria do ilustre Deputado 
Edilson Tãvora, visando a determinar os seguintes objetivos das 
aulas de Moral e Cívica; conhecimentos da Constituição; noções 
sobre funcionamento do Poder Legislativo; incentivo à participaçãO 
política e ao ingresso nos partidos legalmente orgarriiados, como 
meio de fortalecimento das instituições democráticas, interesses 
pelos processos eleitorais e convicção na importância do voto;. 
consideração com as pessoas idosas; solidariedade humana; e comba­
te aos vícios, destacadamente aos tóxicos. 

A emenda não foi acolhida por conter norma excessivamente 
casuística. 

Entendemos, também, que é no programa da disciplina Moral e 
Cívica que tais temas, corno outros igualmente importantes, devem 
ser desenvolvidos e transmitidos aos alunos, devendo-se deixar a car­
go da Coordenação da matéria a elaboração do referido programa. 

Seja como for, como muito bem ponderou a Conselheira Maria 
Terezinha Tourinho Saraiva, "nãô se trata da inclusão de uma nova 
disciplina" o que, por certo, quebraria a sistemática da Lei do ensino 
em vigor, "mas de sua inclusão quer em Moral e Civismo, quer nos 
demais conteúdos do setor de Estudos Sociais". 

No mérito, entendemos com o Conselho de Educação que a 
"iniciativa é oportuna e merece acolhida, para que, ratificando o que 
dispõe o art. 125 da Lei n"' 5.108, do 21-9-66 (dispõe sobre o Código 
de Trânsito), o Ministério de Educação e Cultura possa promover "a 
divulgação de noções de trânsito nas escolas primárias e médias do 
País ... " 

Pela aprovação do Projeto. 
Sala das Comissões, em 8 de abril de 1976. - Tarso Dutra, 

Presidente - Heh'ídio Nunes, Relator - Henrique de La Rocque -
Evelásio Vieira- João Calmon. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto'- O Expediente lido 
vai à publicação. (Pausa.) 

Havendo matérias em regime de urgência dependendo de 
parecer da Comissão de Redação, e verificando-se a ausência 
temporária da maioria de seus membros, esta Presidência nos termos 
do§ !I' do artigo 90, do Regimento Interno, designa os Srs. Senado­
res Ruy Santos,e Mauro Benevides substitutos eventuais na referida 

Comissão. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Sobre a mesa, 
requerimentos que serão lidos pelo Sr. J9-Secretário. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO N• 106, DE 1976 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alínea b, do 
Regimento, para o Projeto de Lei da Câmara n9 14, de 1976, que rea .. 
justa os vencimentos, salários e proventos dos servidores da Secre­
taria do Supremo Tribunal Federal e dá outras providências. 

Sala das Sessões, em 9 de abril de I 976.- Petrônio Portella. 

REQUERIMENTO N• 107, DE 1976 
Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alínea b, do 

Regimento, para o Projeto de Lei da Câmara n9 20, de 1976, que 
aplica aos servidores da Câmara dos Deputados disposições do 
Decreto-lei n~' J.445, de 13-3-76 (Reajusta os vencimentos e salários 
dos servidores civis do Poder Executivo, dos membros da Magistra­
tura, do Tribunal de Contas da União) e dá outras providências. 

Sala das Sessões, em CJ de abril de 1976.- Petrônio Portella. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pihto)- Os requerimentos 
serão votados após a Ordem do Dia, na forma do art. 375, 11, do 
Regimento Interno .. 

Sobre a mesa, outro requerimento que será lido pelo Sr. 1~'­

Secretário. 

~lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 108, DE 1976 

Senhor Presidente, 

Nos termos do artigo 233 do Regimento Interno, requeremos a 
transcrição, nos Anais do Senado Federal, do discurso pronunciado 
pelo Excelentíssimo Senhor Presidente da República, Óeneral Ernes­
to Geisel, ontem, em Cuiabá. 

Sala das Sessões, em 9 de abril de 1976. - Lourival Baptista -
Ruy Santos. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães•Pinto)- De acordo com o 
art. 233, § 19, do Regimento Interno, o requerimento será submetido 
a exame da Comissão Diretora. (Pausa.) 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nob"·re Senador Luiz Cavalcante. 
O SR. LUIZ CAVALCANTE (ARENA - AL. Pronuncia o 

seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
Como eco- um dos muitos ecos, aliás- da minha intervenção 

nos debates que se travaram neste plenário, no mês passado, em 
torno dos proventos dos Diretores e Presidentes de Sociedade de 
Economia Mista, recebi o seguinte documen.to, cuja leitura passo a 
fazer, na integra: 

ESTADO DE SANTA CATARINA 
Câmara do Município de Lages 
GABINETE DA PRESIDENCIA 

"Ofício o9 I 08/76 
Lages, em 18 de março de 1976 
Assunto: cumprimentos, 

Sr. Lutz Cavalcante: 

A Presidência do Poder legislativo do Município de 
Lages, vem pelo presente comunicar, que em Sessão realizada 
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por este Poder no dia 16 do corrente mês~ deferiu o Reque­
rimento formulado pelo Senhor Vêreador Walter Pedro 
Castagna, inserindo em Ata votos de cumprimentos a 
V. Ex•, por vosso interesse e incentivo à poupança da econo­
mia do dinheiro público. 

Aproveita a oportunidade, para reiterar prote~Íos de ele­
vada estima e distinta consideração. 

Atenciosamente Aderbal Antonio Andrade,., 
Presidente." 

Sr. Presidente, ao fazer desta tribuna o veículo maior dos meus 
agradecimentos à Câmara Municipal de Lages, pela honrosissima 
proposição que venho de inserir nos Anais desta Casa, cumpre-me, 
também, ressaltar que o fato ê apenas uma prova a maiS de que o ze­
lo pela coisa pública se distribui, igualmente, pelo Poder Legislativo 
em seus três planos- o nacional, o estadual e o municipal. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente e Srs. Senadores. (Mui· 
to bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Leite Chaves. (Pausa.) 

S. Ex• não estâ presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA,(ARENA- SE. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Faleceu, na terça feira, em Aracaju, o Sr. Herberto Vieira de 
Melo. Agricultor e pecuarista, tendo sido Prefeito de Rosário do 
Catete, integrava uma das mais tradicionais famílias do meu Estado. 

Seu irmão, Dr. Edélzio Vieira de Melo, foi Vice-Governador do 
Estado e Deputado Estadual em várias legislaturas, e seu filho, 
Carlos Augusto Cabral de Melo, é o atual Prefeito de Rosário do 
Catete, prosseguindo nos rumos de seu pai, agora falecido, que sem· 
pre se destacou pelo espírito público, que o movia a estar permanen· 
temente pronto a servir ao Estado de Sergipe, por cujo desenvolvi· 
mento e bem.estar sempre lutou. 

Sergipe, como sabemos, é um pequeno Estado onde algumas 
famílias tradicionais, pela fidelidade inquebrantável aos altos pa· 
drões da formação moral, transmitida de geração a geração, se des. 
tacam na comunidade, como um relevo na planície. 

A Família Vieira de Melo, que desde muitas décadas vem dando 
figuras destacadas ao Estado de Sergipe, nos mais variados setores 
da atividade pública e do trabalho privado em prol da construção da 
sociedade, é, sem favor, uma dessas reservas espirituais, nas quais as 
novas gerações podem encontrar inspiração e exemplo para o 
encaminhamento do idealismo próprio aos moços. 

f: com sincero pesar, Sr. Presidente, que registro esse triste acon­
tecimento, que veio enJutar a sociedade sergipana. E o faço expres­
sando meus sentimentos à digna viúva, Dona Míriam Cabral de 
Melo, aos filhos e demais familiares de Herberto Vieira de Melo, de 
quem fui amigo pessoal e a cuja memória presto, neste instante, esta 
derradeira homenagem. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) --concedo a palavra 
ao nobre Senador Dirceu Cardoso. (Pausa.) 

S. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Virgflio Távora. 

O SR. VIRGILJO TÁVORA (ARENA - CE. Pronuncia o se­
guinte discurso. Sem revisão do orador.) Sr. Presidente, Sr. Se­
nadores: 

Um ano passado da posse dos dirigentes estaduais, havemos que 
dar conhecimento a esta Casa dos resultados primeiros do trabalho 
que vem sendo desenvolvido no meu Estado, o Ceará, pelo Gover­
nador Adauto Bezerra, sem dúvida alguma, um dos administradores 
que vem exercendo o seu múnus com a consciência nitida do esforço 
que, em plano nacional, se faz hoje p_ara manter o País no rumo do 
desenvolv\mento econômico e da estabilidade social estáveis. 

Em sua mensagem à Assembléia Legislativa, o primeiro magis­
trado da nossa terra, se há mostrado bastante prático ao mostrar a 
estratégia de ação que traçou para o seu Governo, e da qual os rosul· 
tados iniciais jã começam a ser apontados e reconhecidos por todo o 
povo cearense. Mobilizando os mecanismos e recursos necessários 
pata enfrentar a crise em que se envolveu o Estado, conseqüência 
p8tural da própria conjuntura nacional, o Governador Adauto 
'Bezerra destaca, em sua mensagem, a sua estratégia de trabalho, ba­
seada na atenuação da descontinuidade administrativa, na captação 
de recursos oriundos de fundo perdido ou parcialmente subsidiado 
para investimentos, na capacitação técnico-financeira da máquina 
administrativa, para que ela tenha condições de gerar projetos e exer­
cer de modo eficiente o controle gerencial dos programas em exe­
cução, e na imunidade a qllalquer forma de pessimismo ou desencan­
to, conforme afirma S. Ex• no documento enviado ao Poder Le· 
gislativo. 

Governar o Ceará, e temos nós o privilégio de tê--lo feito, não é 
"Rpenas administrar e comandar um Estado. É, sobretudo, um de· 
safio e uma responsabilidade de grande por!e. As dificuldades são 
comuns no Nordeste, onde a falta de recursos, a pobreza do solo, a 
ausência de diagnósticos específicos, a tibieza do mercado de tra­
balho, as adversidades climáticas e tudo o que forma o quadro do 
permanente drama nordestino são um constante instrumento de pres­
são e ao mesmo tempo de desafio ao governante. 

Com uma larga experiência política e administrativa, conhe­
cedor do quadro social, econômico e administrativo que encontrou 
ao assumir o Governo, o Governador Adauto Bezerra pode apresen­
tar saldo altamente positivo de Governo, resultado de sua estratégia 
de debelar a recessão que afetava o Estado e retomar o ritmo de pro­
gresso, mediante o uso de técnicas adequadas de administração, 
mobilização planejada dos recursos humanos e físicos disponíveis, e, 
sobretudo, da correção de rumos que se fazia necessária nos diversos 
campos da atividade governamental cearense. 

De modo mais objetivo, vale destacar aqui algumas das reali­
zações que marcaram o primeiro ano de sua ação do Governo. Eva­
mos dar a este Plenário uma idéia do que foi realizado, registrando: 

- Convênios de desenvolvimento agropecuário para projetos 
da ordem de 25,3 milhões de cruzeiros; 

- 14 exposições pecuárias no ano passado; 
- projeto de melhoria da qualidade da sementeira, no valor 

aproximado de 10 milhões de cruzeiros; 
-projeto de proteção contra as seCas, através de convênio com 

a SUDENE, no valor de 6 milhões de cruzeiros; 
- desenvOlvimento da Companhia de Desenvolvimento Agro· 

Pecuário (Codagro), como parte do plano de Governo, de modo a 
que as vendas se elevaram de I, 7 milhões, no primeiro semestre, para 
14 milhões, no ano de 1975. 

- redução do deficit operacional da CEASA - Central de 
Abastecimento, como aparelho estabilizador de custos dos produtos 
de maior consumo interno, com elevação da receita em 31,7 por 
cento. 

Com a sua atuação consubstanciada no Plano de Desenvolvi· 
mento do Ceará, PLANDECE, que é o seu programa de Gtwerno, a 
administração Adauto Bezerra, a par de dar ao funcionalismo sa· 
lários e vencimentos mais justos, elevados que foram em tetos 
variáveis entre 30 e 53 por cento, recentemente, reorganizou a mã­
quina administrativa, suprimindo ou instituindo órgãos, movi­
mentando e formando pessoal especializado, na busca programada 
de um instrumental capaz de dar o mãximo em termos de rendimen­
to de trabalho. 

No que tange ao crédito, as providências institucionais resul­
taram numa elevação de operação do Banco do Estado do Ceará de 
CrS 687 milhões de cruzeiros para I bilhão e 300 milhões de cruzei· 
ros, num incremento da ordem de 92 por cento. As aplicações do 
Banco registraram elevação do mesmo percentual. Paralelamente, o 
Banco de Desenvolvimento do Estado dedicou·se especificamente à 
assistência das empresas, o que, sem dúvida, beneficiou a economia 
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durante o ano de 1975 e plantou benéficios de tecnologia empresarial 
e administrativa para o futuro. O número de operações aprovadas 
em 75 foi de 167, no valor de CrS 183,3 milhões de cruzeiros. 

No campo da educação, o Governo do Ceará elevou de apenas 
24,1 por cento pa.ra· 79 por cento o atendimento no IY Grau, me­
diante um índice de recursos elevado que visava a atender à faixa etá­
ria entre 7 e 14 anos. A par disso, a população estudantil foi beneti-· 
ciada com um serviço assistencial que atingiu a 280 mil com merenda 
escolar, 155 mil com material didático, 28 mil ~m tratamento odon­
tológico e 4 mil bolsas de estudoS distribuidas. 

O Sr. Mauro Benevides (MDB - CE} - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- Com prazer. 

O Sr. Mauro Benevides (MDB - CE) - Nobre Senador Vir­
gílio Távora, a Bancada do meu Partido, na Assembléia Legislativa 
do Estado do Ceará, já iniciou, como é da melhor tradição naquela 
Casa, um exame abalizado e percuciente da Mensagem do ilustre 
Governador Adauto Bezerra, lida no dia primeiro de março, quando 
da abertura da presente sessão legislativa. Mais detidamente coube 
ao Deputado Alfredo Marques fazer a avaliaçãO das metas governa­
mentais que foram delineadas no PLANDECE e que, no primeiro 
exercício, segundo S. Ex•, não puderam ser atingidas em função, 
acredito, das dificuldades com que se defrontou a atual adminis­
tração. No momento em que V. Ex•, abordando as realizações do 
Governo, focaliza, a esta altura do seu discurso, a situação da edu­
cação no Estado do Ceará, eu queria lembrar - trazendo, jã um 
dado atualizado - que o professorado cearense atravessa dias dos 

-mais difíceis, está reclamando do Chefe do Poder Executivo o 
imediato envio à Assembléia de uma mensagem pertinente ao Esta­
tuto do Magistério. Ainda hoje, nobre Senador Virgflio Távora, o 
jornal O. Povo, que teceu elogios às realizações do 111 ano de 
Governo ... 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- Nem sempre 
o faz! 

O Sr. Máuro Benevides (MDB- CE)- ... em editorial muito 
bem lançado, aponta, realmente como indispensável, a adoção de 
providências por parte do Governo para normalizar esta situação 
angustiosa do magistério oficial. Assim, quando V. Ex• se reporta à 
atuação do Governo Adauto Bezerra, valho-me do ensejo para for­
mular veemente apelo em favor dó nosso professorado, abraços com 
imensas dificuldades em razão dos parcos vencimentos auferidos. 
Era este o aparte ao brilhante discurso de V. Ext, que entendi opor­
tuno formular, neste instante. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- Agradecemos 
a V. Ex•, eminente Senador Mauro Benevides, pelo aparte que só faz 
enriquecer essa enumeração que, mais que uma série de dados apre­
sentados, é o reconhecimento de uma Administração que estâ real­
mente, levando o Ceará avante. 

Quanto ao que V. Ex• percute, isto é, o pleito dos professores 
estaduais- muito justo, aliás- constitui ele objeto de estudo por 
parte de S. Ex• o Sr. Governador, com o mesmo carinho com que 
foi, há meses, contra a opinião generalizada, aquele outro dos 
funcionários públicos estaduais, que tiveram - se a memória não 
nos trai - o maior aumento percentual de todas as Unidades 
Federativas do País. 

Com prazer, acolhemos d apelo de V. Ex• e podemos, desde já, 
apresentar a garantia de que S. Ex• o Sr. Governador não está 
absolutarnente alheio ao problema, ao contrário, debruça~se sobre 
ele, para dar-lhe solução justa, certa e de acordo com as possibili­
dades do Erário Estadual. 

Continuamos, Sr. Presidente: 
Essas são apenas algumas das cifras ilustrativas do que a per­

tinácia de um esforço inteligente pode obter. A exemplo do que 
conseguiu o Governo Federal. no plano nacional, um dos pontos 

básicos do trabalho de recuperação dp. economia cearense vem sendo 
a redefinição do sistema de planejamento. O Governador Adauto 
Bezerra, buscando afinar o seu Governo com as diretrizes do I 
PLANDECE e com a Secretaria de Planejamento do Governo 
Central, mantém a SEPLAN em estreito contato com as Juntas 
Setoriais e Assessorias de Planejamento por todo o Estado, sintonia 
que não fora ainda conseguida, a despeito do Decreto n'~8.9Q2/69. A 
.SEPLAN realizou, sob a orientação do Governo, 15 estudos e pes· 
quisas da estrutura-base do' Ceará, 9 estudos de tipo financeiro e 
orçamentário, 9 convênios com entidades nacionais e 64 com Pre­
feituras Municipais. 

A transferência de problemas de administração de um período 
de recessão acrescentou às dificuldades já naturais, que são 
imanentes,- a circunstância de mudança de Governo. As enchentes 
haviam reduzido bruscamente a produção, descapitalizando a estru­
tura prod:utiva e d~sestimulando a expansão do plantio para o ano de 
1975. Em\ conseqU.ência, as indústrias se contraíram e a crise de 
liquidez se propagou. 

Assim, uma série de instrumentos de indução foram necessários 
para a produção e para a elevação de produtividade. Esses instru­
mentos resUltaram em 20 por cento de investimento na produção das 
principais lavouras e cerca de 32 por cento do seu valor. Os investi­
mentos da SUDENE, incrementados a 1.546 por cento, deixam acre­
ditar que a retomada de um período de crescimento ·OS fará sentir 
com bastante intensidade no Ceará. Levada pelo instrumental indu­
tivo dos investimentos públicos, a rede bancária local incrementou 
empréstimos em 90 por cento. 

A par de tudo isso, o primeiro ano de administração do governa­
dor Adauto Bezerra tem, no desenvol.,.imento da pecuária, da eletrifi­
cação e do treinamento de recursos humanos em todas as áreas da 
atividade estadual, alguns dos seus pontos maiores. Participa o 
Ceará de exposições e convenções turísticas de âmbito internacional, 
enquanto o Estado cuida da reconstrução de cidades históricas e de 
monumentos e, a curto prazo, conseguiu incluir-se em posição de 
destaque no cenário nacional. 

No que tange ao cumprimento do I Plano de Desenvolvimento, 
os Projetos das Áreas Integradas e do POLONORDESTE incluíram 
programas de desenvolvimento da pecuária, envolvendo a con­
tratação de 295 técnicos, o atendimento de 114 Municípios pelo ca· 
dastrameoto de I 1.891 propriedades, 460 mil bovinos, além de orien­
tação a quase 10 mil criadores, da vacinação de 847.427 reses contra 
a aftose, de 24.748 contra a raiva e do treinamento de 60 insemina­
dores. 

Na agricultura, registrou-se um aumento de 1.000 por cento nas 
operações financiadas. O Serviço de Fertilizantes e Assistência Técni­
ca, a cargo do Banco de Desenvolvimento do Ceará, do JNCRA e 
dos diversos Convênios, resultou em 206 ensaios em 50 Municípios 
das zona·s fisiográficas do Estado, representando um sucesso de 84 
por cento. Esses organismos ainda prestaram assistência técnica e 
sanitária a 24.512 produtores e 25.318 famílias, difundindo tecnolo­
gia de preparo do solo, plantio, combate às pragas, silagem, vacina­
ção etc, buscando, ao mesmo tempo, a melhoria da qualidade de .,.i­
da do homem do campo e dos produtos, como o algodão e outros 
exportáveis. E, em cada um desses programas, é de se destacar a reco­
mendação para que implementas e insumos sejam adquiridos aos 
fabricantes locais, como medida de estimulo ao desenvolvimento da 
agroindústria no Estado. Com uma capacidade de armazen<~mento 
de 400 toneladas e de produção de 15 toneladas de gelo por dia, o go·· 
verno cearense colocou em funcionamento o Frigorífico de For­
taleza, ·encarregado hoje do congelamento diário de pelo menos 20 
toneladas de pescado. 

Objetivando a integração social e melhoria da qualidade de vida 
do homem, a Secretaria do Trabalho desenvolveu neste ano uma · 
ação permanente, atendendo desde casos de desemprego <Hé ao 
acompanhamento e reinteriorização de homens que emigravam para 
as grandes cidades, sem condições de nelas permanecerêm. 
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Em que pese a pequenez dos recursos disponíveis, e isso é uma 
cara'cterística de nossa região, a administração Adauto Bezerra pro· 
moveu a aquisição de cinco novas viaturas para a segurança pública, 
instalou 12 unidades de saúde, além de adequar 17 outras c. de iniciar 
a construção de mais 7. O incremento da vacinação preveDii:ya, como 
forma de combate às doençaS transmissíveis, chegou a·~ um 
índice de 1.400 por cento, sendo que a menor elevação, no Cà~.do 
sarampo, subiu em 83,3 por cento. O número de consultas ni~ 
na rede estadual elevou·se em 150 por cento, atingindo até setembl!lf' 
de 1975 a 494.221, enquanto o atendimento pelas nove unidades hos­
pitalares da Fundação de Saúde do Estado foi 74, l por cento inais 
elevado que no ano anterior. 

O Governador do Cearã não se descuidou do desenvolvimento e 
sanitízação urbana. Reforrnulou-se o plano de coleta, transporte, 
precondicionamento e destino dos esgotos. Cento e quarenta cidades 
foram cobertas pelos novos projetos de abastecimento-de água, "con­
tratos foram firmados com o BNH". 

O seu grande plano de estender o benefício a grande parte de 
Fortaleza, cidade sobre fossas, sem dúvida que marcará indelevel­
mente a sua administração. 

Uma prova da melhoria de condições de vida do cearense pode 
ser vista ou pelo menos inferi da dos números da prestação de contas 
anual, no que concerne também à segurança pública, a criminalidade 
diminuiu em 30%. 

No desenvolvimento setorial de obras públicas destacamos 
dados significativos e promissores - 178 km de novas estradas fo­
ram construídos pelo Departamento Autônomo de Estradas e Roda­
gem e 70,4 pelo Consórcio Rodoviário do Cearã S.A. 

Paralelamente, 314,82 km de linhas-tronco de distribuição (288 
na área rural), 850 propriedades foram eletrificadas com uma potên­
cia instalada na área rural de nada menos que 7.533 Kca via 796 km 
de linhas de alta e baixa tensões. 

Um dos meios usados para a recuperação da economia foi a 
construção civil, altamente geradora de empregos. O Estado con­
cluiu de seu próprio projeto 33.789 mz de obras públicas. 

Outras realizações no campo econômico, são projetos de: 
-Mapeamento geológico 
- Serra de Maranguape 
- Fluorita 
- Barita 
- Fomento à mineração 
- Reequipamento do Laboratório de Análises Minerais. 
No momento em que tantas vozes pessimistas parecem duvidar 

dos caminhos democráticos para o governo produtivo, uma 
realização do Governo Adauto Bezerra nos tocou em particular na 
qualidade de políticos. 

Aí estã, ern breves linhas o destaque que orgulhosos fazemos 
dos resultados do trabalho intenso de um colega de Governo. Com 
urna receita decrescente, como evidencia seu relatório, o Governador 
Adauto Bezerra buscou recursos extra~orçamentários, procurou 
convênios, armou-se de outros recursos, para delinear uma estratégia 
de administração que já estã produzindo frutos. 

Alcançou recursos de investimento '16% mais elevados que os de 
1974, usando suas próprias palavras à 8:uisa de encerramento de 
nossos comentários: 

Com uma política de desenvolvimento voltada para a valori­
zação do homem e a ínteriorização do desenvolvimento, as aplica· 
ções do FDC foram dirigidas, especialmente, aos setores de infra­
estrutura- 41,04%, e setores sociais 31,28%, participando os setores 
econômicos com 20,17%, e o setor de administração com apenas 
7,51%. 

E que dizer, Senhores Senadores, da paz política - notoria­
mente constatada, de viso, pelos Presidentes dos dois Partidos na­
cionais- que, em nossa terra, perlustraram? E da coragem com que 
enfrentada a crise que se abateu so~re a economia cearense, máxime 
sobre a indústria de sua capital? 

Honramo-nos, e muito, de, junto com o responsável maior pelos 
destinos do ·Estado, ern tal emergência, havermos, em um apelo ao 
Governo Federal, com o soCorro deste, não uma, mas várias vezes, 
evitado o desemprego de milhares de operários, conseqUência lógica 
que seria da derrocada, que se pronunciava iminente. O entrosa­
mento Governo Estad\lal - Representação federal - realidade na 
atual administração cearense - tornando possível o carreamento, 
para o Ceará, dos recorsos necessários ao seu desenvolvimento e a 
tomada, em tempo hábil, pelo Governo Federal, das providências 
necessárias, constitui, por outro lado, ponto importantíssimo a ser 
ressaltado, neste instante. 

O Ceará, Sr. Presidente, Srs. SenadoreS, reencontro, com a 
atuai administração, os caminhos do desenvolvimento, com paz e 
segurança. 

Este é o testem1,.1nho que a consciência nos obriga, neste 
momento, a prestar a este Plenário. (Muito bem! Palmas. O orador ê 
cumprimentado.) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador ftamar Franco. 

O SR. ITAMAR FRANCO PRONUNCIA DISCURSO 
QUE. ENTREGÚE À REVISÃO DO ORADOR. SERÁ 
PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

José Esteves- Renato Franco- Henrique de La Rocque -
Fausto Castelo-Branco - Jessé Freire - Domício Gondim -
Arnon de Mello - Augusto Franco - Gilvan Rocha - Amaral 
Peixoto- Nelson Caroeiro- Orestes Quércia- Accioly Filho­
Otair Becker. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - A Presidência 
convoca sessão extraordinária a realizar-se hoje, às 18 horas, neste 
plenário, destinada à apreciação dos Projetos de Resolução n~>s 13 e 
15, de 1976. 

O SR. PRFSIDENTE (Magalhães Pinto)- Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Votação, em turrio único, do Requerimento n~> 59. de 
1976, do Senhor Senador Otair Becker, solicitando a transcri­
ção, nos Anais do Senado Federal, de artigo publicado no 
Jornal de Santa Catarina, da cidade de Blumenau, em sua 
edição de 16 de rnarço de 1976. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
Será feita a transcrição solicitada, 

E O SEGUINTE O ARTIGO CUJA TRANSCRIÇÃO E 
SOLICITADA: 

"Catador comemorou aniversário de em_ancipaçaio política. 

Foi o pioneiro Francisco Correa de Melo que, em 1881, se 
estabelecia naquela reserva natural, onde havia grande quantidade 
de caça. Por isto ele denominou o local de Caçador, dando origem à 
progressista cidade que hoje conta com uma população, entre rural e 
urbana, de aproximadamente 41 mil habitantes. 

Caçador, 26 ~ Localizada na Região centro-oeste do Estado de 
Santa Catarina, 450 quilômetros de FlorianÇlpolis, Caçador come­
morou ontem o seu 429 aniversário de emancipação. 

f:· com Francisco Correa de Melo, pioneiro desbravador, que se 
inicia a história da cidade, hoje denominada Caçador, isto em 1881, 
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que aqui se estabelecendo encontrou uma verdadeira reserva natural, 
existindo grande quantidade de caça, dando origem ao nome da cida­
de de Caçador, por ele cognominada. 

Em 1920, Caçador era representada por pequeno n6cleo'de 
"ranchos", e em 1929 organizava-se a primeira comissão Pró­
Emancipação do Município, cuja presidência coube a Leônidas 
Coelho de Souza. 

O desenvolvimento de Caçador, o aumento de sua população, o 
crescimento de sua população, o crescimento de suas ind6strias, 
jllstificaram a sua elevação a Município no dia 25 de março de 1934, 
desmembrando-se assim dos municípios de Porto União, Curitiba­
nos, Campos Novos e Cruzeiro. O primeiro prefeito a dirigir o 
ll)unicípio, foi Leônidas Coelho de Souza. 

CAÇADOR HOJE: 

Com uma população urbana de 25 mil habitantes, e rural de 
I 5.900 habitantes, sob a administração do Prefeito Moysês 
Comazzetto, Caçador passa atualmente por uma fase de grande 
progresso em todos os setores. 

Em função das riquezas naturais do solo, e da favorabilidade 
dos climas· apropriados para diversos tipos de cultura, desenvolve-se 
na região o cultivo de uva, maçã, pêssego, trigo, milho, feijão, e soja, 
desenvolvendo-se ainda, de forma moderna e racionalizada, a cria­
ção dos diversos tipos de rebanhos, predominantemente a 
bovinocultura, aliada à suinocultura e granjas avícolas, que forne­
cem à indústria local, regional, estadual e nacional, os produtos 
oriundos desses rebanhos, contribuindo de forma marcante para o 
abastecimento do setor da alimentação, além de uma grande reserva 
de pinheiros, canela, imbuia e cedro, tanto de origem natural 
quanto as existentes através da implantação de reflorestamentos, 
Sllbstituindo as áreas devastadas. • 

No setor industrial, o município de caçador é um dos mais 
expressivos do Oeste Catarinense, destacando-se, principalmente, na 
industrialização da madeira e do couro e no fabrico de guinchos para 
tratores e máquinas para a transformação de madeira, como fa­
queadeiras, tornos laminadores, e máquinas para fabricação de pasta 
mecânica. 

Obras de infra-estrutura nos setores da educação (prédio pró­
prio da Faculdade, Coordenadoria Estadual de Ensino e SENAI); 
saúde (novo prédio do centro de saúde e água tratada, atravês da 
CASAN); comunicação (novo prédio da TELESC e implantação do 
sistema DDD); Rodoviário (pavimentação da rodovia SC-302, 
ligando Caçador à BR-116); economia (Banco Ita6 e Caixa Econômi­
ca Estadual), além da nova rede de distribuição de energia elétrica · 
para a cidade, através da CELESC, algumas já instaladas, outras 
concluídas ou em fase de conclusão, fazem parte do desenvolvimento 
vertiginoso que se vê e'11 Caçador atualmente." 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)-ltem 2: 

Votação, em turno único, do Requerimento no 64, de 
1976, do Senhor Senador Lourival Baptista e outrQs Senho­
res Senadores, solicitando a transcrição, nos Anais do 
Senado Federal, das Ordens do Dia do General-de-Exército 
Antônio Jorge Corrêa, Ministro Chefe do Estado-Maior das 
Forças Armadas, do General-de-Exército Sylvio Couto 
Coelho da Frota, Ministro do Exército, do Almirante de 
Esquadra Geraldo Azevedo Henning, Ministro da Marinha. 
e do Tenente-Brigadeiro Joelmir Campos de Araripe Mace­
do, Ministro da Aeronáutica, alusivas ao 129 Aniversário da 
Revolução de 31 de Março de 1974. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
Será feita a transcrição solicitada, ficando prejudicados os itens 

n'ls 3, 4, 5 e 6 da pauta por versarem matéria idêntica. 

E A SEGUINTE A ORDEM DO DIA DO SR. GENE· 
RAL·DE·EX€RCITO ANTONIO JORGE CORRf:A, Ml· 
NISTRO-ÇHEFE DO ESTADO-MAIOR DAS FORÇAS 
ARMADAS: 

.. Há 12 anos atrás, quando imperava a anarquia generalizada 
em todos os setores da vida nacional e a indisciplina se alastrava em 
nossas Forças Armadas, quando parecia iminente a instauração no 
País de um regíme político de inspiração marxista-leninista, surgiu a 
Revolução de Março que devolveu a ordem e a tranqüilidade à Na~ 
ção e estabeleceu as bases para uma mudança renovadora nos mé­
todos e costumes que até então dominavam o cenário político brasi­
leiro. 

Nestes doze anos de vida revolucionária, forçoso é reconhecer, 
não tem sido fác.il a caminhada. 

Hoje, quando parece..m olvidadas, em alguns setores do País, as 
causas que determinaram a eclosão do Movimento de 31 de Março 
de 1964, cumpre lembrar o que de fato ocorreu no Brasil. Não foi, 
apenas, a simples troca de dovernantes mas, na realidade, uma 
autêntica revolução em seu mais amplo sentido, político, econômiCo 
e social; revol.ução significando alteração profunda de hábitos e 
costumes, não condizentes com a moral pública e com os justos 
anseios da nacionalidade. 

Como tal, na busca desse "desideratum'', teria o Governo, que 
nasceu sob 'a inspiração desses sagrados objetivos, grandes 
dificuldades a superar, pois nunca foi fácil suprimir-se, na vida das 
nações, a corrupção que lhes corrói as entranhas, nem, tampouco, o 
anacronismo e os maus hábitos decorrentes de uma atividade polí­
tico-administrativa inadequada aos interesses do País e às mais legí­
timas aspirações de seu povo. 

No amplo quadro das dificuldades a superar, quase todas 
exigindo do Governo atitudes corajosas e totalmente desvinculadas 
de quaisquer compromissos com a popularidade, teríamos ainda a 
acrescentar, às decorrentes da impostura e da solércia dos processos 
idealizados pelo movimento comunista internacional que, embora 
sofrendo no Brasil, quando a "Revolução de Março", uma das mais 
contundentes derrotas de sua existência, insiste, não obstante, a nos 
tentar impingir um sistema de vida infenso à nossa cultura, 
inteligência e crença nos valores que bem configuram o carâter e a 
personalidade do homem brasileiro. 

Entretanto, não bastassem as responsabilidades que emanavam 
deSse conjunto de situações tão prejudiciais à Nação, as quais urgia 
eliminar, defrontava-se o País, ademais, com problemas não menos 
importantes a solucionar, advindos de sua condição de subdesen­
volvido e em estág1o de crescimento lento e descompassado, mor­
mente em relação às suas potencialidades, que não estavam sendo 
aproveitadas em sua justa medida pela falta de uma estrutura jurí­
dica e organizacional apropriadas e de uma política de Governo, 
capaz de impulsionar a Nação à conquista, tanto quanto possível 
acelerada, de seus supremos objetivos. 

Na oportunidade em que se comemora em todos os quadrantes 
do País tão significativa efemêride, de extraordinária importância 
para os destinos da Pátria, ao invés deste Estado-Maior abordar, em 
sua Ordem do Dia alusiva ao 120 aniversário da Revolução de Mar­
ço, tema mais de perto ligado às atividades em curso ou suas reper­
cussões na ãrea do Desenvolvimento ou da Segurança Nacionais, 
proferiu o EMFA voltar sua atenção para o que considera um dos 
aspectos mais substantivos da Revolução brasileira, isto é, as pró­
prias razões que lhe deram vida e que têm se constituído, desde 
então, na idéia-força que vem orientando todas as suas realizações. 

Ao reviver um dos episódios de maior ressonância política e 
social da história de nossa terra e ao enfatizar as dificuldades a serem 
superadas pelos que se dispuseram, patrioticamente, a concretizar os 
objetivos da Revolução de 31 de Março, quer o EMFA não só 
exaltar os que, direta ou indiretamente, contribuíram para a efetiva­
ção e consolidação do referido evento, como também, concitar a 
todos 9ue lhe são subordinados, para que meditem nas graves res-
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ponsabilidades que nos cabem, na preservação e salvaguarda do que 
ajudamos a construir e no muito que ainda de nós rec1arna o País, 
para poder prosseguir em sua escalada, rumo a seus .-grandiosos 
destinos." 

E A SEGUINTE A ORDEM DO DIA DO SR. GE­
NERAL-DE-EXERCITO SYLVIO COUTO COELHO DA 
FROTA. MINISTRO DO EXERCITO c 

"Um dos mais belos e autênticos movimentos cívicos que re­
gistra a História do Brasil é, sem dúvida, a Revolução Oemocrãtica 
de 31 de Março de 1964, que cortou a marcha desagregadora no 
sentido da comunicação do País, realizada, com raro cinismo, por 
um Governo em que os ineptos e traidores disputavam a primazia 
dos cargos. 

lançada às ruas pelas Forças Armadas. sob aplausos da 
população civil, tornou-se vitoriosa em pouco mais de quarenta e 
oito horas, confirmando-se, assim, a repulsa geral às teses marxistas, 
decantadas e acalentadas pelos adeptos de uma doutrina que - na 
e1<:pressào feliz. de escritor contemporâneo - é: a mais cruel e dia­
bolicamente sagaz de toda a história da humanidade. 

A consciência de sua verdadeira significação, traçando rumos 
sadios à administração pública, lutando com coragem e perseverança 
paca conter e esmagar a subversão, e dar, deste modo, à Nação am­
biente para se desenvolver com segurança, robustece-se, cada vez: 
mais, quando comparamos os dias tranqüilos que temos vivido 
nestes doze anos, com o período tenebroso de angústias e apreensões 
que os precederam e, também, às convulsões que dominam outras re· 
giões do mundo. 

Considero-a, portanto, como um dos grandes feitos da naciona­
lidade, que comemoramos, hoje, com inefável orgulho pela participa­
ção decisiva que nela tivemos. 

Ao comemorá-la, e justamente por isto, sinto-me no dever de re­
tardar em particular aos meus comandados maís jovens como o fiz 
nos anos anteriores, o que foi aquela época de desmandos e irres­
ponsabilidades, para que possam compará-la à atual e não se deixem 
sensibilizar pelos negros vaticínios dos pessimistas. Dominava então, 
uma minoria corrupta e subversiva, apaniguada do chefe do Gover­
no, a cujo talante de inconfessáveis interesses processava-se o tráfico 
de influência com empréstimos escandalosos peJos órgãos federais e 
nomeações de indivíduos sem qualificação para cargos públicos. O 
nepotismo estava em todos os setores, principalmente colocando nas 
folhas de pagamento das repartições federais, os parentes e protegi~ 
dos dos homens do Governo, que ali sô compareciam para receber 
vencimentos. 

Escasseavam os gêneros alimentícios, aumentavam as filas às 
portas dos estabelecimentos comerciais, progrediam os sonegadores 
de víveres e o câmbío negro tornava-se a formo normal de negociar. 

O enriquecimento ilícito, o desvio de verbas públicas com fiila­
lidades demagôgicas, as greves e passeatas perturbadoras da ordem, 
a inflação galopante e a pregação do ôdio entre as classes, prediziam 
a catástrofe social com o colapso de nossas tradicionais estruturas. 

Era o que almejavam os comunistas, sob as vistas tolerantes e 
coniventes de um Governo em célere dissolução moral e econômica. 

Este processo de crescente deterioração invadiu os quartéis, 
tentando subverter a hierarquia e enf~aquecer a disciplina. O espetá~ 
cuJo do Automóvel Clube mostrou o ápice da degradação. 

Não era mais possível suportar tais ultrajes e as gloriosas tropas 
mineiras, em defesa dos legítimos valores da nossa cultura, na van­
guarda da reação, desembocaram das montanhas na memorável jor­
nada de 31 de Março de 1964. Iniciava-se a Revolução! 

Meus conandados! 
As verdadeiras revoluções, aquelas que são geradas no remoi· 

nho das agitações sociais, sob o imperativo de derrocar padrões que 
se tornaram incompatíveis com a civilização dos povos que as fazem, 
não têm prazos. limitam~se, no tempo, pela concretização de seus 
objetivos. 

A nossa_ Revolução muito já tem feito para o saneamento moral 
e o progresso econômico e social do País entretanto, ainda, muito 
terá que realizar para cumprir sua missão nestas áreas. 

O combate à subversão - outro dos objetivos revolucionários 
-traz, há doze anos, as Forças Armadas em in dormida vigilância, a 

. fim de permitir à Nação a tranqíJilidade necessária ao seu desenvolvi­
mento. Todavia a subversão está apenas contida pela estrutura da 
instituição militar e a abnegação de seus homens. O comunismo, 
com o apoio internaciOnal, usa, sem escrúpulos, de todos os meios 
para vencer. No entanto, não esmoreceremos para vencer. No 
entanto, não esmoreceremos, pois, a luta continuará. 

Enganam-se, portanto, os. que julgam terminada a Revolução de 
Março de 1964! Os que assim pensam, ou pactuavam com as teses do 
Governo anáquico deposto, ou estão divorciados da realidade em 
que vivemos. 

Por ter a consciência disto, o Exército de hoje prosseguirá, como 
em 1964, defendendo os ideais revolucionários, que se identificam 

"com os lídimos anseios do povo brasileiro, ao qual está ligado por 
suas origens, servindo-o sempre com desprendimento e lealdade." 

E A SEGUINTE A ORDEM DO DIA DO SR. AL-
MIRANTE-DE-ESQUADRA GERALDO. AZEVEDO 
HENNING, MINISTRO DA MARINHA: 

"Para conhecimento geral da Marinha, faço público o seguinte: 
o Movimento Revolucionário de 31 de Março de 1964 emerge no 
cenário da nossa vida republicana como um dos mais importantes 
acontecimentoS. Aquela data, os chefes militare~, acorrendo ao apelo 
ardente que lhes fazia o povo angustiado, restauraram a orde'm e a 
disciplina no País. Frustrava-se, de uma vez por todas, as esperanças 
daqueles que, aproveitando-se da irresponsabilidade dos que gover· 
navam na época, pretendiam arrastar o Brasil para o descalabro 
anárquico que precederia a instauração do comunismo ateu, avesso à 
indole e às aspirações dos brasileiros. 

De lá para cá, os Governos da Revolução empenharam-se na 
luta de reconstrução do País. A inflação desenfreada, que nos 
empobrecia e nos desacreditava internacíonalmente, foi contida 
dentro de limites aceitáveis para a realidade brasileira. Todos os 
estímulos foram dados às- atividades de produção. Nos campos, a 
tecnologia substituiu a politicagem, O trabalhador rural, apoiado e 
incentivado pelo novo Governo, juntou-se ao homem da cidade, no 
esforço conjunto de soerguer a Nação. A vida nacional, constante­
mente perturbada por greves e agitações, voltou à normalidade. O 
clima de ordem imposto pela Revolução permitiu que retomássemos 
o caminho do desenvolvimento~ o que nos possibilitou manter hoje, 
apesar da crise mundial, uma taxa de crescimento positivo da ordem 
de 4% em 1975. Vale acrescentâr que, na atual conjuntura, os países, 
em grande parte, satisfazem-se até mesmo com a estagnação da sua 
economia. 

Ao se completarem os 12 anos da Revolução, as Forças Vivas 
do País continuam inabaláveis no propósito de garantir a tran~ 

qüilidade e o progresso, impedindo a qualquer custo que o ânimo de 
nosso povo seja abalado pela ação de maus brasileiros a serviço do 
marxismo internacional. Quer no combate aos inimigos da ordem, 
quer colaborando no esforço grandioso que o País desenvolve para 
crescer, os brasileiros hoje e, sempre, poderão contar com a 
Marinha, a qual, fiel à sua tradição, jamais faltará à defesa das nos· 
sas verdadeiras aspirações.'' 

E A SEGUINTE A ORDEM DO DIA DO SR. TENEN­
TE-BRIGADEIRO JOELMIR CAMPOS DE ARARIPE 
MACEDO. MINISTRO DA AERONÁUTICA: 

"Em 31 de Março de 1964, as Forças Armadas assumiram com 
o povo brasileiro o compromisso de restaurar a ·dignidade nacional, 
dignidade com balida pela corrupção e -ameaçada pela subversão. 

Os que fizeram a Revolução, jamais tiveram dúvidas sobre o sen~ 
tido ideológico do movimento, nem tampouco quanto aos seus 
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objetivos. Deles jamais se poderá dizer que se ocultaram nas sombras 
da indefinição ou na retórica inconsistente das frases de efeito. Não 
negociaram um<c~ imagem que a todos contentasse, pois não tinham 
compromissos senão com a Pátria. 

Recordar o passado é aprender com ele, pois o tempo passa e a 
memória dos homens é fraca. 

Aos que hoje·relembram, como se os houvéssemos esquecido, 
dos ideais democráticos da Revolução, queremos reafirmar que eles 
permanecem vivos co.mo viva também é a certeza de que não servirão 
de instrumento ao inimigo. 

O combil.te à corrupção, ponto de honra do movimento, nào 
deve ser estendido como uma fase ultrapassada do processo re­
volucionário, pois se muito foi feito neste campo, muito há por fazer. 

A subversão internacional será l-'Ombatída em todas as suas 

formas. 
Não permitiremos que as franquias democráticas sejam utiliza­

das contra a própria democracia, pois os exemplos fora de nossas 
fronteiras são suficientemente significativos para desfazer ilusões. 

A Força Aérea Brasileira sabe o quanto foí preciso lutar pela 
realidade dos nossos dias. 

Sejamos dignos do papel que a história nos reservou." 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) -Item 7: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Senado 
n~" 30, de 1976-DF, que dispõe sobre a Organização Básica do 
Corpo de Bombeiros do Distrito Federal, e dá outras pro­
vidências, tendo 
PARECERES, sob n~"s 128 e 129, de 1976, das Comissões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

- Do Distrito Federal, favorável. 

Em discussão o projeto. 
Se nenhum dÕs Srs. Senadores desejar fazer uso da palavra, 

encerrarei a discussão, (Pausa.) 
Está encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer senta-

dos. (Pausa.) 
Está aprovado. 
A matéria irá à Comissão de Redação. 

Ê o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DO SENADO N° 30, DE 1976-DF 

Dispõe sobre a organizado básica do Corpo de Bombeiros 
do Distrito Federal, e dá outras providências. 

O Senado Federal decreta: 

TITULO i 
"Generalidades 

CAPITULO ÚNICO 
Destinaçio, Mi.uões e Subordinação 

Art. I~> O Corpo de Bombeiros do Distrito Federal, organi­
zado com base na hierarquia e na disciplina, em conformidade com 
as disposições contidas no Estatuto dos Bombeiros-Militares da 
Corporação, destina·se a realizar serviços específicos de bombeiros 
na área do Distrito Federal. 

Parágrafo único. O corpo de Bombeiros do Distrito Federal é 
considerado Força Auxiliar, Reserva do Exército. 

Art. 2'~. Compete ao Corpo de Bombeiros do Distrito Federal: 
I -realizar serviços de prevenção e extinção de incêndios; 
ll- realiLar serviços de busca e salvamento; I 
111 - realizar perícias de incêndio relacionadas com sua compe· 

tência: c 

IV - prestar socorros nos casos de sinistros, cafamidades pú­
blicas, catástrofes, sempre que haja ameaça de destruição de haveres, 
vítima ou pessoa em iminente perigo de vida, 

Art. 311 O Corpo de Bombeiros do Distrito Federal lubordina­
se administrativa e operacionalmente ao SeCretário de Segurança 
Pública. 

TITULO li 
Organização B'siea 

CAPITULO I 
Estrutura Geral 

Art. 49 O Corpo de Bombeiros do Distrito Federal serã estru­
turado em órgãos de direção, órgãos de apo1o e órgãos de execução. 

Art. 5° Os órgãos dç direção são encarregado., do comaudo e 
da administração geral, incumbido-se cio olanejamcnto, visando à 
organização da Corporação em todos os níveis às necessidades de 
pesso~l e de material e ao emprego do Corpo de Bombeiros do Distri­
to Federal para o cumprimento de suas missões, com atribuições, ·ain­
da, de acionar, coordenar, controlar e fiscal in r a atuação dos órgãOs 
de apoio e de execução, 

Art. 6~ Os órgãos de apoio àtendem às necessidades de pessoal 
e de material de toda a Corporação, realizando tào·somente as suas 
atividades-meio. 

Art. 7" Os órgãos de execução realizam a') atividades-fim, 
cumprindo as missõe~. ou a destinação do Corpo de Bombeiros dO 
Distrito federal, at:-livês da e>..ecuçào de diretrizes e ordens emana­
dus dos órgãos de direção c do ampar,o em si.Jas necessidades de pes­
soal e de material dado pdos órgãos de apoio. 

CAPITULO ll 
Constituicio e Atribuições dos Úrgios de Direçio 

Art. 89 O Comando Geral é constituído do Comandante Geral 
e do~ Órf!:àos de Direção, que compret::ndem: 

1- O Estado· Maior, como órgão de direção geral: 
11 --as Diretorias, como órgãos de direção setorial: 
111- a Ajudância Geral: 
IV- as Comissões; 
V -as Assessorias. 

SEÇÃO I 
Do Comandl.nte Geral 

Art. 91' O Comandante Geral do Corpo de Bombeiros do 
Distrito Federal, re-.ponsâvel pelo comando e pela administração da 
Corporação, será um ofkial superior combatente do serviço ativo do 
Exército, proposto ao Ministro Uo Exército pelo GovernadoÍ- do 
Distrito Federal. 

§. I~> Excepciunalmente, ouvido o Ministro do Exército, o 
Comandante Geral poderá ser um oficial BM do mais alto posto exis­
tente na Corporação. 

§ 2\'1 No caso do parágrafo anterior, sempre que a escolha não 
recair no oficial BM mais antigo da Corporação, terã ele precedênc1a 
funcional sobre os demais oficiais BM. 

Art. 10. O provimento do cargo de Comandante Geral da 
Corporação será feito por ato do Governador do Distrito Federal, 
após a designação, por decreto do Ex.ecut'ivo Federal, do oficial que 
passará à disposição do Governo do Distrito Federal para esse fim, 
ou após a aprovação da indicação, quando se tratar de Oficial BM. 

Art. 11. O oficial do Exército nomeado para o cargo de 
Comandante Geral do Corpo de Bombeiros do Distrito Federal será 
comissionado no mais alro posto existente na Corporação, caso a sua 
patente seja inferior a esse posto. 

SEÇÃO ll 
Do Estado· Maior 

Art. 12. O Estado-Maior, órgão de direção geral, responsável, 
perante o Comandante Geral. pelo estudo, planejamento, coordena-
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SEÇÃO V 
Da1 ComitiÕei 

çào, fiscalização e controle de todas as atividades da Corporação, in­
clusive dos óigãos de direção setorial, constitui o órgão central do 
sistema de planejamento administrativo, programação e orçamento, 
encarregado da elaboração de diretrizes e ordens do comando, qut· 
acionam ·os órgãos de Direção Setorial e os de , Execução, no 
cumprimento de suas atividades. 

Art. 13. O Estada:-Maior compreende: 
I- Chefe do Estado-Maior; 
11 -Seções: 

Art. 22. As Comissões são órgãos de assessoramento direto do 
Comandapte Geral, constituídas para assuntos específicos c terão 
, carA ter pqm)nente ou temporlrio. 

Pt_râgtafo único. A Comissão· de Promoções de Oficiais, 
t . "pfesidid~ pelo Comandante Geral de Corporação, e a Comissão de 

Promoções de.Praças presidida pelo Chefe do Estado-Maior, são de 
carâtcr permanente. 

a) l• Seção (BMfl) - assuntos relativos a pessoal e a 
legislação; 

b) 2• Seção (BM/2)- assuntos relativos a informações e assun-. 
tos civis; 

c) 3• Seção (8~/3)- assuntos relativos a instrução, operações 
e ensino; 

d) 4• Seção (BM/4)- assuntos relativos a logística, estatística, 
planejamento administrativo, e orçamento; 

e) 5• Seção (BM/5)- serviços técnicos relativos à instalação de 
equipamentos, medidas preventivas contca incêndios, perícias e pare­
ceres. 

f) Centro de Operações do Corpo de Bombeiros (COCB) -
controle e coordenação de atuação das Unidades Operacionais. 

Art. 14-. O Chefe do Estado-Maior acumula as funções de 
Subcomandante da Corporação, substituindo o Comandante Geral. 
em seus impedimentos eventuais. 

Art. 15. O Chefe do Estado-Maior, principal assessor do 
Comandante Geral, dirige, orienta, coordena e fiscaliza os trabalhos 
do Estado-Maior. 

Art. 16. O Chefe do Estado-Maior será um oficial.superior 
BM do mais alto posto existente na CorPoração, escolhido pelo 
Comandante Geral. 

§ J'il Quando a escolha de que trata este artigo não recair no ofi­
.cial BM mais antigo, o escolhido terâ precedência funcional sobre os 
demais. 

§ 29 O substituto eventual do Chefe do Estado-Maior serâ o 
oficial superior BM mais antigo existente na Corporação. 

SEÇÃO lii 
Das Diretorias 

Art. l7. As Diretorias constituem os órgãos de direção seto­
rial. organizadas sob a forma de sistemas, para as atividades de pes­
soal, de administração financeira, contabilidade e auditoria e de lo­
gística, compreeni:iendo: 

I- Diretoria de Pessoal; 
ll - Diretoria de Finanças; e 
111- Diretoria de Apoio Logístico, 
Art. 18. A Diretoria de Pessoal, órgão de direção setorial do 

Sistema de Pessoal, incumbe-se do planejamento, coor.denação 
exec'..lçào, controlt e fiscalização das atividades relacionadas com 0 

pessoal. 
Art. 19. A Diretoria de Finanças ê o órgão de direção setorial 

responsável pelo funcionamento do Sistema de Administração Fi­
nanceira, Programação e Orçamentação, Contabilidade e Auditoria. 

Art. 20. A Diretoria de Apoio Logístico, órgão de direção se­
torial do Sistema Logístico. incumbe-se do planejamento, aquisição, 
coordenação, fiscalização e controle das necessidades de apoio de 
saúde à Corporação e das atividades de suprimento e manutenção :Je 
material e instalações. 

SEÇÃO IV 
Da Ajudincia Geral 

Art. 21. A Ajudãncia Geral tem a seu cargo as funções "ild· 
ministrativas do Comando Geral, considerado como Orgtinização de 
Bombeiros Militares. 

SEÇÃO VI 
Da$ Asseuorlas 

Art. 23, As Assessorias, constituídas, eventualmente, para 
determinadoS-estudos que escapem às atribuições riormais e especí­
ficas dos órgãos de direção, destinam-se a dar flexibilidade à estrutu­
ra do Comande· da Corporação, particularmente em assuntos 
especializados. 

CAPITULO 111 
Constituiçio e Atribuições dos Órgios de Apolo 

Art. 24. Os órgãos de apoio compreendem: 
I- o Centro de Formação, Aperfeiçoamento e Especialização; 
li- o Centro de Manutenção; e 
IH- a Policlínica. 
Art. 25. O Centro de Formação, Aperfeiçoamento e Especia­

lização é o órgão de apoio do Sistema de Ensino, subordinado à 3• 
Seção do Estado-Maior, incumbido da formaÇão, do aperfeiçoa­
mento e da especialização de oficiais e praças BM dO Corpo de Bom­
beiros do Distrito Federal, e, eventualmente, de civis ou oficiais e 
praças de outras corporações . 

Art. 26. O Centro de Manutenção ~ um dos órgãos de apoio 
do Sistema Logístico, subordinado à Diretoria de Apoio Logístico, 
incumbido das atividades de manutenção do material da Cor­
poração, inclusive instalações. 

Art. 27, A Policlinica ê um dos órgãos de apoio do Sistema 
Logístico, subordinado à Diretoria de Apoio Logístico, incumbido 
das atividades de assistência m!'dica aos bombeiros-militares da Cor­
poração e seus dependentes. 

CAPITULO IV 
Constltuiçio e Atribuições dos Óqlos de Execuçlo 

Art. 28. Os órgãos de execução do Corpo de Bombeiros do 
Distrito Federal constituem as Unidades Operacionais da Cor­
poração e, de acordo com as suas peculiaridades de emprego, são de 
duas naturezas: 

I- Unidade de Extinção de Incêndios; e 
11- Unidade de Bus,;:a e Salvamento. 
§ 19 Unidade de Extinção de lntandios ~a que tem a seu cargo, 

dentro de uma determinada área de responsabilidades, as missões de 
extinção de incêndios e suas decorrências. 

§ 29 Unidade de Busca e Salvamento !' a que tem a seu cargo, 
dentro da área do Distrito Federal, as missões de busca e salvamen­
to, tanto terrestres, como aquáticas. 

Art. 29. As Unidades Operacionais do Corpo de Bombeiros 
do Distrito Federal são dos seguintes tipos: 

1- Grupamento de Incêndio (GI); 
11- Subgrupamento de Incêndio (S/GI); e 
111- Grupamento de Busca e Salvamento (GBS). 
§ )9 Cada Grupamento de lncêdio poderá ter um ou mais 

Subgrupamentos de Incêndio subordinados. 
§ 29 Os Grupamentos subordinam-se diretamente ao Coman­

do Geral. 
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TITULO 111 
Pessoal 

CAPITULO I 
Do Pessoal do Corpo de 

Bombeiros do Distrito Federal 

Art. 30. O pessoal do Corpo de Bombeiros do Distrito Federal 
compõe·se de: 

I- Pessoal da ativa: 
a) Oficiais, constituindo os seguintes quadros: 
-Quadro de Oficiais BM (QOBM); 

-Quadro de Oficiais BM Mtdicos (QOBM{Med); 
-Quadro de Oficiais BM de Administração (QOBM/ Adm); e 
-Quadro de Oficiais BM Especialistas (QOBM{Esp); 
b) Praças Bombeiros-Militares (Praças BM). 
11- Pessoal inativo: 
a) Pessoal da Reserva Remunerada, compreendendo os oficiais 

e praças BM transferidos para a reserva remunerada; e 
b) Pessoal Reformado, compreendendo os oficiais e praças BM 

reformados. 
§I'~ O Quadro de Oficiais BM (QOBM) serA constituido pelos 

oficiais possuidores do Curso de Formação de Oficiais BM. 
§ 2• O Quadro de Oficiais BM Mtdicos (QOBM{Med) serã 

constituído pelos oficiais que, mediante concurso, 'ingressarem na 
Corporação diplomados em medicina, por escola oficial ou reconhe· 
cida oficialmente. 

§ 3~> Os Quadros de Oficiais BM de Administração 
(QOBM/ Adm) e de Oficiais.BM Especializados (QOBM(Esp) serão 
constituídos pelos oficiais, não possuidores do Curso de Formação 
de Oficiais BM, oriundos da situação de praça. 

§ 4~> Compete ao Governador do Distrito Federal, mediante de· 
ereto, regulamentar os Quadros de que trata este artigo, por propos· 
ta do Comandante Geral.da Corporação, após a apreciação e a a pro· 
v ação do Ministê:rio do Exército. 

Art. 31. As praças bombeiros-militares serão grupadas em 
Qualificações de Bombeiros-Militares Gerais e Particulares (QBMG 
eQBMP). 

§ I~> A diversificação das qualifiCilÇÕes previstas neste artigo 
será a mínima indispensável, de modo a possibilitar uma ampla uti­
lização das praças nelas incluidas. 

§ 2~> O Governador do Distrito Federal baíxarA, em decreto, as 
Normas para a Qualificação de Bombeiro-Militar das Praças, 
mediante proposta do Comandante Geral da Corporação, devida· 
mente aprovada pelo Ministério do Exército. 

CAPITULO li 
Do Efetivo do Corpo de 

Bombeiros do Distrito Fedenl 

Art. 32. O efetivo do Corpo de Bombeiros do Distrito Federal 
serâ fixado em lei específica - Lei de Fixação de Efetivos do Corpo 
de Bombeiros do Distrito Federal- mediante proposta do Governa· 
dor do Distrito Federal, ouvido o Ministério do Exército. 

Art. 33. Respeitado o efetivo fix~do na Lei de Fixação de Efeti· 
vos, cabe ao Governador do Distrito Federal apiovar, mediante 
decreto, os Quadros de Organização (QO), elaborados pelo Coman· 
do Geral da Corporação e submetidos à apreciação do Ministério do 
Exército. · 

TITULO IV 
Disposições Transitórias e fo"inais 

CAPITULO I 
Disposições Transitórias 

Art. 34. A organização básica prevista nesta lei deverá ser efe~ 
livada progressivamente, na dependência da disponibilidade de insta· 
!ações, de material e de pessoal, a critério do Governo do Distrito F e· 
den:l, ouvido o Mini:>tério do Exército. 

CAPITULOU 
Disposições Finais 

Art. 35. O Comandante Geral do Corpo de Bombeiros do 
Distrito Federal, na forma da legislação em vigor, poderá contratar 
pessoal civil para prestar serviços à Corporação, tanto de natureza 
técnica ou especializada, como de caráter geral. 

Art. 36. Compete ao Governador do Distrito Federal, median­
te decreto, a criação, transformação, extinção, denominação, lo· 
calização e a estruturação dos órgãos de direção, dos órgãos de 
apoio e dos órgãos de execução do Corpo.de Bombeiros do Distrito 
Federal, de acordo com a organização básica prevista nesta Lei e den 
tro dos limites de efetivos fixados -na Lei de Fixação de Efetivos, por 
proposta do Comandante Geral da Corporação, após a apreciação e 
a aprovação do Ministério do Exército. 

Art. 37 Os órgãos de direção, de apoio e de execução terão as 
suas atribuições definidas por ato do Governador do Distrito Fe· 
deral, mediante proposta do Comandante Geral da Corporação, 
ouvido o Ministério do Exército. 

Art. 38. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
ficando revogados os dispositivos relativos ao Corpo de Bombeiros 
do Distrito Federal contidos no Decreto.Jei n' 9, de 25 de junho de 
1966, bem como todas. as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) -Item 8: 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do 
Senado n' 135, de 1975, do Senhor Senador Nelson Car~ 
neiro, que modifi.ca e acrescenta dispositivos na Consolida­
ção das Leis do Trabalho, tendo 

PARECERES, sob n•s 687 e 688, de 1975, das 
Comissões: 

- de Constitulçio e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade, com a Emenda que apresenta de n~> 1-CCJ; e 

-de Legislaçio Social, favorável ao Projeto e a Emenda 
da Comissão de Constituição e Justiça. 

A discussão do presente projeto foi adiada, em virtude do 
requerimento aprovado em Plenário, quando de sua inclusão na 
Ordem do Dia da sessão de I O de março próximo passado. O Regi· 
menta Interno, entretanto, no seu§ 2~>, art. 310, permite o segundo 
adiamento por prazo não superior a 30 dias. Com esse objetivo, foi 
encaminhado à Mesa requerimento que vai ser lido pelo Sr. 1~>­

Secretário. 

1: lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 109, DE 1976 

Nos termos do art. 310, c do Regimento Interno, requeiro 
adiamento da discussão do Projeto de Lei do Senado n~> 135(75, a 
fim de ser feita na sessão de 7-5~ 76. 

Sala das Sessões, em 9 de abril de 1976.- Ruy Santos. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- De acordo com a 
deliberação do Plenário, a matéria figurará na Ordem do Dia da 
Sessão de 7 de maio próx:imo. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Esgotada a matéria 
da Ordem do Dia, vai-se passar à apreciação do Requerimento 
n~" 106, lido no Ex:pediente, de urgência para o Projeto de Lei da 
Câmara n~> 14, de 1976. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. 

(Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se à apreciação da matéria. 

Discus~ão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n~> 14, de 1976 (nY 1.806-A/76, na Casa de origem), que 
reajusta os vencimentos, salários e proventos dos servidores 
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da Secretaria do Supremo Tribunal Federal, e dá outras 
providências. (Dependendo de pareceres das Comissões de 
Serviço Público Civil e de Finanças.) 

Solicito ao nobre Sr. Senador Heitor Dias O parecer da 
Comissão de Serviço Público Civil. 

O SR. HEITOR DIAS (ARENA- BA. Para emitir parecer.)­
Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O ,Presidente do Supremo Tribunal Federal, Ministro Djaci 
Falcão, enviou à apreciação do Congresso Nacional, com fulcro no 
art. 56, in fine, da Lei Maior, Projeto de Lei que concede aos servi­
dores da Secretaria do Supremo Tribunal Federal reajuste de venci­
mentos, salários e proventos nos mesmos percentuais, limites e con­
dições que o Decreto-lei n'i' 1.445, de 13 de fevereiro do corrente ano, 
deferiu aos servidores do Poder Executivo, em fiel cumprimento às 
disposições constitucionais contidas nos artigos 98 e 108, § 19. 

A proposição concede, de imediato, reajuste de 30% "nos valo­
res de vencimentos, salários e proventos do pessoal ativo e inativo da 
Secretaria do Supremo Tribunal Federal''. 

Os vencimentos dos cargos em comissão, integrantes do Grupo 
Direção e Assessoramento Superiores, código STF-DAS-100, da Se­
cretaria do Supremo Tribunal serão, basicamente, os fixados no 
Anexo 11 0 do Decreto-lei n9 1.445, de 13-2-76, observada a 
classificação nos níveis estabelecidos pela Lei n"' 5.986, de t 3 de 
dezembro de 1973. 

Os artigos 39 e 4"' do projeto tratam, respectivamente, das gratifi­
cações correspondentes às funções integrantes do Grupo Direção e 
Assistência Intermediárias e da escala de vencimentos e respectivas 
referências dos cargos efetivos do Grupo-Atividades de Apoio Judi­
ciário, cujos valores correspondem aos fixados nos anexos 11 e Ill do 
Decreto-lei n"' 1.445, de 13 de fevereiro de 1976. 

Exige-se a jornada de oito horas de trabalho para os integrantes 
das Categorias Funcionais de Técnico Judiciário e de Taquígrafo Ju­
diciário, aos quais se confere a Gratificação de Atividade que corres­
ponde a 20% (vinte por cento) do vencimento percebido pelo ser­
vidor, cuja percepção cessará com a aposentadoria. 

O Projeto, como se observa, segue as diretrizes fixadas pelo 
Poder Executivo, conformando-se, portanto, com o disposto no § !I' 
do art. 108 da Carta Magna. 

Consideramos, entretanto, que, para a sua perfeita semelhança 
com o estabelecido no mencion.ado diploma legal que serviu de 
paradigma às proposições desse teor, há a necessidade de se estabele­
cer que a Gratificação de Atividade, criada pelo art. 5"' da propo­
sição, não servirá de base para o cálculo de quaisquer vantagens, in­
denização, desconto previdenciário ou proventos de aposentadoria. 

Assim, somos pela aprovação do Projeto de lei em exame, com 
a seguinte 

EMENDA No 1-CSPC 

Inclua-se no art. 5<:> do Projeto o seguinte parágrafo: 
.. Parágrafo único. A Gratificação de Atividade a que se refere 

este artigo não servirá de base para o cálCulo de qualquer vantagem, 
indenização, desconto previdenciário ou proventos de apose,n­
tadorias." 

f: o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Concedo a palavra 
ao Sr. Senador Ruy Santos para proferir o parecer da Comissão de 
Finanças. 

O SR. RUY SANTOS(ARENA- BA. Para emitir parecer.)­
Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

f: submetido a esta Comissão o Projeto de lei que reajusta ven­
cimentos, salários e proventos dos servidores da Secretaria do Su­
premo Tribunal Federal. 

O art. )9 do projeto, concede um reajustamento geral de trinta 
por cento (30%) àqueles servidores, ressalvando os vencimentos dos 

cargos em Comissão, integrantes do Grupo-Direção e Assessora­
mento Superiores, cujos valores serão iguais aos fixados, para os 
correspondentes níveis, no Anexo 11 do Decreto-lei n'i' 1.445, de 13 de 
fevereiro de 1976, consoante o disposto no art. 29 

O referido reajustamento passará a vigorar a partir de I~> de 
março do corrente e - conforme dispõe o art. li - a despesa será 
atendida à conta das dotações constantes do Orçamento da União. 

Obedecidos que foram os parâmetros estabelecidos no citado 
Decreto-lei n"' 1.445/76, que dispõe sobre o reajustamento dos venci­
mentos e salários dos servidores civis do Poder Executivo, não há 
qualquer restrição, de ordem financeira, ao Projeto ora examinado. 

Ao Projeto foi apresentado à Emenda n"' 1-CSPC que objetiva 
disciplinar a Gratificação de Atividade para que, sobre a mesma, não 
incida cálculo de qualquer vantagem, indenização, desconto previ­
denciário ou proventos de aposentadoria. f:, como se observa, uma~ 
emenda que complementao projeto para torná-lo idêntico ao que foi 
estabelecido para outros Poderes. 

Ante o exposto, somos pela aprovação do presente Projeto de 
lei, com Emenda n"' 1-CSPC. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - O parecer da 
Comissão de Serviço Público Civil conclui pela aprovação do projeto 
com emenda que apresenta de n"' 1-CSPC. O parecer da Comissão de 
Finanças é favorável ao projeto e à emenda apresentada pela 
Comissão de Serviço Público Civil. 

Completada a instrução da matéria, passa-se à sua apreciação. 
Em discussão o projeto e a emenda. 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar usar da palavra, en­

cerrarei a discussão. (Pausa.) 
Encerrada. 

Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. 
(Pausa.) 

Aprovado. 

É o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO li L LEI DAl AMARA No 14, DE 1976 
{N~' J.HOó--,\./76, "• "2M.sa de origem) 

Reajusta os vencimentos, salários e proventos dos 
senidores da Secretaria do Supremo Tribunal Federal, e dá 
outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. )9 Os atuais valores de vencimentos, salários e proventos 
do pessoal ativo e inativo da Secretaria do Supremo Tribunal 
Federal serão reajustados em 30% (trinta por cento), excetuado 0 
disposto nos Arts. 2"'e seu parágrafo )9, e 3"' desta lei. 

Art. 29 Os vencimentos dos cargos em Comissão integrantes 
do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores, Código STF-DAS-
100, da Secretaria do Supremo Tribunal Federal, classificados nos 
níveis estabelecidos pela Lei n"' 5.986, de 13 de dezembro de 1973 
serão os fixados, para os correspondentes níveis, no Anexo 11 d~ 
Decreto-lei n9 1.445, de 13 de fevereiro de 1976. 

§ 19 Sobre os valores dos vencimentos a que se refere este 
artigo incidirão os percentuais de representação mensal especificados 
no mesmo Anexo, os quais não serão consider~dos para efeito do 
cálculo de qualquer vantagem, indenização, desconto previdenciário 
ou proventos de aposentadoria. 

§ 29 Os valores de vencimentos e de representação mensal, a 
que a_alude este artigo, não se aplicarão aos servidores que se tenham 
aposentado com as vantagens de cargo em comissão ou em cargos de 
direção de provimento efetivo, transformados em cargos em 
comissão, integrantes do Grupo-Direção e Assessoramento 
Superiores, cujos proventos serão reajustados em 30% (trinta por 
cento), nos termos do Art. lq desta lei. 

Art. 3<:> As gratificações 
integrantes do Grupo-Direção 

correspondentes às funções 
e Assistência Intermediárias, 
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Código STF-DAI-1 tO, serão reajustadas nos valores estabelecidos 
no Anexo JI do Decreto-lei n9 1.445, de 13 de fevereiro de 1976. 

Parágrafo único. A soma da gratificação por função de 
Direção ou Assistência Intermediária - DAI com a retribuição do 
servidor designado para exercê-la não poderá ultrapassar o valor do 
vencimento, acrescido da representação mensal, fixado para o cargo 
em Comissão, integrante do Grupo-Direção e Assessoramento 
Superiores, a que estiver diretamente subordinado. 

Art. 41' A escala de vencimentos e respectivas referências dos 
cargos efetivos do Grupo-Atividades de Apoio Judiciári'J, 
Código STF-AJ.-020, serão as constantes do Anexo 111 do Decreto­
lei n9 1.445, de 13 de fevereiro de 1976, na forma do Anexo a esta lei. 

§ 19 Na implantação da escala prevista neste artigo, o servidor 
será incluído na referência de valor igual ou imediatamente superior 
ao que resultar do reajustamento de seu vencimento, na forma do 
artigo 19 desta lei. 

§ 29 Os critérios e os requisitos para movimentação do servidor 
de_ Ul)1a oara '?Ut~a referência da mesma classe, bem como para 
atmg1r as referenctas das Classes Especiais, serão definidos em ato 
regulamentar próprio. 

§ 39 As referências que ultrapassarem o valor do vencimento, 
estabelecido para a Classe final ou única de cada Categoria 
Funcional, corresponderão à Classe Especial, a que somente 
poderão atingir servidores em número nãe superior a 10% (dez por 
cento) da lotação global da Categoria, segundo critério a ser 
estabelecido em ato regulamentar próprio, observadas as normas 
fixadas pelo Poder Executivo. 

Art. 59 Às Categorias Funcionais de Técnico Judiciário e de 
Taquigrafo Judiciário, cujos integrantes estão sujeitos à jornada de 8 
(oito) horas de trabalho, aplica-se a Gratificação de Atividade, 
instituída pelo Art. lO, do Decreto-lei n9 1.445, de 13 de fevereiro de 
1976. 

Art. 69 Os valores das gratificações pela Representação de 
Gabinete serão fixados por ato da Presidência do Tribunal, 
observados os critérios e as normas estabelecidos para o Poder 
Executivo. 

Art. 79 Aos cargos integrantes de Categorias Funcionais 
comuns ao Supremo Tribunal Federal e ao Poder Executivo serão 
aplicâdos os mesmos valores de reajustamento, critérios . de 
gratificação e condições de trabalho fixados para aquelas Categorias 
pelo Decreto-lei n91.445, de 13 de fevereiro de 1976. 

Art. 89 Os cargos em comissão de Diretor de Serviço, 
Código STF-DAS-101.1, constantes da Tabela Anexa à Lei 
n9 5.986, de 13 de dezembro de 1973, passarão a Diretor de Serviço, 
Código STF-DAS-101.2. 

Art. 99 O reajustamento de vencimentos, proventos e salários 
concedido por esta lei, bem como o pagamento das representações 
mensais e gratificação de atividade, vigorarão a partir de 19 de março 
de 1976. 

Art. 10. Nos resultados dos cálculos decorrentes da aplicação 
desta lei, serão desprezadas as frações de cruzeiro, inclusiVe em 
relação aos descontos que incidirem sobre o vencimento, salário ou 
provento. 

Art. 11. A despesa decorrente da aplicação desta lei Será 
atendida à conta das dotações cantantes do OrÇamento da União. 

Art. 12 .. Esta _lei entrarA em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as d1spos1ções em contrário. 

AliEXO 
(Art. 49 da Lei n9 de de de 1976) 

REFER!NCIAS DE VUlCIMEN'l'O DOS CARGOS EFETIVOS DO 

G..'tUPo-ATIVIDADES DE APOIO JUOICII.RIO • STF-AJ•020 

CA'l'EGO~IAS FUNCIONAIS C0DIGO REFEittNCIAS DE VENCIMENTO 

a) Técnico Judiciário STF·AJ-021 Classe Especial de 54 a 57 
Classe C de U a 53 
Classe B de 44 a 48 
Clasae A de 39 a 43 

~ Taqu!grafo Judiei! STF·AJ-022 Classe Especial de 54 a 57 
rio ' Classe C de 49 a 53 

Classe 8 de U a 48 
Classe A d-.l9aU 

C) Auxiliar Judiciã- STF•AJ•02l Clasae Especial de 39a4l 
rio Claue 8 de35a38 

Clasae A d•llalf 

d) Agente de Seguran- S'l'P-AJ-024 Clàsse Eapecial da 35 a 37 
ça Judiciãrta Class• C de3la34 

Classe B de26a30 
Classe A 4•21&25 

e) Atendente Judicii- STF·AJ-025 Classe E:special. de 35 a 37 
do Classe C dtt 31 • 34 

Clasae B de26al0 
Claue A 4e 21 •. 25 

O SR. PRESIDE~TE (Magalhães Pinto) - Passa-se, agora, à 
votação da Emenda n9 1-CSPC, apresentada ao projeto. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam sentados. 

(Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Vai-se passar, 
agora, à apreciação do Requerimento n9 107, lido no Expedíent~. de 
urgência para o Projeto de Lei da Câmara n9 20, de 1976. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. 

(Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se à apreciação da matéria. 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmare 
n9 20, de 1976 (n' 1973-8{76, na origem), que aplica aos ser­
vidores da Câmara dos Deputados disposições do Decreto-lei 
n9 1.445, de 13-2-76 (reajusta os vencimentos e saiârios dos 
servidores civis do Poder Executivo, dos membros da Magis­
tratura, do Tribunal de Contas da União) e dá outras pro­
vidências. (Dependendo de pareceres das Comissões de Cons­
tituição e Justiça, de Serviço Público Civil e de Finanças). 

Solicito do nobre Senador Heitor Dias o parecer da Comissão 
de Constituição e Justiça. 

O SR. HEITOR I> IAS (ARENA- BA. Para emitir parecer)­
Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O projeto submetido à apreciação desta Comissão, originário da 
Câmara dos Deputados, visa a estender ao funcionalismo daquela 
Casa Legislativa, reajustamento de vencimentos concedido aos ser­
vidores do Poder Executivo, pelo Decreto-lei nt 1.445, de 13 de fe­
vereiro de 1976. 

Corporificado em dezesseis artigos, acompanhado de quatro 
anexos, o projeto faz, tão somente, na esfera de competência legal 
daquela Casa, aplicar o mencionado decreto, em consonânçia com as 
diretrizes gerais do Orgão Central do Sistema de Pessoal. 

Verifica-se, no artigo J9 da proposição, que o reajustamento 
aludido incide nos atuais valores de vencimentos e proventos dos ser~ 
vidores, ativos e inativos, excetuados os casos nela previstos. 

. Os vencimentos dos Cargos em Comissão, integrantes do 
Grupo-Direção e Assessoramento Superiores, e os de que trata o art. 
59 da Lei n9 5.901, de 9 de julho de 1973, são fixados nos valores cons~ 
tantes do Anexo I da Lei, acrescida a escala dos Níveis 5 e 6, cujos 
valores estão também fixados no mesmo Anexo. 

Na mesma gradação, sempre em estrita obediência às diretrizes 
do Decreto n9 1.145, de 13 de fevereiro de 1976, o projeto enfoca 
todos os demais casos emergentes do referido decreto, valendo 
salientar que a medida vigorarA a partir de 19 de março. 
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Pelo exposto, sobre o ângulo de competência. regimental desta 
Comissão, a proposição se afigura constitucional e juridica, razão 
pela qual, opinamos pela sua aprovação. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Mauro Benevides para proferir o parecer da 
Comissão de Serviço Público Civil. 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB - CE. Para emitir 
parecer)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A Câmara dos Deputados envia à apreciação do Senado 
Federal Projeto de Lei que estende aos seus servidores o reajusta­
mento de vencimentos, salários e proventos, nos mesmos per­
centuais, limites e condições em que o Decreto-lei n~' 1.445, de 13 de 
fevereiro do corrente ano, deferiu aos servidores do Poder Executivo, 
em fiel cumprimento às disposições constitucionais do art. 108, § 1• 

A proposição concede, de imediato, reajuste de 30% (trinta por 
cento) nos valores de vencimentos, salários e proventos do pessoal 
ativo e inativo da Câmara dos Deputados. 

Os vencimentos dos cargos em comissão, integrantes do Grupo­
Direção e Assessoramento Superiores, Código CO-DAS, da Câ­
mara dos Deputados serão, basicamente, os fixados no Anexo 11, do 
Decreto-lei n"' 1.445, de: 13-2-76. 

Incidirão sobre os valores de vencimentos do Grupo-Direção e 
Assessoramento Superiores os percentuais de representação, fixados 
no Anexo I do Projeto, que não serão considerados para efeito de 
cálculo de qualquer vantagem, desconto previdenciário ou proventos 
da aposentadoria. 

Aos servidores que se tenham aposentado com as vantagens do 
-cargo em comissão não serão aplicados os valores de vencimentos e 
de representação mensal, do Anexo I. Estes terão os seus proventos 
majorados em 30% (trinta por cento). 

As escalas de vencimentos dos cargos efetivos dos servidores em 
atividade serão as constantes do Anexo 11 e as suas referências são 
indicadoras dos valores de vencimentos estabelecidos para cada 
classe das diversas categorias Funcionais, conforme Anexo 111. 

O projeto prevê que aos servidores enquadrados nas Categorias 
Funcionais de Técnico legislativo e Taquígrafo Legislativo do 
Grupo-Atividades de Apoio Legislativo e nas Categorias Funcionais 
do Grupo-Outras Atividades de Nível Superior será devida uma 
gratificação de atividades, correspondente à 20% (vinte por cento), 
que cessará com a aposentadoria. 

Considerando que as despesas decorrentes do reajustamento de 
vencimentos, salários e proventos do Pessoal da Câmara dos 
Deputados serão atendidas à conta de seus recursos orçamentários e 
que o projeto ex.amina.do obedece às diretrizes do Decreto-lei n9 
1.445, de 13-2-76, nada vemos, no âmbito desta comissão, que o 
possa invalidar, pelo que somos pela sua aprovação. 

E o nosso parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDE~TE (Magalhães Pinto) -- Com a palavra o 
Sr. Senador Virgílio Távora para proferir o parecer da Comissão de 
Finanças. 

O SR. VIRG(LIO TÁVORA (ARENA -CE. Para emitir pare­
cer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

De iniciativa da Mesa da Câmara dos Deputados, chega a esta 
Comissão de Finanças o projeto de lei que aplica aos servidores da 
Câmara dos Deputados disposições do Decreto-lei n9 1.445, de 13 de 
fevereiro de 1976. 

Objetiva o projeto atualizar os vencimentos e proventos dos 
funcionários da Câmara dos Deputados, nos mesmos percentuais 
concedidos aos servidores do Poder Executivo, pelo Decreto-lei 
n"' 1.445, de 13 de fevereiro de \976. 

Todo o projeto se compatibiliza com a nova sistemática e diretri­
zes gerais estabelecidas pelo Departamento Administrativo do 
Pessoal Civil- DASP. 

O reajustamento vigorará a partir de li' de março, data fixada 
pelo Poder Executivo para o aumento de seus servidores. 

Em seu artigo !~>, a proposição concede reajuste de 30% (trinta 
por cento) aos valores de vencimentos e proventos dos servidores, 
ativos e inativos, da Câmara dos Deputados. 

Quanto ao Grupo-Direção e Assessoramento Superiores, são 
acrescidos dois liiveis e os valores de vencimentos constam do Anexo 
I do projeto. 

Os requisitos e critérios para a Progressão Funcior1al serão 
baixados mediante Ato da Mesa da Câmara dos Deputados, nas 
mesmas bases fixadas para o Poder Executivo. 

É instituída a Gratificação de Atividade, cujas condições, para 
percepção, constam do Anexo IV do projeto, não podendo ser 
considerada pata cálculos de vantagem, indenização, desconto 
previdenciário ou proventos de aposentadoria. 

O reajuste de vencimentos e proventos, bem como o pagamento 
das RepresentaÇões Men~ais e da Gratificação de Atividade, vigo­
rarão, a partir de I~> de março de 1976. 

Finalmente, estabelece o artigo 13 que, nos resultados dos 
cálculos decorrentes da aplicação da lei, ficarão desprezadas as 
frações de cruzeiro, inclusive nos descontos que incidirem sobre a 
remuneração. 

No que se refere ao aspecto financeiro, prevê o artigo 14 que a 
despesa resultante da aplicação da lei será atendida pelas dotações 
próprias da Câmara dos Deputados. 

A vista do exposto, nada opondo a tramitação do projeto de lei 
em exame, opinamos pela Sua aprovação. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - O parecer da 
Comissão de Constituição e Justiça conclui pela constitucionalidade 
e juridicidade do projeto. Os pareceres das Comissões de Serviço 
Público Civil e de Finanças são favoráveis. 

Completada a instrução da matéria, passa-se à sua apreciação. 
Em discussão o projeto. {Pausa.) 
Não havendo quem qtteira discuti-lo, declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. 

(Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à sanção. 

E o seguinte o projeto aprovado. 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N• 20, DE 1976 
(N~'I.973/76, na Casa de origem) 

Aplica aos serl'idores da Câmara dos Deputados disposi­
ções do Decreto-lei fi"' 1.445, de 13-2-76 (Reajusta os vencimen­
tos e salários dos serl'idores civis do Poder Executivo, dos mem­
bros da Magistratura, do Tribunal de Contas da União), e dá 
outras pro\lidéncias. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 19 Os atuais valores de vencimentos e proventos dos 
servidores, ativos e inativos, da Câmara dos Deputados, são reajus­
tados em 30% (trinta por cento), excetuados os casos previstos nesta 
lei. 

Art. 211 Os vencimentos dos cargos em comissão da Câmara 
dos Deputados integrantes do Grupo-Direção e Assessoramento 
SIJ.periores, e os de que traUl o art. 5\1 da Lei n~' 5.901, de 9 de julho de 
1973, são fixados nos valores constantes do Anexo I desta lei, fi­
cando a respectiva escala acrescida nos Níveis 5 e 6, com os valores fi­
xados no mesmo Anexo. 

§ 19 Incidem sobre os valores de vencimentos de que trata este 
artigo os percentuais de Representação Mensal especificados no 
Anexo I, os quais não serão considerados para efeito de cálculo de 
qualquer vantagem, desconto previdenciário ou proventos de aposen­
tadoria. 
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§ 29 t facultado ao servidor, investido em cargo em comis~ão 
integrante do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores, optar pe­
la retribuição de seu cargo efetivo, acrescida de 20% (vinte por cento) 
do valor do nível do cargo em comissão, sem fazer jus à Represen­
tação MensaL 

§ 39 Os valores de vencimentos e de Representação Mensal, a 
que se refere este artigo, não se aplicam aos funcionários que se te­
nham aposentado com as vantagens de cargo em comissão, cujos 
proventos são reajustados em 30% (trinta por cento), na confor­
midade com o disposto no art .. 19 desta lei. 

§ 49 A reestruturação do Grupo-Direção e Assessoramento 
Superiores e a classificação, na respectiva escala de Níveis, far-se-ão 
por Ato da Mesa da Câmara dos Deputados. 

Art. 3<> As gratificações correspondentes às funções integran­
tes do Grupo-Direção e Assistência Intermediárias, Código CO­
DAl-I lO, serão reltjustadas nos valores fixados no Anexo I desta lei. 

Parágrafo único. A soma da Gratificação por Encargo de 
Direção ou Assistência Intermediária com a retribuição do servidor, 
designado para c:xercer a correspondente função, não poderá 
ultrapassar o valor do vencimento, acrescido da Representação Men­
sal, fixado para o cargo em comissão integrante do Grupo-Direção e 
Assessoramento Superiores, a que estiver diretamente subordinado. 

Art. 4<> A eSGala de vencimentos dos cargos efetivos dos ser­
vidores em atividade, incluídos nos Grupos de Categorias Fun­
cionais compreendidas no Plano de Classificação de Cargos, é a 
Constante do Anexo 11 desta lei. 

§ J9 As Refc=rências, especificadas na escala de que trata este 
·artigo, indicam o~ valores de vencimentos estabelecidos para cada 
classe das diversas Categorias Funcionais na forma do Anexo 111 des­
ta lei. 

§ .2<> Na implantação da referida escala, será aplicada ao fun­
cionârio a Referência de valor de vencimento igual ao que lhe couber 
em decorrência do reajustamento concedido pelo art. I<> desta lei. 

§ 3<> Se não existir, na escala constante do Anexo li, Referência 
com o valor de vencimento indicado no parágrafo anterior, será 
aplicada ao servidor a Referência que, dentro da classe a que perten­
cer o respectivo cargo, na forma estabelecida no Anexo III, 
consignar o vencimento de valor superior mais próximo do que reSul­
tar do reajustamento concedido pelo art. I<> desta lei. 

_Art. 5'i' Os critérios e requisitos para a movimentação do servi­
dor, de uma para outra Referência de vencimento, serão estabe­
lecidos mediante regulamentação da Progressão Funcional, a ser 
baixada por Ato 'da Mesa da Câmara dos Deputados, nas mesmas 
bases e critérios fixados para o Poder Executivo. 

Parágrafo único. As Referências que ultrapassarem o valor do 
vencimento estabelecido para a classe final de cada Categoria Fun­
cional, correspom:Jem à Classe Especial, a que somente poderão atin­
gir servidores em número não superior a lO% (dez por cento) da lo­
tação global da Categoria, segundo critério a ser estabelecido na refe­
rida regulamentação. 

Art. 69 f! instituída a Gratificação de Atividade, com as ca­
racterísticas, definição, beneficiários e base de concessão previstas no 
Anexo IV desta lei, não podendo servir para cálculo de qualquer van­
tagem, indenização, desconto previdenciário ou proventos de apose·n­
tadoria. 

Parágrafo único. A Gratificação de Atividade fica incluída no 
conceito de retribuição, para efeito do disposto no § 29 do art. 2o e no 
parágrafo único do art. 39 desta lei. 

Art. 79 Ãs Categorias Funcionais de Tétnico Legislativo e 
Taquígrafo Legislativo, cujos integrantes estão sujeitos à jornada de 
8 (oito) horas de trabalho, aplica-se a Gratificação de Atividade insti­
tuída pelo art. 69 desta lei. 

Parágrafo único. A gratificação de Atividade a que se refere 
este artigo não servirá de base para o cálculo de qualquer vantagem, 
indenização, desconto previdenciário ou proventos de aposentadoria. 

Art. so Aos cargos integrantes das Categorias Funcionais co­
muns à Câmara dos Deputados e ao Podér Executivo serão apli-

cados os mesmos valores de reajustamento, critérios de gratificações 
e condições de trabalho fixados para aquelas Categorias pelo Decre­
to-lei n'i' 1.445, de 13 de fevereiro de 1976. 

Art. 99 O percentual referente à Gratificação por Trabalho 
com Raios X ou substâncias Radioativas é fixado em 40% (quarenta 
por cento), de conformidade com a Lei no 1.234, de 14 de novembro 
de 1950, calculados sobre o valor do vencimento percebido pelo 
servidor. 

Art. 10. As Gratificações pela Representação de Gabinete se­
rão ~x.adas por Ato da Mesa da Câmara dos Deputados, com bp.se 
nos princípios e valores estabelecidos para o Poder Executivo. 

Art. li. O reajustamento dos proventos da inatividade, na for­
ma assegurada pelo art. J9 desta lei, incidirá, exclusivamente, Sobre 
outras parcelas, de qualquer natureza, integrantes do provento, res~ 
salvada, apenas, a referente à gratificação adicional por tempo de 
serviço. 

Art. 12. O reajustamento de vencimentos e proventos concedi­
do. por esta lei, e o pagamento das Representações Mensais e da 
Gratificação de Atividade, nos casos e percentuais especificados, 
vigorarão a partir de to de março de 1976. 

Art. 13. Nos resultados dos cálculos decorrentesda aplicação 
desta lei serão desprezadas as frações de cruzeiro, inclusive em re­
lação aos descontos que incidirem sobre o vencimento ou provento. 

Art. 14. A despesa decorrente da aplicação desta lei será aten­
dida à conta das dotações conStantes do Orçamento da União. 

Art. 15. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 16. Revogam-se as disposições em contrário. 

A N E X O 

ESCALA DE RETRIBUI ÇJI;O UOS CARGOS EM COMISSM E FUNÇOES DE DI­

REÇÃO OU ASSISlE'NCIA lNTE"RMEDI:fi:RIAS DA CAMARA DOS DEPUTADOS 

VENCIMENTO REPRESENTAÇ:I\:0 
GRUPOS N1VEIS MENSAL MENSAL 

-----·· -
CD-DAS-6 ro.oao.oo 60% 

a) DIREÇhO E AS CO·DAS-5 18.000,00 55% 
SESSORAMENTO- CD·DAS-4 17.000,00 50% 
SUPERIORES CD·DAS-3 14.500,00 '" CD·DAS-2 13.000,00 "' CO-OAS-1 11.000,00 20< 

NlVEIS VALOR MENSAL 
DE GRATIF'IC~ 
ÇAQ 

Corre la-
çio com 
catego -
rias de 
nlvel S!!_ 
perior 

CD·DAI-3 2.500,00 -
b) DIREÇ.II:O E J\.§. CO-OAI-2 1.900,00 -

SISU:NCIA 1!! CO-OAI-1 1.500,00 -
TERMEDf.MIAS Correla-

çio co~ 
catego -
rias de 
•thel 
m;;c:io 

CO·OAI-3 1. soo.oo -
CD-DAI-2 1.300,00 -
CO-D!\I-1 1.000,00 -
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(art. 39) 

Valor ""n~a1 valor toHnsa1 Valor .,.n~lll 

d<> V<!nc1,..,nto R<>f<>riinoia~ d" v"nclrnento Re.fe.r.;_ncl"" d<> ''""'c1-ntt l'.af•Üncta" 
Cr$ Cr$ Cr$ 

ll. 31],00 " l. 145,00 " 1.053,00 

12.~78,00 " 1.565,00 " 1.003,00 

12.075,00 " 1.395,00 " 9$6,00 

11.501,00 " 1.2)3.00 " 911,00 

10.953,00 " 3,078,00 " 868,00 

lO.U2,00 " 2.912,00 " 9.'Jol4,00 " 2. 792,00 " 9.H1,00 " 2.659,00 " 9.011,00 " 2.532,00 " 8.582,00 .. 2.U2,00 " 8.171,00 " 1.297,00 " 1. 783,00 .. 2.187,00 '" l.UZ,M " 2.083,00 " 7.060,00 .. 1.985,00 " 6.72],00 " 1,..891,00 " 6.403,00 " 1.801,00 " 6.098,00 H l- 716,00 " 5. 807 ,o o " ).6H,OO " 5.531,00 " 1-556,00 " 5.267,00 " 1.482,00 " 5.018,00 " 1-411,00 H 

4.178,00 " 1-345,00 " 4. S51,00 " 1.281,00 .. 
4.H5,00 " 1.219,00 • 
4.128,00 " 1.160,00 

].~12,00 " 1.106,00 

A N E X O 111 

REFERrNCIAS DE VENCIMENTOS DOS CARGOS EFET1VOS DA CAHAAA 

DOS DE!'\fiAilOS 

Categorias Refer-ênc\<15 de 
GRUPOS Funcionais CODIGO Vencimento 

a) Técnico legislativo CO-Al~Oll Classe 
especial ~ de 54 a 57 

Classe "C" ~ de 49 a 53 
Ch.sse "B" ~ de 44 a 48 
Classe "A" ~ de 39 a 43 

APOIO b) Taquígrafo legislati~o CO-Al-013 

LEGISLATIVO c) Assistente leqislativo CO-Al-012 Classe 
especial - 42 e 43 

(CO-Al-010) Classe "C" - de 35 11 41 
Classe "B" - de 31 a 34 
Classe "A" - de 26 a 30 

d) Agente dt Segurança 
l-eq1slativa CO-Al-015 Cluse 

especial - 42: e 43 
Classe "O" - de 3S a 41 
Classe "C" - de 31 a 34 
Classe "8" - de 26 a 30 
Classe "A" -de 21 a 25 

e} flssistente de Plenãrlos CO-AL-014 Classe 
especial -de JS a 37 

Classe "O" - de 31 a 34 
Chsse "C" - de 26 d 30 
Classe ."B" ~ de 22 a 25 
Classe "A" -de 18 a 21 

--

DrNOMINAÇi,:- :JA 
(;RATIFICAÇI-.Q 

DEFIIHÇM BASE DE COi)CESSAO 
E VALOR 

GRATIFICAÇAO DE ATIVIDADE Devida <~OS servido- Correspondente a 201 
res incluldos nas Ca (~inte por cento) do 
tegoria s r unci o na iS vtmci menta percebi do 
de Técnico Legislati pelo servidor, ces­
vo e Taquigrafo Le-=- sando a concessão e 
~rislativo do Grupo- o pagamento com a 
At-ividades de Apoio aposentadoria, na 
legislativo e nas Ca forma estabelecida 
tGgori?.s FuncionaiS 1 e.11 regulamento. 
do Grupo-Outras Ati-
vidades de Nlvel su-
perior, sujeitando o 
servidor ã jornada 
de B {oito) horas. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Sobre a mesa, reda­
ção final de matéria em regime de urgência que será lida pelo Sr. i'· 
Secretário. 

Ê lida a seguinte 

PARECER N• 176, DE 1976 
Comissão de Redação 

Redação final da emenda do Senado ao Projeto de Lei da 
Câmara n' 14, de 1976(n"' 1.806-A/76, na Casa de origem). 

Relator: Senador Mauro Benevides 

A Comissão apresenta a redação final da emenda do Senado ao 
Projeto de Lei da Câmara n"' 14, de 1976 (n9 1.806-A/76, na Casa de 
origem), que reajusta os vencimentos, salários e proventos dos Servi· 
dores da Secretaria do Supremo Tribunal Federal, e dá outras provi­
dências. 

Sala das Comissões, em 9 de abril de 1976.- Ruy Saotos, Presi­
dente- Mauro Benevides, Relator- Virgílio Távora. 

ANEXO AO PARECER N• 176, DE 1976 

Redação final da emenda do Senado ao Projeto de Lei da 
Câmara n' 14, de 1976 (n' 1.806--A/76~ na Casa de orig~m). 

I EMENDAN• I 
(Corresponde à emenda n9 1-CSPC) 

Acrescente-se o seguinte parágrafo único ao art. 5~> do Projeto: 
"Parágrafo único. A Gratificação de Atividade a que se refere 

este artigo não servirá de base para o cálculo de qualquer vantagem, 
indenização, desconto previdenciário ou proventos de aposentado­
ria 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Achando-se em 
regime de urgência, a matéria cuja redação final acaba de ser lida, 
passa-se à sua imediata apreciação. 

Em discussão a redação final da Emenda do Senado ao Projeto 
de Lei da Câmara n<:> 14, de 1976. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encerrada. 
Em votação. -
Os Srs. Senadores que a aprovam, queiram permanecer senta· 

dos. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria volta à Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Dirceu Cardoso. ' 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES. Pronuncia o seguin· 
te discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: 

Há dias, havíamos feito um apelo às autoridades bancárias do 
País. ao Conselho Monetário Nacional, ao Banco Central, ilO Banco 
do Brasil e até ao Banco do Estado do Espírito Santo, no sentido de 
que fosse concedida uma moratória nos vencimentos dos títulos e dí· 
vidas de agricultores e pecuaristas do meu Estado, em face das 
dificuldades quase irremovíveis que vivem aqueles que plantam e 
criam no meu Estado, com~ seca inclemente que assola o nosso terri­
tório. 

Fizemos este apelo e hoje desejo trazer alguns dados que 
complementam aquele meu veemente e caloroso pedido. 

Cachoeira do ltapemirim é uma área econômica das mais 
significativas do meu Estado, senão a mais importante sob o ponto 
de vista agrícola, porque no sul do Estado está sediada a nossa zona 
de café e a agroindústria de açúcar. Além disso, o milho e o arroz são 
as culturas mais danificadas pela inclemência do tempo. 

Então, a agência do Banco do Brasil de Cachoeira do ltapemi­
rim mandou o seu Inspetor fazer um levantamento da situação da 
agricultura do Estado e os jornais dali noticiam, em manchetes, o 
seguinte: "Pecuária do Sul à beira da sua pior crise". 
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Não são as palavras deste Senador que estão fazendo este apelo 
para ali autoridades financeiras do País; é a palavra do Inspetor Fis­
cal da Carteira de Crédito Agrícola e Industrial do-Banco do Brasil, 
Sr. Alcides Altoé, que fez, para aquele banco e para as entidades liga­
das à agricultura do Estado, um relatório sombrio, pelas conclusões 
a que e:le chega. 

Diz ele: 

"Estamos às portas de uma das maiores crises econômi· 
co-financeiras do Sul do Espírito Santo, caso não chova 
bastante durante os próx..imos dias e no decorrer de abril." 

Diz mais, que o levantamento de que ele dá ciência ao povo foi 
encomendado pelo Gerente do Banco, Sr. José Miranda Pinheiro, 
preocupado com os renexos da grande estiagem. Diz, ainda, que a 
cultura. do milho teve uma redução de 60/70%; o arroz, cerca de 50% 
na sua produção, sendo que, em alguns lugares, atingiu, também, 70 
e 80% a. quebra na sua capacidade e na sua produtividade; a cana-de­
açúcar chegou a 60 e 70% - dizíamos, naquele apelo, que a quebra 
da produção atingiria 40/50%. Hoje, pelo relatório do fiscal do Ban­
co do Brasil, da agência de Cachoeira do ltapemirim, verificamos 
que a quebra atinge 60/70% da lavoura de cana, o que prejudicou, 
~ntão, maciçamente, toda a economia agrícola do meu Estado, 
principalmente a dos plantadores de cana. 

Vi, Sr. Presidente, as folhas secas, amarelecidas, em terras úpli­
das do sul do Estado, e aquilo foi o desastre econômico-financeiro 
que recaiu, e que recai, sobre os plantadores de cana daquela região. 

Sr. Presidente, recebi, também, o apelo de alguns municípios 
para que estendesse àquelas autoridades o apelo veemente dos 
bananicultores dos Municípios de Itapemirim, Alfredo Chaves, Rio 
Novo, Guarapari, Castelo e Atílio Vivacqua que também sofrem 
pesadamente a inclemência da seca naquela região. A produção caiu 
extraordinariamente; até o volume e o peso do produto se reduziram. 

Sr. Presidente, nas com planuras das famosas Baixadas de 
ltapemitim, nós constatamos' uma pecuária intensiva e extensiva 
que ·garantem os padrões daquela região, ao lado do povo magnífico 
que ali habita e que tem servido ao Estado do Espírito Santo, desde o 
Barão de Itapemirim, no tempo do Império, quando recebeu Sua 
Alteza, Dom Pedro 11, nosso Imperador, na sua fazenda. Entre, os 
vultos eminentes da política que têm servido ao meu Estado naquela 
zona de Itapemirim, temos a figura varonil de Domingos Martins, 
nascido na Fazenda dos Quartéis, naquela área, e que foi o 
protortJártir da nossa luta pela Independência, arcabuzado em Salva­
dor, eh:, um dos chefes da revolução pernambucana de 1817. 

Temos sediada, em ltapemirim, uma agroindústria de grande 
porte, e temos, nos seus homens públicos, vultos eminentes do nosso 
Estado e da nossa política. Pois bem, ali se sedia também uma das 
grandes e futuras agriculturas do meu Estado: a do abacaxi. Os mi­
lhões de frutos ali colhidos são da mais excelente procedência, Sr. 
Presidente, e essas lavouras de abacaxi abastecem o Rio de Janeiro, 
Belo Horizonte e São Paulo- o triângulo consumidor, E é ali tam­
bém que aquela lavoura sofre as vicissitudes da seca, que causa sérios 
transt()rnos na vida econômica daquela região. ' 

Portanto, Sr. Presidente, trago estes valiosos subsídios. 
Primeiro, o relatório do Inspetor Fiscal do Banco do Brasil, que 
corrobora as minhas declarações, que as comprova e adita, ainda, 
números mais expressivos e mais calamitosos para a seca que abrasa, 
arrasa e assola a economia agrícola do meu Estado. 

St. Presidente, sou homem do interior e lá se diz, na filosofia 
andeja das ruas, esta frase que define a atividade do nosso dgricul­
tor: "Quem planta trata da terra; quem cría é tratado por ela". 

Mas lá, Sr. Presidente, tanto os que tratam da terra comC' 
aqueles que cuidam de seus campos, das imensas pradarias do Sul, 
também. crestadas pela seca, tanto o agricultor como o cirador estão 
assolados pela inclemência do tempo que se abateu sobre o nosso 
Estado. 

Dizia eu, no meu primeiru discurso: "Se destruirmos os Campos 
e conservarmos as cidades, estas não se reconstituirão. Mas se 

destruirmos as cidades e conservamos os campos, estas florescerão 
de novo". Esta é a filosofia que nós trazemos aqui, para o Senado e 
para as autoridades financeiras. 

O campo, Sr. Presidente, está dizimado, crestado, assolado pela 
inclemência do tempo. Mas se ele for destruído, com ele se destruirão 
as cidades e a capacidade de produção e a riqueza do meu Estado. 
Mas, se eleS foram poupados, as cidades florescerão de novo; o 
Estado florescerá de novo; e a nossa economia ganhará o ritmo de 
pmdução e crescimento financeiro. 

O Sr. Luiz Cavalcante (ARENA- AL)- V. Ex• me permite, 
nobre Senador Dirceu Cardoso'? 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Pois não. 

O S.-. Luiz Cavalcante (ARENA - AL)- V. Ex• referiu-se, hã 
pouco, ao decréscimo percentual esperado na colheita de vários 
produtos do seu Estado. Mas me escapou se V. Ex• citara o 
decréscimo esperado para o café. Gostaria de saber a percentagem 
negativa relativa ao café. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Na zona sul do 
Estado a quebra está entre 30 a 50% da produção. 

Devo dizer, nobre Senador Luiz Cavalcante, V. Ex• que tem 
sido um padrão para o nosso Senado, ... 

O Sr. Luiz Cavalcante (ARENA- AL)- Muito obrigado. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES) - ... que o Espírito 
Santo sofreu, com a política cafeeira dos últimos dez anos, um trata~ 
menta discriminatório que arrazou a sua economia. Foram 
erradicados de um Estado pequeno, 330 milhões de pés de café! 

Foram liberados 300 mil alqueires de terra, mas no lugar da 
cafeicultura, que é uma cultura permanente, fez-se o pasto nas nossas 
encostas íngremes e difíceis e isto trouxe um prejuízo incalculãvel à 
nossa economia. Setenta mil família,s foram postas na estrada, 
desalojadas, desabrigadas, sem assistência de ninguém; nem do 
poder público estadual; nem federal; nem municipal; nem de 
ninguém. Foram postas na estrada, nos caminhões. 

Sr. Senador, V. Ex.• me recorda uma página: eu viajei num 
çaminhão de retirantes, de Bana de São Francisco às barrancas do 
Paranã. Safam quinze, vinte caminhões por dia. Eu era candidato a. 
Deputado Federal e quis conhecer as dificuldades. Viajei nos 
caminhões. Meu Deus, que dificuldade! Que tragédia! Na fronteira 
de São Paulo morreu uma mulh~r que acompanhava a caravana, 
Eram 30 pessoas jogadas, ali, como animais- era o'gado humano 
de que falava o famoso romancista - que se deslocavam da boca de 
forno do Vale do Rio Doce, para uma área gelada de geada no 
Paraná. 

Sr. Senador, houve famílias de oito a dez pessoas das quais só 
regressaram ao meu Estado duas a três. As outras morreram de 
pneumonia nas barrancas do Paraná, no Paraguai, em Rondônia, no 
Acre e em Mato Grosso. Essa que foi a tragédia e foi uma das causas 
pelas quais fui ao Presidente Castello Branco reclamar contra a 
política do café, usada contra o meu Estado, porque pode - se 
arrancar o cafeeiro do Paraná, de São Paulo e de algumas zonas de 
Minas Gerais, lugares em que a topografia" permite outras culturas. 
Mas num Estado de encostas íngremes, onde em alguns lugares, o 
homem que capina o café precisa ser amarrado para não escorregar 
pelo eitos abaixo e neles não pode se manter de pé, lã, não podia ser 
arrancado o café; e o foi. Hoje, Sr. Presidente, com a política do 
I BC, de incremento à cafeicultura, em lugar dos trezentos e trinta 
milhões de pés de café, o Espírito Santo só pôde plantar, até agora, 
setenta e cinco milhões de cafeeiros. 

O Sr. Luiz Cavalcante (ARENA- AL)- V. Ext me permite 
continuar'? 

O SR. DIRCE:U CARDOSO (MDB. - ES) - Pois nã~. 

Desculpe-me. 



Abril de 1976 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(Secio Jl)' Sábado 10 1401 

O Sr. Luiz Cavalcante (ARENA - AL) - Mediante, então, 
esse número que V. Ex• revelou, de que a colheita dO. café terâ um 
decréscimÓ de 30% ... 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)-30a 50%. 

mente para as técnicas modernas, técnicas essas que dependem não 
só do trator, pois o homem é muito mais importante que a máquina, 
e, se ele não está preparado para com ela trabalhar, a máquina torna· 
se obsoleta ou altamente deficitária. Congratulo· me com V. Ex• e 
pOÇo-lhe que insira meu aparte no seu discurso, testemunho de um 

O Sr. Luiz Cavalcante (ARENA- AL)- ... parece-me que, Cl]) .:~.,ij;ricultor do Rio Grande do Norte que observa, a cada dia que 
virtude do elevadíssimo pr~o do .café- aliás preço reco~de, absoi~>.Passa, cair~ pro_dução ~a zon~ rutal por falta de aperfeiçoamento do 
to, em todos os tempos, pms o café está sendo cotado, hoJe, a cen~ homem do mtenor. Mu1to obr1gado a V. Ex• 

v~nte e cinco centavos d~ dólar por libra-pe.so.' ou seja, ce~to e 0 SR. DIRCEU CARDOSO (MDB _ ES) _ Eu é que tenho 
cmq~enta por cento a ma1s do ~ue _o preço m~d1o do _café nac10nal que agradecer 0 belíssimo e magnífico aparte que v. Ex• acostou ao 
vend1do no ano passado, que atmg1u apenas cmqUenta centavos de meu discurso ilustrando-o com a sua sabedoria e com os conhe-
dólar p~r libra-peso- parec~-me que, ante essa enor~e diferença_ ~e cimentos que' tem dos problemas da terra- e da agricultura. v. Ex• 
preço nao ê nenhuma temendade, para os estabelecimentos ofic1a1s tem sido uma das vozes mais autorizadas mais altas e mais etc-
de crédito, virem agora ao encontro das necessidades do ~pírito qUe t que têm sido ouvidas aqui no Senado a respeito dos proble-
Santo, ~isto que só a receita do café é quase uma garantia ,do total mas~:s agricultura. ' 
ressarcimento dos empréstimos porventura feitos. Este e o meu 
aparte. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES) - Agradeço o 
aparte de V. Ex•. Devo dizer-lhe mais: quando Deputado, fiz parte 
de uma Comissão Parlamentar de Inquérito e tive oportunidade de 
ouvir o então Ministro da Indústria e do Comércio, que era 
Presidente do Banco do Brasil, o Sr. Severo Gomes. Recordo-me 
bem de suas palavras. Perguntei a ele: "Sr. Dr. Severo Gomes, o 
agricultor é o pior ou o melhor cliente do banco?" Recordo-me das 
palavras: "i:: o único cliente que não dá prejuízo ao Banco." Paga 
até o último centavo, sacrifica o caminhãozinho, o carro da família, 
sacrífica tudo, mas não dá prejuízO ao Banco. Os que dão prejuízo 
são os comerciantes, os industriais, sobretudo, os aventureiros de 
outras águas, os de mares turvos. Recordo-me de ter ouvido isso do 
Sr. Severo Gomes, ao tempo em que S. Ex• era Diretor do Banco do 
Brasil. A minha prática da vida do interior tem-me revelado que, de 
fato, o agricultor é o cerne da nacionalidade, é o homem que toma 
empréstimos medidos, pesados, contados, cçmtabilizados, para não 
dar prejulzo de modo algum. 

. Portanto, o que pedimos, Sr. Presidente, é a moratória de um 
ano e que os vencimentos deste ano possam ser transportados para o 
ano de 1917. Os agricultores não querem abatimento de um centavo 
de juros, não querem abatimento de nada, nem o agricultor capixaba 
pode ter o direito de abater coisa alguma. Faz-se isso para os 
agricultores do Paraná, de São Paulo e de Minas Gerais, mas os 
nossos não receberam, até hoje, benefício algum, diretamente, 
especificadamente, dos Poderes Públicos. 

O Sr. Agenor Maria (MDB - RN) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Pois não. 

O Sr. Agenor Maria (MDB- RN)- Senador Dirceu Cardoso, 
quero congratular-me com V. Ex• por esse pronunciamento e dar 
conhecimento de que, um dos grandes problemas que vêm agravan­
do a lavoura brasileira, é a marginalização do homem do interior. 
Vivemos no mundo moderno. A tecnologia precisa chegar ao 
homem do interior, mas este ainda não evoluiu. Como se pode ter 
uma agricultura desenvolvida sem preparar o homem, sem que este 
evolua? Entregamos o cultivador ao camponês, mas não o orienta­
mos no sentido de poder beneficiar a terra. Entregamos o pulveriza­
dor, o inseticida ao camponês, mas não o orientamos, não o prepara· 
mos para o combate às pragas. O homem de hoje está despreparado 
quanto o de cem anos atrás. Esse despreparo criou o esvaziamento 
da agricultura brasileira e já promove hoje o êxodo, a cada dia que 
passa, pelo desencanto do homem do campo. Desencanto este forca­
do pelas co}ltingências de uma marginalização total em que se 
encontra o homem do interior. De forma, Senador Dirceu Cardoso, 
ou o Governo se volta para a educação do homem rural, especial­
mente da juventude campesina, ou, dentro de cinco, seis anos, tere­
mos outras megalópolis neste País, e não acredito que possamos 
desenvolver a nossa produtividade sem preparar o homem justa-

V. Ex• bem situou: há quarenta anos, viviam três homens no 
campo e um na cidade. Hoje, com o problema da urbanização da 
nossa população, estamos caminhando para três homens na cidade e 
um no campo, com as mesmas condições. talvez, dos tempos antigos. 

Verificamos que a urbanização está trazendo um sério dese­
quilíbrio no problema do abastecimento das· nossas populações e, na 
década de 80, teremos exatamente o que tivemos na década de 30: 
três homens no campo, para um homem na cidade. Perdemos os bra­
ços que produziam e aumentamos, geometricamente, as bocas 
consumidoras. 

O Sr. Agenor Maria (MDB- RN)- Senador Dirceu Cardoso, 
V. Ex' traz para o debate, nesta Casa, um dos problemas mais 
cruciantes desta Nação. Agricultura brasileira, presentemente, é alta· 
mente deficitária, porque os implementas, os inseticidas, os ferti­
lizantes são contabilizados em dólares e o agricultor vende em 
cruzeiros a sua produção. Quem responde pelo deftclt da produção 
agrícola é o agricultor. O Governo sabe que a agricultura brasileira é 
altamente deficitãria e não a subsidia, estimula a exportação mas não 
subsidia a produção, o que é um verdadeÚo paradoxo. Como se 
etende estimular a exportação sem subsidiar o produtor? Sem 
subsidiar o produtor1 sem apresentar condições oficiais de renta­
bilidade agrícola não vamos ter o que exportar no dia de amanhã. O 
caminho não é ajudar o exportador, o caminho é incentivar e esti­
mular a produção rural, porque é justamente ela que continua 
respondendo por 60% da nossa expdrtação. No dia em que o 
Governo subsidiar a produção agrícola, vai diminuir em 30% ou 40% 
o êxodo rural. Se agricultura hoje é deficitâria, se deve ao Governo 
este deficlt, que continua a não querer subsidiar a produção. Não 
conheço nenhum produtor, no Rio Grande do Norte ou do Nordes­
te, que, vivendo da agricultura, não esteja, em grande defldt para 
com o Banco do Brasil, devendo muitos deles o que não podem pa­
gar. No Rio Grande do Norte, foram feitas experiências pela 
SUDENE e quem respondeu por elas foi o agricultor. A SUDENE 
entrava com a experiência e o agricultor com o dinheiro, que era do 
Banco. Se desse certo, muito bem, se desse errado, quem ficava no 
prejuízo era o agricultor, pagando ao Banco do Brasil, pudesse ou 
não. O Governo precisa se voltar para o homem do campo com 
objetividade. O homem do campo não pode trabalhar num sistema 
de aventura, porque, se ~rder dinheiro, quem terá que pagar· ao Ban­
co é ele, e, pagar com quê? E: preciso que o Governo subsidie o produ­
tor rural, assegurando o direito de, com seu trabalho, viver às suas 
custas e com algumas rentabilidade. Não se compreende que ele 
continue a produzir a riqueza deste País e só ele, unicamente ele cor­
re o risco. Agradeço a V. Ex• pela lembrança deste homem que, sen­
do quem mais trabalha e mais produz neste País, continua 
marginalizado no campo econômico. Muito obrigado a V. Ex• 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES) - Agradeço o 
aparte circunstanciado e bem posto de V. Ext que, em maléria de 
agricultura, tem aberto caminhos para interpretação do Senado. 
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Sr. Presidente, era nossa intenção, ao renovar, ao ratificar n~so 
angustioso apelo as autoridades bancárias, trazer esses depoímedtos 
insuspeitos, como o do fiscal da Carteira Agrícola do Banco do Bra. 
sil da Região Sul. Mas, hoje, Sr. Presidente, visitam a Casa e est~ve. 
ram comigo, no meu gabinete, o Presidente da Câmara Municipal de 
ltapemirim, Sr. Ernane Piani e o Presidente da Cooperativa' de 
Plantadores de Cana do Sul do Estado, o Sr. Erivelto Meireles, duas 
figuras destacadas da economia canavieira daquela região que 
vieram renovar esses apelos, às autoridades federais, a fim de que 
não caiam num vácuo. 

Sr. Presidente, disse aqui, certa vez: as razões do pobre são si­
nos de madeira, as razões dos ricos são sinos de bronze. Estes, mal 
tocados, ressoam nos ouvidos das a1,1toridades; os pobres e os peq~e~ 
nos têm que gritar, muitas vezes repetir os gritos, renovar, ampliar, 
quanto for possível, para que chegue o eco aos ouvidos das autorida­
des. É o que estou fazendo, em nome dos plantadores de cana, dos 
plantadores de abacaxi, dos plantadores de arroz da zona sul do nos­
so Estado, em nome dessas duas figuras eminentes da vida política 
do meu Estado, Sr. Presidente, que não são do meu Partido, que não 
são da minha grei partidária, são da ARENA, o ilustre Presidente da 
Câmara Municipal de ltapemirim e o ilustre Presidente da Associa­
ção de Plantadores de Cana daquela área. 

O Sr. Agenor Maria (MDB - RN) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Pois não. 

O Sr. Agenor Maria (MDB- RN)- Mais uma vez quero me 
congratular com V. Ex•. por trazer aqui o problema dos agricultores 
do seu Estado e do nosso País, sem cor partidária, e lembrar que o 
pequeno e médio ruralista não estão gozando dos beneficios ofereci­
dos peJo PROTERRA e pelo PROAGRO. As exigências dos contra­
tos, em termos opcionais, são tão grandes que eles não têm condições 
de responder por essas obrigações. Os incentivos fiscais não têm 
alcançado o pequeno e o médio empreSários rurais brasileiros, por­
que não estão preparados para alcançar essa deferência desta n~va 
lei. As leis são feitas com um objetivo certo e o PROAG RO e o 
PROTERRA, para o pequeno, é uma grande desilusão. Além disso, 
os incentivos fiscais estão levando para a agricultura aventureitos 
que não têm vocação para essas atividades e tão-somente se apro~ei­
tam desses incentivos, sem o amor devido, sem a vocação necess~ria 
para a prática da agricultura. Mais uma vez agradeço e me congratu-
lo com V. Ex•, pelo seu pronunciamento. ' 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Agradeço o ap~r­
te de V. Ex•, que ilustra sobremaneira o meu pronunciamento. 

Sr. Presidente, essa delegação de Itapemirim veio dar 
conhecimento, também, da angustiosa situação em que se debad:m 
os agricultores do sul do Espírito Santo, e eu sou o eco, a sua res-
sonância aqui no Senado. · 

O ilustre Presidente da Câmara Municipal de ltapemirim deve 
levar esta imagem do Senado: uma Câmara Municipal ampliada:, a 
mesma representatividade do povo. Lá, os representantes da terra, 
através do voto do Vereador, o voto mais difícil, o voto mais dur~. o 
voto mais áspero de toda a representatividade brasileira. E o Senado, 
aqui, é a Câmara Municipal de Itapemirim ampliada. 

Por isso, fazendo eco àquele desejo, àquele angustioso apelo des­
sas autoridades, quero remetê-lo aos membros do Conselho 
Monetário Nacional, do Banco Central, do Banco do Brasil e até do 
Banco do Estado do Espírito Santo, a 1im de que possam prorrogar 
os vencimentos desses débitos para o próximo ano. 

O Sr. Mauro Benevides (MDB- CE)- Permite V. Ex• ~m 
aparte? 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Tem o aparte o 
nobre Senador Mauro Benevides. 

O Sr. Mauro Benevides (MDB- CE)- Nobre Senador Dirceu 
Cardoso, ao cumprimentar V. Ex• pelo seu pronunciamento na tllr­

' I 
I 

I 

de de hoje, defendendo com tanto ardor a situação dos agricultores 
do seu Estado, desejo também apoiá-lo no que tange ao enaltecimen­
to da Câmara Municipal, do trabalho desenvolvido pelos Vereado­
res, que são a base política da estrutura partidária. Iniciei a minha 
modesta vida pública como Vereador, integrante da Câmara Munici­
pal de Fortaleza, e disso sempre rn'e orgulho e disso faço questão de 
ressaltar em todas as oportunidades. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES) - Agradeço o 
aparte do nobre Líder Mauro Benevides. Nós, politicos, às vezes 
com essas presenças e essas lembranças molhamos as nossas raízes 
sentimentais. Também sou um político da roça. Sou um homem do 
interior, um homem sofrido e penado. Portanto, é com emoção mui­
to grande que recebo o aparte de V. Ex•, que renova e redobra as mi­
nhas forças, no sentido de enfatizar que, aqueles que lutaram por 
nós, que se sacrificaram por nós, fizeram inimizades por nós, e até 
foram levados a situações constrangedoras por nossa causa, para que 
estejamos aqui, devem sempre receber a nossa homenagem, o nosso 
aplauso, a nossa palavra de reconhecimento e de gratidão. 

Sr. Presidente, renovo meu apelo às autoridades, em nome dos 
plantadores de cana, de abacaxi, de café, de milho, de feijão, de 
mandioca, de arroz, dos pecuaristas de corte e de leite. Porque 
Itapemirim é também uma das grandes bacias leiteiras. Todos os dias 
saem milhares de litros de leite daquele município para o abaste­
cimento do Rio. Não são litros de leite, Sr. Presidente, são polegadas 
de solo que saem, transmudados em litros de leite, diâriamente, para 
o abastecimento das grandes cidades. Esta é a situação. 

Concluo: com estas palavras que já disse aqui renovo agora: se 
forem destruídos os campos e conservadas as cidades, estas não se 
reconstruirão; se forem destruídas as cidades e conservados os cam­
pos, essas reflorescerão de novo. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Eurico Rezende. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA - ES)- Desisto da palavr·a, 
Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista)- S. Ex• desiste da 
da palavra. 

Concedo a palavra ao nobre Senador José Sarney, 

O Sr. José Sarney (ARENA- MA)- Desisto da palavra., Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista)- S. Ex• desiste da 
palavra. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Mauro Benevides. 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB - CE. Pronuncia o se­
guinte discurso)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Sob os auspícios da União Parlamentar Interestadual, reunir-se­
ão, de 19 a 21 de abril, em Belo Horizonte e Ouro Preto, os 
deputados estaduáis de todo o País, ao ensejo do VII Congresso 
Brasileiro de Assembléias Legislativas. 

A instituição promotora, fundada em 1951, tem prestado os 
mais relevantes serviços à causa da Democracia, desfrutando, por 
isso, de invejável conceito junto às mais altas autoridades, à classe 
política e à opinião pública de todas as Unidades Federativas. 

A sua frente acha-se o Deputado Victorino James, do Rio de Ja­
neiro, que vem sendo, nos últimos anos, sucessivamente reconduzido 
à Presidência, mercê de suas qualidades de líder e, sobretudo, da 
abnegação com que dirige os destinos da prestigiosa entidade. 

Em Porto Alegre, São Paulo, Guanabara, Brasília, Recife e For­
taleza, realizaram-se os congressos anteriores, durante os quais 
foram debatidos assuntos da maior palpitância para o Poder Legis­
lativo e a vida institucional do País. 

Recordo, Sr. Presidente, que no encerramento do IV Congresso, 
aqui na Capital Federal, o Presidente Humberto Castello Branco, em 
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fevereiro de 1965, fez imPortante pronunciamento sobre a atualidade 
política, assegurando a realização, naquele ano, de eleições diretas e 
anunciando as linhas mestras da reforma política Preconizada pela 
Re\'oluçào. 

Em 1972, coube ao então Presidente do Senado, Senador Petrô· 
nio Portella, durante· a abertura do VI Congresso1 em Fortaleza, . 

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista) - Nada mais 
havendo a tratar vou encerrar a presente sessão, designando para a 
sessão extraordinária a realizar-se às 18 horas a seguinte 

proferir o discurso inaugural do conclave, expondo as suas idéias ;&·,.;·-it/. 

com o maior brilhantismo e enaltecendo a contribuição do Legisla· · ·,: __ t.~~1 
ORDEM DO DIA 

tive ao desenvolvimento do País. . :.,:;;:f . -1-
Agora, confere-se a Minas Gerais - que sempre teve marcantf-!:>­

atuação na vida política do Brasil - o privilégio de ser escolhido pa­
ra sede do importante certame, ao qual estarão presentes cerca de 
200 deputados estaduais. 

No temário, já aprovado, incluem-se teses relacionadas com o 
fortalecimento das Assembléias e a uniformidade de preceitos regi­
mentais, além de outras matérias que certamente serão enfocadas 
pelos representantes estaduais e pertinentes aos campos político, 
econômico e social. • 

Empresta-se, por isso e em razão da conjuntura institucional, a 
maior significação ao Encontro da União Parlamentar Interestadual, 
para o qual convergirão, certamente, as vistas atentas da imprensa, 
dOs políticos e dos círculos mais credenciados de nossa coletividade. 

Registrando, nesta Tribuna, a efetuação do VIl Congresso de 
Assembléias, faço votos por que o mesmo atinja os seus nobres obje­
tivos, aprovando teses e moções sobre questões da realidade 
brasileira. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Itamar Franco. 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n' 13, de 
1976 (apresentado pela Comissão de Ecoriotnia como conclusão de 
seu Parecer n' 62, de 1976), que autoriza a Prefeitura Municipal de 
Taquarituba (SP), a realizar operação de crédito no valor de CrS 
2.000.000,00 (dois milhões de cruzeiros), tendo 

PARECER, sob n' 63, de 1976, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridici­

dade. 

-2-

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n' 15, de 
1976 (apresentado pela Comissão de Economia como .conclusão de 
seu Parecer n"' 65, de 1976), que autoriza a Prefeitura Municipal de 
São Pedro (SP) a realizar operação de crêdito no valor de CrS 
2.000.000,00 (dois milhões de cruzeiros), tendo 

PARECER, sob n' 66, de 1976, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade. 

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista) - Estâ encerrada a 
O SR. ITAMAk FRANCO PRONUNCIA DISCURSO sessão. 

QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR. SERÁ 
PUBLICADO POSTERIORMENTE. (Levanta-se a sessão às 16 horas e 55 minutos.) 

ATA DA 40• SESSÃO, EM 9 DE ABRIL DE 1976 
2• Sessão Legislativa Ordinária, da 8• Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA­
PRESIDlõNCIA DO SR. MAGALHÃES PINTO 

Ãs 18 horas, acham-se presentes os Srs. Senadores: 

Adalberto Sena- Altevir Leal- Evandro Carreira- José Es­
teves- Cattete Pinheiro- Jarbas Passarinho- Renato Franco­
Alexandre Costa- Henrique de La Rocque- José Sarney - Faus­
to Castelo-Branco- Helvídio Nunes- Petrônio Portella- Mauro 
Benevides- Virgílio Távora- Wilson Gonçalves- Agenor Maria 
- Dinarte Mariz- Jessé Freire- Domício Gondim- Ruy Car­
neiro- Marcos Freire- Paulo Guerra- Arnon de Mello- Luiz 
Cavalcante - Augusto Franco - Gilvan Rocha - Lourival 
Baptista- Heitor Dias- LUiz Viana- Ruy Santos - Dirceu Car­
doso - Eurico Rezende - João Calmon - Amaral Peixoto -
Roberto Saturnino - Benjamim Farah - Nelson Carneiro -
Gustavo Capanema - Itamar Franco - Magalhães Pinto -
Franco Montoro - Orestes Quércia - Accioly Filho - Leite Cha­
ves - Mattos Leão - Evelásio Vieira - Otair Becker - Tarso 
Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- A lista de presença 
acusa o comparecimento de 49 Srs. Senadores. Havendo número 
regimental, declaro aberta a sessão. 

O Sr. I Q.Secretário vai proceder à leitura do E~pediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

OFICIOS 

Do Sr. JP-Secretário da Câmara dos Deputados, encaminhando à 
revisão do Senado autógrafo dos seguintes projetos: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N• 2, DE 1976 
(N~'37-Aj76, na Cimarados Deputados) 

AproYà as Contas do Presidente da República, reladvu ao 
exercício de 1974. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. I' São aprovadas as contas prestadas pelo Senhor Presi­
dente da República, relativas ao exercício financeiro de 1974, na for­
ma dos artigos44, inciso VIII, e, 81, inciso XX, da Constituição. 

Art. 2' Os diversos responsâveis pela Administração Direta e 
Indireta que não apresentaram ao Tribunal de Contas da União os 
balanços anuais referentes ao exercido de 1974, no prazo estabeleci­
do pelo Decreto n~'· 71.660, de 4 de janeiro de 1973, ficam sujeitos às 
penalidades previstas no artigo 53, do Decreto-lei nO? 199, de 25 de fe­
vereiro de 1967 e Resoluções daquela Corte. 
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Art. 3'>' O Tribunal de Contas da União tomarâ as provi­
dências cabíveis para a aplicação das sanções a que se refere o artigo 
anterior. 

Àrt. 4., Este decreto legislativo entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

MENSAGEM N• 56, DE 1975 

Excelentíssimos Senhores Membros do Congresso Nacional: 

Em cumprimento ao disposto no art. 29, caput, combinado com 
o art. 81, inciso XX, da Constituição, com a nova redação que lhes 
deu a Emenda Constitucional n'~ 3, de 15 de junho de 1972, tenho a 
h.onra de encaminhar ao exame de Vossas Excelências os volumes 
anexos, que compreendem as contas do Governo da União relativas 
ao exercício de 1974. 

Em obediência, ainda, ao disposto no art. 29 e seus§§ I"' e 211 do 
Decreto-lei""' 199, de 25 de fevereiro de 1967, que dispõe quanto à 
Lei Orgânica do Tribunal de Contas da União, submeto também a 
Vossas Excelências o Rela.tório da rnspetoria-Geral de Finanças do 
Ministério da Fazenda sobre a execução do orçamento e a situação 
da administração financeira federal. 

Brasil ia, em lO de março de 1975.- Ernesto Geisel. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N• 80, DE 6 DE MARÇO DE 
1975, DO SR. MINISTRO DA FAZENDA, lt'fTERINO 

Excelentissimo Senhor Presidente da República 

Cumpro o honroso dever de submeter à elevada consideração de 
Vossa Excelência os Balanços~Gerais da União relativos ao exercício 
de 1974, que contêm seis volumes, além do Relatório da Inspetoria­
Geral de finanças desta Secretaria de Estado, que trata sobre a execu­
ção orçamentária e a situação da administração financeira federaL 

_ Os documentos em apreço expressam a prestação de contas ao 
Congresso Nacional, a que está obrigado o Presidente da República, 
de conformidade com os dispositivos constitucionais, a seguir 
mencionados, observada, também, a nova redação inserida pela 
Emenda Constitucional n"' 3, de 15 de junho de 1972: 

"Art. 29. O Congresso Nacional reunir-se-á, anualmente, na 
Capital da União, de JY de março a 30 de junho, e de 19 de agosto a 5 
de dezembro." 

''Art. 81. Compete privativamente ao Presidente da República: 

XX - prestar anualmente ao Congresso Nacional, dentro de 
sessenta dias após a abertura da sessão legislativa, as contas relativas 
ao ano anterior." 

O Decreto-lei n9 199, de 25 de fevereiro de 1967, que dispõe 
quanto à Lei Orgânica do Tribunal de Contas da União, estabelece, 
a seu turno: 

"Art. 29. O Tribunal dará parecer prêvio, em 60 (sessenta) 
dias, contados da data da entrega, sobre as captas que o Presidente 
da República, no prazo constitucional, deverá prestar anualmente ao 
Congresso Nacional. 

§ !9 As contas do Presidente da República deverão ser entre­
gues ao Congresso Nacional até o dia 30 de abril do ano seguinte, 
devendo o Tribunal de Contas ser informado do cumprimento ou 
não dessa determinação constitucional. 

§ 29 As contas consistirão dos Balanços-Gerais da União e do 
Relatório da Inspetoria-Geral de Finanças do Ministério da Fazenda 
sobre a execução do orçamento e a situação da administração fe­
deral." 

Cumpre ressaltar, nesta oportunidade, que a recomendação 
dessa Presidência- expressa no A viso-Circular n"' 474, de 5 de agos­
to de 1974, do Excelentíssimo Senhor Ministro Chefe do Gabinete 
Civíl - foi cumprida, graças aos esforços envidados e o pleno êxito 
alcançado por todos os Órgãos integrantes do Sistema. 

Submeto a Vossa Excelência, outrossim, minutas dos expedien­
tes a serem dirigidos ao Congresso Nacional e ao Tribunal de Contas 
da União, comunicando o cumprimento das disposições legais. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os 
protestos do meu mais profundo respeito.- José Carlos Soares Frei .. 
re, Ministro da Fazenda, Interino. 

PARECER DO TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO: 

O Tribunal de Contas da União, tendo em vista o disposto no 
art. 70, § 29, da Constituição, e 

Considerados os Balanços Gerais da União e análises das respec~ 
tivas contas que espelham satisfatoriamente as operações orçamentá~ 
_rias, financeiras e patrimoniais realizadas no exercício de 1974; 

Consideradas as despesas além do crédito, no montante de 
CrS 856.075,04, contabilizadas como responsabilidade dos órgãos 
que as ordenaram, na forma da Circular n"' 6, de 1969, da Inspetoria~ 
Geral de Finanças do Ministério da Fazenda, até julgamento final 
desta Corte; 

Considerado o superavlt de caixa da o~dem de Cr$ 3.882,4 
milhões, alcançado sem prejuízo da execução do planejamento gover~ 
namental; 

Considerados os significativos resultados econômicos e financei~ 
ros obtidos em conscqUência da política adotada e obedecida na 
medida do possível; 

f: de parecer que sejam aprovadas as contas do exercício de 
1974, encaminhadas pela Presidência da República ao Congresso Na~ 
cional. 

T.C., Sala das Sessões, em 12 de maio de 1975. - Baptista 
Ramos, Presidente - Luiz Oct,vio Gallotti, Ministro-Relator -
Freitas Cavalcaotl, Ministro - Glauco Lessa de Abreu e Silva, Minis~ 
tro- Ewald SJzeDando Plobeiro, Ministro- Verginiaud Wanderley, 
Ministro - Wagner Estellta Campos, Ministro - Guido Fernando 
Mondin, Ministro- Juraodyr Coelho de Souza e Oliveira, Ministro. 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N• 3, DE 1976 
(N9 42-B/76, na Câmara dos Deputados 

Aprova o texto do Acordo Maridmo, firmado entre a 
ReiHiblia Federativa do BrasU e o Governo da República Fra• 
cesa, em Paris, a 24 de outubro de 1975. 

O Congresso N acionai decreta: 

Art. I"' h aproVado o texto do ACordo Marítimo, firmado 
entre a República Federativa do Brasil e o Governo da República 
Francesa, em Paris, a 24 de outubro de 1975. 

Art. 29 Este decreto legislativo entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

MENSAGEM N• 62, DE 1976 

Excelentissimos Senhores Membros do Congresso Nacional: 

Em conformidade com o disposto no Artigo 44, Inciso I, da 
Constituição Federal, tenho a honra de submeter à elevada consi~ 
deração de Vossas Excelências, acompanhado de Exposição de Moti~ 
vos do Senhor Ministro de Estado das Relações Exteriores, o texto 
do Acordo Marítimo, firmado entre a República Federativa do 
Brasil e o Governo da República francesa, em Paris, a 24 de outubro 
de 1975. 

Brasília, em 15 de março de 1976.- Ernesto Geisel. 

ESPOSIÇÃO DE MOTIVOS DTCJDAIJDE­
I/ARCJ075j680(B46J (F37), DE li DE MARÇO DE 1976, DO 
MINISTÉRIO DAS RELAÇ0ES EXTERIORES. 

À Sua Excelência o Senhor 
General-de-Exército Ernesto Geisel, 
Presidente da República. 

Senhor Presidente, 

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência, em anexo, o 
texto do Acordo Marítimo entre a República Federativa do Brasil e 
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o Governo da República Francesa, assinado em Paris, em 24 de outu­
bro de 1975. 

2. O Acordo em apreço visa a assegurar o desenvolvimento 
harmonioso do intercâmbio marítimo entre os dois países, baseado 
na reciprocidade de interesses e respeitadas as respectivas legislações 
nacionais. 

3. O instrumento fixa normas gerais destinadas a incrementar 
a cooperação franco-brasileira, concedendo-se, reciptocamente, 
assistência aos navios e às tripulações em portos e águas territoriais, 
estimulando a utilização de todos os serviços nacionais disponíveis 
para facilitar a navegação e as operações comerciais dela decorrent~ 
mediante simplificação das formalidades administrativas, alfandegf!. 
rias e sanitárias. 

4. Como inovação do Acordo, há a assinalar a criação de uma 
Comissão Mista, presidida pelos Ministros de Estado dos Trans­
portes da cada Parte Contratante, e integrada por um funcionário 
diplomático de cada país, além de representante do Ministério da 
Marinha do Brasil, podendo ainda contar com a assessoria de 
técnicos dos dois países. 

5. A fim de bem desi'hcumbir-se de suas complexaS funções, a 
Comissão Mista Brasil-França foi investida de mandato suficien­
temente amplO, de modo a permitir-lhe tratar de todos os aspectos 
vinculados, direta ou indiretamente, às relações marítimas bilaterais, 
tais como a compra e venda de navios, medidas sobre a prevenção e 
combate à poluição do mar e dos porias por hidrocarbonetos, e a 
fixação de diretrizes para a coordenação da atuação das Delegações 
francesas e brasileiras nos organismos internacionais competentes 
em matéria de transportes maritimos. 

6. A Comissão em apreço, que vem de realizar seu primeiro 
encontro, em Brasília, deverá concluir no prazo de um ano, os 
estudos relativos à determinação do balanço de intercâmbio 
marítimo, em tonelagem e frete, tráfego bilateral e com terceiros 
países, afretamentos recíprocos, complementação industrial em 
matéria de construção naval e ajustes financeiros, com vistas a 
eliminar os eventuais óbices, decorrentes de uma estrutura de comér­
cio marítimo regida por legislação e práticas obsoletaS, e obter a 
utilização ótima dos recursos existentes. 

7. Tendo em vista a natureza do instrumento, faz.-se necessària 
a sua ratificação formal, após aprovação pelo Congresso Nacional, 
conforme o disposto no Artigo 44, Inciso I, da Constituição Federal. 

8. Em tais circunstâncias, submeto à alta consideração de 
Vossa Excelência projeto de Mensagem ao Congresso Nacional, 
para encaminhamento do texto do citado Acordo à aprovação do 
Poder Legislativo. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência, 
Senhor Presidente, os protestos do meu mais profundo respeito. 
Azeredo da Siheira. 

ACORDO MARITIMO ENTRE O GOVERNO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL E O GOVERNO DA REPÚBLICA 
FRANCESA. 

O Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da 
República Francesa, desejosos de assegurar o desenvolvimento har­
monioso do intercâmbio marítimo entre o Brasil e a França, baseado 
na reciprocidade de interesses e na liberdade do comércio exterior 
marítimo, convêm no seguinte: 

Artigo I 

Para os efeitos do presente Acordo: 

I. Entende-se pela expressão "navio da Parte Contratante" 
qualquer navio de bandeira dessa Parte, em conformidade com a sua 
legislação. Entretanto, essa expressão não abrange: 

a) navios de guerra; 
b) outros navios armados por uma tripulação pertencente à 

Marinha de Guerra; 

c) navios de pesquisas hidrográficas, oceanográficas e cientí­
ficas, que não se enquadrem na legislação em vigor na outra Parte 
Contratante concernente às atividades correspondentes. 

d) barcos de p'esca. 
2. A expressão "membro da tripulação" refere-se a qualquer 

pessoa._ empregada em serviços de bordo durante a viagem, no ex~r­
cício. ··funções ligadas à exploração ou à manutenção do navio, e 
in~_.. no rol de equipagem. 

Artigo 11 

O presente Acordo se aplica ao território da República 
Federativa do Brasil, de um lado, e ao território da República Fran­
cesa, de outro. 

Artigolll 

I. As Partes Contratantes acordam: 

a) em incentivar os navios do Brasil e da Franca a partici­
parem no transporte de mercadorias entre os dois países e em não 
criarem óbices a que os navios de bandeira da outra Parte Contra­
tante efetuem o transporte de mercadorias entre os portos de seu país 
e de terceiros países; 

b) em cooperar para a eliminação dos obstá'.:ulos capazes de 
prejudicar o desenvolvimento do intercâmbio marítimo entre as duas 
Partes Contratantes e as diversas atividades decorrentes desse 
intercâmbio. 

2. As disposições do presente Artigo, estabelecidas à luz dos 
interesses recíprocos dos dois países, não criam impedimentos ao 
direito de que navios de bandeira de terceiros países efetuem o trans­
porte de mercadorias entre os portos das duas partes Contratantes. 

Artigo IV 

I. Cada Parte Contratante concederá aos navios da outra 
Parte, em seus portos e águas territoriais, na base de efetiva recipro­
cidade, o mesmo tratamento que concede aos seus próprios navios 
empregados em transportes internacionais, no tocante a acesso aos 
portos, à recepção de direitos e taxas portuários, à utílização dos 
portos e de todos os serviços que concede. à navegação e às operações 
comerciais dela decorrentes aos navios e sua equipagem, aos passa­
geiros e às mercadorias. Essa disposição visa, especialmente, à distri­
buição de lugares no cais e às facilidades de carregar e descarregar. 

2. As disposições do Parágrafo acima não se aplicarão às ati­
vidades que, de acordo com a legislação de cada País, sejam reserva-· 
das à sua própria bandeira e, especialmente, aos serviços de portos, 
reboque, sa1vatage, comércio maritimo de cabotagem naCional, ao 
regulamento de praticagem obrigatória para navios estrangeiros nem 
às formalidades referentes à entrada e permanência de estrangeiros. 

Artigo V 

I. As Partes Contratantes tornarão, nos limites de sua legisla­
ção e regulamentos portuários, todas as medidas necessárias para 
impedir demoras dos navios e para acelerar e simplificar, tanto 
quanto possível, o atendimento de formalidades administrativas, 
alfandegárias e sanitárias nos portos. 

2. No que concerne ·estas -formalidades, o tratamento concedi­
do será o da nação mais favorecida. 

Artigo VI 

Cada Parte Contratante reconhecerá a nacionalidade dos. navios 
da outra Parte Contratante, conforme os documentos que se -encon­
tram .a bordo desses navios, e emitídos pelas autoridades competen­
tes da outra Parte Contratante em conformidade com suas leis e 
regulamentos. 

Artigo VII 

,1. Cada Parte Contratante reconhecerá os certificados de 
arqueação emitidos pela outra Parte Contratante. 



1406 Sábado 10 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçiu 11) Abril de 1976 

2. Cada Parte se reserva o direito de exercer, eventualmente, 
por suas autoridades competentes, qualquer verificação objetivando 
exclusivamente assegurar~se de que a tonelagem inscrita no certifica­
do de arqueação, ou em qualquer outro documento que o substitua, 
corresponde efetivamente à arqueação aplicâvel em seu território. 

3. Em caso de serem verificadas discrepâncias relevantes entre a 
arqueação brasileira e a arqueação francesa, as autoridades compe­
tentes brasileiras têm o direito de retificar a tonelagem dos navios 
franceses, assim como as autoridades competentes francesas, por seu 
lado, poderão, em igual hipótese, retificar a arqueação dos navios 
brasileiros. As referidas retificações só terão efeito para a viagem 
durante a qual sua necessidade tenha sido reconhecida e constatada. 

4. Em caso de a verificação constatar que a tonelagem ou as 
características do navio diferem daquelas mencionadas no certifica~ 
do de arqueação, ou em outro documento pertinente, as autoridades 
competentes do País sob cuja bandeira navega o navio se.:ão 
informadas. 

S. Uma vez feita a correção necessária, as autoridades competen~ 
tes que a tenham efetuado informarão imediatamente as autoridades 
competentes da outra Parte Contratante sobre o assunto. 

Artigo VIII 
Cada Parte Contratante reconhecerá os documentos de identida~ 

de dos tripulantes, emitidos pelas autoridades competentes da outra 
Parte Contratante. Os citados documentos de identidade serão, no 
que concerne à República Federativa do Brasil, a "Caderneta de Ins­
crição e Registro, da Diretoria de Portos e Costas do Ministério da 
Marinha", e, no que se refere à República Francesa, o "l.ivret Profes­
síonne/ Maritime". 

Artigo IX 

I. As pessoas detentoras dos documentos mencionados no Arti­
go VI li do presente Acordo poderão, sem visto de entrada, desem­
barcar e permanecer no distrito em que se encontra o porto de escala, 
durante prazo correspondente àquele em que o seu respectivo navio 
permanecer no citado porto, desde que figurem no rol da tripulação 
do citado navio e que seus nomes constem da lista encaminhada às 
autoridades do porto. 

2. Essas pessoas deverão satisfazer os controles regulamentares 
quando dC: seu desembarque e de seu retorno a bordo. 

Artigo X 
I. As pessoas nacionais de uma das Partes Contratantes, titula­

res de um dos documentos mencionados no Artigo .VIII do presente 
Acordo, terão direito de trânsito, sem visto, através do território da 
outra Parte Contratante, a fim de retornar, ou ao seu porto de 
embarque, ou ao seu Pais de origem, desde que sejam possuidoras de 
uma ordem de embarque ou desembarque emitida pelas autoridades 
competentes de seu País. 
2. A permanência em território de uma das Partes Contratantes de 
tripulantes nacionais da outra Parte, e que possuam caderneta de ins­
crição e ordem de embarque ou desembarque, mencionada no Arti~ 
go VIII, limita-se a um período de quinze dias consecutivos, o qual 
poderá ser excepcionalmente prolongado, desde que alegados moti­
vos justos, a critério das autoridades competentes. 

3. Cada Parte Contratante se compromete a readmitir, sem 
formalidade, em seu território, qualquer titular do documento referi­
do no parágrafo l do presente Artigo e por ela emitido, ainda qpe a 
nacionalidade do interessado seja passível de contestação. 

Artigo XI 

As Partes Contratantes se reservam o direito de proibir a entra­
da. em seu território de pessoas que possuam os documentos de 
l.lantes acima mencionados, desde que as julguem indesejáveis. 

Artigo XII 

I. As autoridades judiciárias de uma das Partes Contratantes 
~;;o no<le;?io Sf"~ .... em processos civis decorrentes de controvér-

sias entre o Capitão e um membro de tripulação de um navio 
pertencente à outra Parte Contratante, e que se refiram a questõeS 
salariais ou de contrato de trabalho, exceto em caso de solicitação 
ou com o consentimento do funcionário consular do País sob cuja 
bandeira navega o navio. 

1. As autoridades administrativas e judi~iárias de urna das Par­
tes Contratantes não intervirão em decorrência de infrações cometi­
das a bordo de um navio pertencente à outra Parte Contratante, e 
que se encontre em um porto da primeira Parte, excetuados os casos 
seguintes: 

a) se o pedido de intervenção é feito pelo funcionário consular 
ou com sua autorização; 

b) se a infração ou suas conseqOências são de natureza a 
comprometer a tranqUilidade e a ordem públicas em terra ou no por­
to, ou a ameaçar a segurança pública; 

c) se estrangeiros, não integrantes da tripulação, estiverem 
envolvidos. 

3. As disposições deste Artigo não afetam o direito das autori­
dades locais de aplicarem a legislação e a regulamentação aduanei­
ras, de saúde pública e as outras medidas de controle concernentes à 
segurança dos navios e dos portos, à salvaguarda das vidas humanas, 
à segurança das mercadorias e à admissão de estrangeiros. 

Arligo XIII 

I. Se um navio de uma das Partes Contratantes naufragar, enca­
lhar ou sofrer qualquer outra avaria ao longo da costa da outra 
Parte, o navio e sua carga, o Comandante, os tripulantes e os pas­
sageiros receberão. durante todo o tempo, as mesmas ajuda e assis­
tência concedidas aos navios da outra Parte que se econtrem em 
condições semelhantes. Nenhuma disposição do presente Artigo 
prejudicará qualquer reclamação de salvatage com relação· a qual­
quer ajuda ou assistência prestada ao navio, seus passageiros, tripula­
ção e carga. 

2. O iavio que tiver sofrido avaria, assim como sua carga, e o 
material existente a bordo não estarão sujeitos à cobrança de direi­
tos aduaneiros e outras taxas de importação, se não forem utilizados 
no local ou destinados ao consumo no território da outra Parte 
Contratante. 

3. Nenhuma das diposiÇÕes do parágrafo 2 do presente Artigo 
deverá ser interpretada de modo a excluir a aplicação das leis e 
regulamentos das Partes Contratantes com relação ao armazenamen~ 
to temporário de mercadorias. 

Artigo XIV 
I. Para a aplicação das disposições do presente Acordo, as Par­

tes Contratantes convêm no seguinte: 
a) proceder a consultas e ao intercâmbio de informações, atra­

vés de seus respectivos órgãos competentes, no que concerne aos 
diversos aspectos do intercâmbio marítimo; 

b) favorecer os contatos no mais alto nível entre representantes 
governamentais dos referidos serviços ou organismos competentes, 
assim como entre os representantes dos setores privados interessados. 

2. As duas Partes Contratantes solucionarão, segundo 
princípios de reciprocidade e de equilíbrio de vantagens, os diversos 
problemas que possam surgir na execução do presente Acordo, no 
que concerne especialmente: 

a) aos volumes de participação das duas bandeiras no transpor­
te marítimo de que trata o presente Acordo; 

b) às questões tarifárias e outras afetas à referida participação; 
c) à harmonização dessa participação, com o fim de equilibrar 

o intercâmbio de serviços e transporte marítimo entre as duas Partes. 
3. Para esse fim, uma Comissão Mista, integrada por representantes 
designados respectivamente pelas·autoridades competentes das duas 
Partes, será constituida e se reunirã periodicamente. 

Artigo XV 
I. Cada uma das Partes Contratantes notificará a outra do 

cumprimento das formalidades requeridas pela sua Constituição 
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para a vigência do presente Acordo, o qual entrarã em vigor no 
primeiro dia do_primeiro mês após a data da última notificação. 

2. O presente Acordo permanecerá em vigcír ~~.que uma das 
Partes Contratantes o denuncie, mediante notificaçãó éOrn seis meses 
de antecedência. 

Em fé do que, os abaixo-assinados, devidamente credenciados 
por <>~"c!S- Gcvernos, assinaram o presente Acordo em dois exem­
piares, em português e em francês, os dois textos igualmente autênti­
cos. 

Feito na cidade de Paris aos vinte a quatro dias do mês de outu­
bro de 1975. 

Pelo Governo da República Federativa do Brasil: Antônio F. 
Azeredo da Silveira. 

Pelo Governo da República Francesa: Jeao Saungnargues. 

(Às Comissões de Relações Exteriores e de Transportes, 
Comunicações e Obras Públicas.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N• 4, DE 1976 
(N9 39-B/76, na Câmara dos Deputados) 

Aprou o texto do Tratado de Amizade e Cooperaçà:o, 
concluído entRa República Federatha d.o Brasil e a República 
do Paraguai, em Assünçio, no dia 4 de dezem~ro de 1975, 

O Congresso N acionai decreta: 

Art. )9 Fica aprovado o texto do Tratado de Amizade e 
Cooperação, concluído entre a República Federativa do Brasil e a 
República do Paraguai, em Assunção, no dia 4 de dezembro de 1975. 

Art. 29 Este decreto legislativo entrará em vigor na data de 
sua publicação. 

MENSAGEM N• 34, DE 1976 

Excelentíssimos Senhores Membros do Congresso Nacional: 
De conformidade com o disposto no artigo 44, inciso I, da 

Constituição Federal, tenho a honra de submeter à elevada 
consideração de Vossas Excelências, acompanhado de Exposição de 
Motivos do Senhor Ministro de Estado das Relações Exteriores, o 
texto do Tratado de Amizade e Cooperação, concluído entre a 
República Federativa do Brasil e a República do Paraguai, em 
Assunção, no dia 4 de dezembro de 1975. 

Brasília, em 26 de fevereiro de 1976.- Ernesto Geisel. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N• DAM-1/DAI/047/644 (846) 
(844 ). DE 19 DE FEVEREIRO DE 1976, DO SENHOR 
MINISTRO DE ESTADO DAS RELAÇ0ES EXTERIORES. 

A Sua Excelência o Senhor 
General-de-Exército, Ernesto Geisel, 
Presidente da República. 

Senhor Presidente, 

Na presença de Vossa Excelencia e do Presidente da República 
do Paraguai, Genera\-de-.Exército A\fredo Stroessner, tive a. honra 
de firmar, no dia 4 de dezembro passado, com o Chanceler Raul 
Sapeiia Pastor, na cid:ide de Assunção, um Tratado de Amizade e 
Cooperação, que, como Vossa Excelência bem defiqju no discurso 
que pronunciou na ocasião, ''encontra raros precedentes na história 
das relações internacionais". 

2. Trata-se de instrumento abrangente e flexível, com 
características de acordo-quadro, que contempla a extensa gama de 
interesses comuns aos dois países, estabelece diretrizes básicas de 
cooperação e prevê a instihlcionalização, através de instrumentos 
complementares, de mecanismos adequados à implementação dos 
objetivos nele fixados ou reafirmados. 

3. A colaboração acordada abárca áreas as mais diversas das 
relações políticas, econômicas, financeiras, comerciais, científicas, 
técnicas, culturais e turísticas, 

4. O Tratado institui uma Comissão Geral de Cooperação e 
Coordenação, órgão de consulta e coordenação de assuntos de inte­
resse comum que englobará os órgãos paraguaio-brasileiros setoriais 
atualmente existentes. Cada seção nacional da Comissão Geral será 
presidida pelo respectivo Ministro das Relações Exteriores. 

5. Os dois Governos se comprometem, também, a negociar, no 
mais curto prazo. um protocolo de expansão comercial com vistas à 
ampliação do intercâmbio naquele setor. 

6. Pelo importante instrumento, a coincidência de critérios em 
relação ao aproveitamento dos recursos naturais é reafifJllada, bem 
como a tradicional identidade de posições quanto à livre navegação 
dos rios internacionais da Bacia do Prata, e ao aproveitamento dos 
mesmos rios, de acordo com a Declaração de Assunção, de 3 de 
junho de 1971. Essa identidade de posições é expressa, também, pela 
ratificação dos objetivos e propósitos enunciados no Tratado de 
Itaipu e em seus anexos, protocolos adicionais, notas diplomáticas e 
demais instrumentos que dele decorrem. 

7. Em outro dispOsitivo, da maior relevância e significado, o 
Brasil assegura ao Paraguai o livre acesso ao mar e desde o mar, 
através do território brasileiro, abrindo-lhe, ademais, o caminho 
para a exploração dos recursos vivos da pesca na tona marítima sob 
jurisdição e soberania brasileiras, o que constitui solução pioneira 
para a justa harmonização de interesse entre países costeiros e países 
sem litoral. 

8, Importantes dispositivos dizem respeito à interconexão das 
redes viárias e à interligação dos sistemas elétricos e dos de 
telecomunicações dos dois países. 

9. O Tratado consigna também a disposição do Governo 
brasileiro de colaborar no processo de desenvolvimento do Paraguai, 
através da cooperação em forma a ser acordada posteriormente, 
para a valorização econômica dos recursos naturais que signifiquem 
novas fontes de riqueza para o Paraguai. Nesse contexto, ambos os 
Governos se comprometem a dar início, no mais breve prazo possí· 
vel, ao exame de um programa de cooperação para pesquisa, 
captação e distribuição de água subterrânea na região ocidental do 
Paraguai, Chaco paraguaio. 

10. No que concerne ao desenvolvimento regional, o Governo 
brasileiro oferece ao Governo paraguaio sua cooperação nos estudos 
referentes a um plano de desenvolvimento integral do Alto Paraná. 
Os estudos. já acordados entre os dois Governos, do potencial 
hidrelétrico dos rios Acaray, Monday e Nacunday são considerados 
no I rata do como um primeiro passo concreto nc sentido da formula· 
ção do referido plano de desenvolvimento regional. 

11. Como se verifica, a importante peça jurídica, ao abranger, 
na riqueza do seu articulado, o vasto campo das relações bilaterais, 
proporciona, de igual forma, elementos para que essas relações se 
desenvolvam e frutifiquem de forma harmônica e sistemática, dentro 
de um quadro global de cooperação e de boa vizinhança, que se 
constitui em eler.1ento dinamiz.ad<lr da mais alta importância para 
um maior estreitamento dos tradicionais laços entre o Brasil e o 
Paraguai. 

12. Tendo em vista o que precede, creio, Senhor Presidente, que 
o Tratado de Amizade e Cooperação em apreço mereceria ser 
submetido à aprovação do Congresso Nacional, nos termos do arti­
go 44, inciso I, da Constituição Federal, caso com isso concordar 
Vossa Excelência. 

13. Permito·me, assim, submeter à alta consideração de Vossa 
Excelência o texto jurídico, acima enunciado, e o teor da Mensagem 
pertinente ao Poder Legislativo. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência, 
Senhor Presidente, os protestos do meu mais profundo respeito. 
A. F. Azeredo da Silveira. 
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TRATADO DE AMIZADE E COOPERAÇÃO ENTRE A 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL E A REPÚBLICA DO 
PARAGUAI. 

Sua Excelência o Senhor Presidente da República Federativa do 
Brasil, Ernesto Geisel, e Sua Excelência o Senhor Presidente da 
República do Paraguai, General·de-Exército Alfredo Stroessner; 

Tendo presentes os especiais laços de fraterna amizade que 
unem o Brasil e o Paraguai e o desejo de seus Governos de reafirmá­
los em solene documento; 

Cônscios do amplo campo de convergência de seus interesses e 
da importância de que se reveste, para um e outro P.3ís, a franca e leal 
colaboração em que se inspiram suas relações; 

Dispostos a consagrar, em um instrumento orgânico e flexível, 
procedimentos para incrementar essa colaboração, com imaginação 
criadora e espírito pragmático; 

lrpbuídos do propósito de executar programas especificas que 
tenham efetiva incidência no .desenvolvimento econômico e social 
dos respectivos países; 

Resolvidos a fortalecer a integração entre os dois países dentro 
de um amplo programa de cooperação; 

Tendo presentes a tradicional identidade de posições em relação 
à livre navegação dos rios internacionais da Bacia do Prata; a identi~ 
dade de posições em relação ao aproveitamento dos mesmos rios de 
acordo com a Declaração de Assunção, de 3 de junho de 1971; assim 
como a coincidência de critérios em relação ao aproveitamento dos 
recursos naturais; 

Decididos a incrementar suas relações políticas, econom1cas, 
comerciais, financeiras, científicas, técnicas, culturais, turísticas e de 
toda order.l; 

Resolveram celebrar o presente Tratado de Amizade e Coopera~ 
çào e, para esse fim, nomearam seus Plenipotenciários, a saber: 

O Presidente da República Federativa do Brasil, Sua Excelência 
o Senhor Embaixador Antopio Francisco Azeredo da Silveira, 
Ministro de Estado das Relações Exteriores. 

O Presidente da República do Paraguai, Sua Excelência o 
Senhor Doutor Raul Sapefta Pastor, Ministro das Relações Ex~ 

teriores. 

Artigo I 

As Altas Partes Contratantes convêm em instaurar e aperfeiçoar 
mecanismos permanentes de cooperação, entendimento e troca de in· 
formações sobre assuntos de~nteresse comum. 

Artigo 11 

Os mecanismos a que se refere o artigo I processar~se~ão por via 
diplomática ou através da Comissão Geral de Cooperação e Coorde~ 
nação Brasileiro-Paraguaia, que agora se institui, e que terá por fina~ 
!idade fortalecer a cooperação entre os dois países, analisar e acom­
panhar os assuntos de interesse comum e propor aos respectivos 
Governos as medidas que julgar pertinentes. 

Parágrafo 111- A Comissão Geral será composta de uma seção 
de cada parte; 

Parágrafo 2" - As seções nacionais da Comissão Geral, presidi­
das pelos respectivos Ministros das Relações Exteriores, serão inte­
gradas por igual número de delegados designados pelos respectivos 
Governos; 

Parágrafo 3Y - A Comissão Geral redigirá o seu próprio Regu~ 
lamento, que será aprovado pelos dois Governos, por troca de notas; 

Parágrafo 411 - A Comissão Geral examinará e proporá a 
ambos os Governos a forma pela qual as atuais Comissões Mistas e 
Grupos de Trabalho ad hoc poderão passar a constituir 
subcomissões da Comissão Geral; 

Parágrafo 5" - Os dois Governos, mediante acordos por troca 
de notas, decidirão a criação de outras subcomissões que se fizerem 
necessárias para atender a novas formas de cooperação entre os dois 
países. 

Artigo 111 

As Altas Partes Contratantes se comprometem a ampliar o inter~ 
câmbio comercial entre os dois países, mediante a utilização 
adequada das oportunidades que se apresentarem. Nesse sentido, as 
Altas Partes Contratantes negociarão, no mais breve prazo possível, 
um Protocolo de Expansão Comercial que terá presente a situação 
dt: país de menor desenvolvimento econômico relativo do Paraguai e 
que especificará as normas e procedimentos a que se sujeitarão as ne­
gociações para o estabelecimento de um programa de liberação pro­
gressiva do intercâmbio. 

Artigo IV 

A fim de cooperar com os planos de desenvolvimento in­
dustrial do Governo do Paraguai, .o Governo brasileiro estenderá ao 
Paraguaí linhas de crédito para a aquisição, no Brasil, de bens de 
capital, mediante prév1o acordo entre as instituições bancárias com­
petent~s. 

Artigo V 

A Repúb1ica do Paraguai concederá aos bens de capital 
originários do Brasil, que se importem em seu território, com base no 
disposto no Artigo precedente e em virtude de acordos de linhas de 
crédito global que celebrem as instituições competentes de ambos os 
países, o tratamento mais favt~rável que se outorgue a essas im· 
portações. ' 

Artigo VI 

As Altas Partes Contratantes estimularão, dentro de um quadro 
de cooperação, os investimentos :destinados a impulsionar o 
desenvolvimento econômico mútuo, tanto no setor público, como 
no setor privado, inclusive mediante a celebração de acordos de com­
plementação industrial e a criação de empresas binacionais. Nesse 
contexto, levar-se-ão em conta a situação de país de menor 
desenvolvimento econàmico relativo do Paraguai e sua condição de 
Estado sem litoral marítimo. 

Parágrafo único- Com esse propósito, e de conformidade com 
suas respe.;;tivas legislações, ambos· 'os Governos facilitarão aos seus 
nacionais investimentos no outro país. 

Artigo VU 

As Altas Partes Contratantes se comprometem a concluir, no 
mais breve prazo possíVel, um acordo para evitar os efeitos prejudi­
ciais da dupla tributação. 

Artigo VIU 

A fim de impulsionar uma cooperação eficaz no setor agrope· 
cuãrio, ambos os países intercambiarão informações e experiências, 
prestando-se reciprocamente a maior assistência possível em matéria 
de produção e técnicas agrícolas e celebrando acordos comerciais 
sobre pro~utos agropecuários destinados a promover a comple· 
mentação das produções nacionais e a assegurar o acesso aos mer­
cados e abastecimentos respectivos. 

Artigo IX 

As Partes Contratantes terão presente, ao formularem suas res­
pectivas políticas viárias e desde que aprovado por ambos os Go­
vernos, o Plano Diretor de Integração dos Sistemas de Transportes 
do Brasil e do Paraguai, conforme o estabelecido no acordo 
concluído por troca de Notas, firmadas em Assunção, em lO de se~ 
tembro de 1974. 

Artigo X 

As Altas Partes Contratantes concordam na necessidade de dar 
plena aplícação, no que lhes concerne, ao Convênio sobre Trans· 
porte Internacional Terrestre, de 19 de outubro de 1966, com o 
objetivo de dinamizar o intercâmbio comercial e de facilitar o tráfego 
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reciproco de cargas e passageiros, de modo, especialmente, a agilizar 
o escoamento de exportações paraguaias attavélf dos portos 
brasileiros. 

Artigo XI 

As Altas Partes Contratantes procederão aos estudos ne­
cessários à interconexão ferroviária entre os dois países, tendo pre-­
sentes, desde que aprovado por ambos os Governos, o Plano Diretor 
de Integração dos Sistemas de Transportes do Brasil e do Paraguai, e 
a melhor utilização dos serviços portuários do Brasil, por parte do 
Paraguai. 

Artigo XII 

As Altas Partes Contratantes ratificam os dispositivos e princí­
pios consagrados nos Atos Internacionais entre elas vigentes em 
matéria da livre navegação dos rios internacionais da Bacia do Prata 
e, conseqüenteinente, sua decisão de assegurar as condições de nave­
gabilidade dos referidos rios. Tal decisão, nos casos de trechos flu­
viais compartilhados, será adotada de comum acordo. 

Artigo XIII 

As Altas Partes Contratantes manife~tam seu interesse recí­
proco em melhorar as condições de navegação do rio Paraguai entre 
Assunção e o desaguadouro da Baía Negra. 

Parágrafo único - Para alcançar tal propósito, as Altas Partes 
Contratantes manter-se-ão em contato a fim de estabelecer, no mo­
mento oportuno e na forma pertinente, a melhOr maneira de levar 

-avante os estudos e as obras que se fizerem necessários. 

Ar.tigo XIV 

As Altas Partes Contratantes, considerando a situação de 
Estado sem litoral marítimo da República do Paraguai e o desejo da 
República Federativa do Brasil de envidar todos os esforços para 
que a República do Paraguai possa ter acesso aos beneficios do mar, 
manifestam sua determinação de concluir acordos que assegurem ao 
Paraguai o livre acesso ao mar e do mar, através do território brasi­
leiro; a utilização nacional, através de uma ação conjunta, dos depó­
sitos francos já concedidos nos portos de Santos e Paranaguá; e a 
concessão de direito à pesca a nacionais ou empresas de capital exclu­
sivamente paraguaio, nã: zona marítima submetida à jurisdição e so­
berania da República Federativa do Brasil, nas condições a serem 
estabelecidas em protocolos ou outros atos bilaterais celebrados 
entre os dois países. 

Artigo XV 

As Altas Partes Contratantes reafirmam a grande importância 
da realização de estudos para a elaboração de um plano de 
desenvolvimento integral da região do Alto Paraná. 

Parágrafo 19 - Para -este fim, o Governo brasileiro oferece ao 
Governo paraguaio sua cooperação para a realização daqueles 
estudos. 

Parágrafo 29 - As Altas Partes Contratantes examinarão a 
melhor forma de alcançar aquele objetivo. 

Artigo XVI 
As Altas Partes Contratantes consideram como um primeiro 

passo concreto para a consecução do disposto no Artigo anterior o . 
Acordo, por troca de Notas, entre os dois Governos, de 8 de janeiro 
de 1975, para um estudo do potencial hidrelétrico dos rios Acaray, 
Monday e Nacunday. 

Artigo XVII 

A fim de colaborar no processo de desenvolvimento econômico 
do Paraguai, o Governo brasileiro se compromete a cooperar com o 
Governo do Paraguai, quando este o solicitar e na forma que entre 
os mesmos for acordada, para a valorização econômica de recursos 
naturais que signifiquem novas fontes de riquezas para o Paraguai. 

Parágrafo úRico- Nesse contexto, as Altas Partes Contratantes 
se comprometem a dar início, no mais breve prazo possível, ao 
exame de um programa de cooperação para pesquisa, captação e dis­
tribuição de água subterrânea na região ocidental do Paraguai, 
Chaco paraguaio. 

Artigo XVIII 

As Altas Partes Contratantes, considerando as importantes fina­
lidades do Tratado de ltaipu ("Tratado para o Aproveitamento Hi­
drelétrico dos Recursos Hídricos do Rio Paraná, pertencentes em 
condominio aos dois países, desde e incluSive o Salto Grande de Sete 
Quedas ou Salto de Guaíra até a foz do Rio Iguaçu", de 26 de abril 
de 1973), ratificam os objetivos e propósitos enunciados no referido 
Tratado e em seus Anexos, nos Protocolos Adicionais, nas Notas di­
plomáticas e nos demais Instrumentos que dele decorrem. 

Artigo XIX 

As Altas Partes Contratantes terão presentes, além das interli­
gações de seus sistemas elétricos já existentes e a prevista no aprovei­
tamento hidrelétrico binacional de ltaipu, as possibilidades de interli­
gações entre os sistemas elétricos dos dois países em outros pontos 
da fronteira e procurarão estabelecê-las nas condições técnicas e fi­
nanceiras mais conv~nientes, com vistas a uma melhor integração 
elétrica entre os dois países. 

Artigo XX 

As Altas Partes Contratantes, reconhecendo a importância da 
interligação dos dois paises em telecomunicações, através de um 
sistema terrestre de alta capacidade, concordam em prosseguir os 
estudos pertinentes. Afirmam, outrossim, sua intenção de estabelecer 
um sistema de cooperação no campo das telecomunicações e dos ser­
viços postais, que preveja o intercâmbio de técnicos, a capacitação de 
pessoal e, sempre que necessário, o fornecimento de equipamentos. 

Artigo XXI 

As Altas Partes Contratantes, nos termos do Acordo Básico .de 
Cooperação Educacional, Científica e Cultural, celebrado em 17 de 
outubro de 1973, e com o intuito de pôr em prática formas mais efi­
cazes de cooperação bilateral nos campos específicos nele 
mencionados, reunirão, periodicamente, o organismo bilateral pre­
visto no Artigo XVI do referido Acordo Básico, para estudar e 
propor: 

a) a intensificação do programa de estudantes-convênio; 
b) o aumento do número de bolsas de estudo em nível de pós­

graduação e ampliação de cursos de treinamento profissional; 
c) a dinamização dos contatos entre Universidades, Institutos e 

entidades culturais e cientificas; 
d) a ampliação do intercâmbio de professores universitários en­

tre os dois países e o incentivo a projetos conjuntos de natureza cien­
tífica, com vistas a facilitar a troca de experiências e de conhe­
cimentos~ 

e) a organização de prograrilas de difusão cultural, em râdio e 
televisão. 

Artlxo XXII 

As Altas Pa"rtes Contratantes reconhecem a conveniência de esti­
mular ainda mais as atividades de cooperação técnica. Nesse sentido, 
concordam em promover a realização conjunta ou coordenada de 
serviços de pesquisa e desenvolvimento; a criação e funcionamento 
de instituições de pesquisa ou centros de aperfeiçoamento; a organi­
zação de seminários e Conferências; o intercâmbio de peritos em mis­
sões técnicas; a troca de informações e documentação e o estabeleci­
mento de meios destinados à sua difusão. 

Parágrafo linico.- As Altas Partes Contratantes reafirmam sua 
disposição de continuat a implementar o Acordo sobre Cooperação 
no Campo dos Usos Pacíficos da Energia Atômica, de 18 de agosto 
de 1961, e nesse sentido im~truirão os respectivos organismos na-
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cionais competentes a que se consultem, logo que possível, sobre o 
aperfeiçoamento da execução do programa comum, previsto no Arti­
go 11 daquele Acordo. 

Artigo XXIII 

As Altas Partes Contratantes adotarão as medidas que sejam 
necessárias para incentivar o intercâmbio turístico bilateral, espe­
cialmente no que diz respeito à facilitação dos trâmites e formali­
dades para o ingresso, nos seus territórios respectivos, dos nacionais 
e dos residentes de um e ou~ro País. Com esse propósito, consideram 
conveniente a conclusão de um acordo que amplie e atualize o Con­
vênio de Turismo e Trânsito de Passageiros, assinado em 12 de setem­
bro de 1958. Iniciarão, outrossim, campanhas permanentes de pro­
moção turística conjunta e estudarão as modalidades de cooperação 
bilateral, com vistas ao desenvolvimento pleno das ãreas de interesse 
turístico comuns a ambos os países. 

Artigo XXIV 

As Altas Partes Contratantes se comprometem a celebrar, 
dentro do mais breve prazo possível, um acordo que especifique as 
normas e procedimentos a que se sujeitarão as relações dos dois 
países em matéria de previdência social. 

Artigo XXV 

A'lém dos instrumentos internacionais previstos no presente Tra~ 
tado e dentro do espírito que o informa, as Altas Partes Contratantes 
celebrarão, sempre que as circunstâncias aconselharem, protocolos 
adicionais ou outro tipo de atos internacionais sobre todos os assun­
tos de interesse comum. 

AnigoXXVI 

As Altas Partes Contratantes, animadas como se encontram do 
firme desejo de preservar os laços de uma fecunda amizade, reafir­
mam solenemente a decisão de resolver qualquer divergência que se 
suscitar entre elas, por negociações diplomáticas diretas ou mediante 
recurso aos Instrumentos vigentes entre os dois Estados sobre solu­
ção pacífica de controvérsias. 

AnigoXXVII 

O presente Tratado entrará em vigor na data da troca dos Instru­
mentos de Ratificação, que deverá realizar-se na cidade de Brasília. 

EM F~ DO QUE os Plenipotenciãrios acima mencionados assi­
nam o, presente Tratado, em dois exemplares em português e es­
panhol, ambos os textos igualmente autênticos. 

Feito na cidade de Assunção, aos quatro dias do mês de dezem· 
bro de mil novecentos e setenta e cinco. 

Pelo Governo da República Federativa do Brasil: Antônio F. 
Azeredo da Silveira. 

Pelo Governo da República do Paraguai: Raul Sapeõa Pastor. 

f Às C omissões de Relações Exlerio'res e de economia.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO No 5, DE 1976 
( n'~ ~B/76, na Câmara 'dos Deputados) 

Autoriza o Presidente da República a ausentar--se do Pais, 
no decurso da segunda quinzena do corrente mês de abril, em vi­
sHtt oficial à República Francesa. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. I<~ Fica o Presidente da Repóblica, General-de-Ex~rcito 
Ernesto Geisel, autorizado- a ausentar-se do País, na segunda quin­
zena do corrente mês de abril, em visita oficial à Repóblica Francesa. 

Art. 2~? Este decreto legislativo entrará em vigor na data de sua 
, publicação. 

MENSAGEM No 76, DE 1976 

Excelentíssimos Senhores Membros do Congresso Nacional: 
Convidou-me Sua Excelência o Senhor Presidente Valéry Gis­

card D'Estaing para uma visita oficial à República Francesa, a reali­
zar-se no decurso da segunda quinzena do corrente mês de abril. 

No indeclinável dever de aceitar o nobre e honroso convite, ve­
nho, em cumprimento ao que preceituam os artigos 44, item 111, e 80 
da Constituição, solicitar ao Congresso Nacional a necessária auto­
rização para ausentar-me do País. 

Brasília, em 7 de abril de 1976.- Ernesto Gei~l. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça e de Relações Exteriores.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO No 6, DE 1976 
(N9 49-B/76, na Câmara dos Deputados) 

Autoriza o Presidente da Rep~olica a ausentar-se do Pais, 
no decurso da primeira quinzena do mês de maio do corrente 
ano, em visita de Estado ao Reino Unido da Grã-Bretanha e 
Irlanda do Norte. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. I'~ Fica o Presidente da República, General-de-Exército 
Ernesto Geisel, autorizado a ausentar-se do País, no decurso da 
primeira quinzena do mês de maio do corrente ano, em visita de 
Estado ao Reino Unido da Grã-Bretanha e Irlanda do Norte. 

Art. 29 Este Decreto Legislativo entrará em vigor na data de 
sua publicação. 

MENSAGEM N• 77, DE 1976 

Excelentíssimos Senhores Membros do Congresso Nacional: 
Convidou-me Sua Majestade a Rainha Elizabeth 11 para uma 

visita de Estado ao Reino Unido, a realizar-se no decurso da 
primeira quinzena de maio vindouro. 

No indeclinável dever de aceitar o nobre e honroso convite, 
venho, em cumprímento ao que preceituam os artigos 44, item Ilf, e 
80 da ConstitUição, St'licitar ao Congresso Nacional a necessária 
autorização para ausentar-me do País. 

Brasília, em 7 de abril de 1976.- Ernesto Geisel. 

(As Comissões de Constituição e Justiça e de Re/açõe.r 
Exteriores.} 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Nos teNnos 
regimentais, os Projetos de Decreto Legislativo nO?s 5 e 6, de 1976, 
lidos no Expediente. serão apreciados na presente sessão, após a 
Ordem do Dia. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - O Projeto de 
Decreto Legislativo n'~ 2, de 1976, que aprova as contas do 
Presidente da República, relativas ao exercício de 1974, lido no 
Expediente, nos termos do§ I<~ do art. 391, do Regimento Interno, 
após sua publicação e distribuição em avulsos, ficará sobre a mesa, 
durante três sessões ordinãrias, para recebimento de emendas. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Sobre a mesa, 
requerimento que serã lido pelo Sr. J9-Secretário. 

1! lido o seguinte 

REQUERIMENTO No 110, DE 1976 

Nos termos do art. 47, inciso I, do Regimento Interno, requeiro 
sejam consideradas como de licença para tratamento de saúde, as 
faltas às sessões verificadas no mês de março, num total de 8 dias, 
conforme atestado médico em anexo. 

Sala daS: Sessões, em 9 de abril de 1976.- Heitor Dias. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - O requerimento 
lido está devidamen:e instruído, com atestado médico, conforme o 
previsto no art. 47", I, do Regimento Interno. 
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Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Está aprovado. 
Fica concedida a licença solicitada. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Sobre a mesa, 
comunicação que será lida pelo Sr. I li-Secretário. 

E lida a seguinte 

Senhor Presidente: 

Comunico a Vossa Excelência que me ausentarei do Pafs, 
integrando delegação do Senado que participará da 118• Conferência 
da União Parlamentar lnterestad\l.al, a realizar-se na Cidade do 
México, no período de 18 a 24 do corrente mês. 

Sala das Sessões, em 9 de abril de 1976.- Senador Benjamim 
Farab. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- A Presidência fica 
ciente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item I: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução nq 
13, de 1976 (apresentado pela Comissão de Economia como 
conclusão de seu Parecer n~' 62, de 1976), que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Taquarituba (SP) a realizar ope~ 
ração de crédito no valor de Cr$ 2.000.000,00 (dois milhões 
de cruzeiros), tendo 

PARECER, sob n~' 63, de 1976, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade. 

Em discussão o projeto. 
Se não houver quem queira discuti~ la, vou encerrar a discussão. 

(Pausa.) 
Está encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer sen· 

tados. (Pausa.) 
Está aprovado. 
O projeto irá à Comissão de Redação. 

E o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 13, DE 1976 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Taquarituba (SP) a 
realizar operação de crédito no valor de CrS 2.000.000,00 
(dois milhões de cruzeiros). 

O Senado Federal resolve: 
Art. I~' b a Prefeitura Municipal de Taquarituba, Estado de 

São Paulo, autorizada a elevar, temporariamente, os parâmetros fi. 
xados pelos itens 1, ll e 111 do artigo 2~' da Resolução O~' 62, de 28 de 
outubro de 1975, do Senado Federal, a fim de que possa realizar uma 
operação de crêdito, no valor de CrS 2.000.000,00 (dois milhões de 
cruteiros) com a Caixa Econômica do Estado de São Paulo S.A., 
destinada a financiar obras de pavimentação asfâltíca a serem exe­
cutadas em vias públicas daquela cidade. 

Art. 2~' Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu· 
blicaçào. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) -Item l: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n~' 

15, de 1976 (apresentado pela Comissão de Economia como 
conclusão de seu Parecer n"' 65, de 1976), que autoriza a 
Prefeitura Municipal de São Pedro (SP) a realizar operação 

de crédito no valor de CrS 2.000.000,00 (dois milhões de 
cruzeiros), tendo 

PARECER, sob n~' 66, de 1976, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

iuridicidade. 

Em discussão o projeto. 
Se ninguém desejar discuti-lo, vou encerrar a discussão. (Pausa.) 
Encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer sen· 

tados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto irá a Comissão de Redação. 

b o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 15, DE 1976 

Autoriza a Prefeitura Municipal de São Pedro (SP) a 
realizar operação de crédito no valor de CrS 2.000.000,00 
(dois milhões de cruzeiros). 

O Senado Federal resolve: 
Art. 11' E a Prefeitura Municipal de São Pedro, Estado de São 

Paulo, autorizada a elevar, temporariamente, os parâmetros fixados 
pelos itens I, 11 e 111 do artigo 2~' da Resolução ÓY 62, de 1975, do Se· 
nado Federal, a fim de que possa realizar urna operação de crédito, 
no valor de CrS 2.000.000,00 (dois milhões de cruzeiros) com a 
Caixa Econômica do Estado de São Paulo S/ A, destinada a financiar 
serviços de pavimentação asfâltica a serem executados em vias pú­
blicas daquela cidade. 

Art. 2Y Esta Resolução entra em vigo'r na data de sua 
aplicação. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Esgotada a matéria 
da Ordem do Dia. 

Passa·se à apreciação dos Projetos de Decreto Legislativo n~'s 5 e 
6, de 1976, lidos no Expediente e que, nos termos regimentais, devem 
ser discutidos e votados nesta oportunidade. 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Le­
gislativo n9 5, de 1976, que autoriza o Presidente da Re­
pública a ausentar-se do País, no decurso da segunda 
quinzena do corrente mês de abril, em visita oficial à Repú­
blica Francesa, dependendo de pareceres das Comissões de 
Constituição e Justiça e de Relações Exteriores. 

Solicito ao nobre Senador Matos Leão o parecer da Comissão 
de Constituição e Justiça. 

O SR. MATTOS LEÃO (ARENA- PR. Para emitir parecer) 
-Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Com o Aviso n~' 077, de 1 de abril de 1976, o Senhor Ministro de 
Estado Chefe do Gabinete Civil, encaminha ao Congresso Nacional 
a Mensagem nY 076, de 1976, em que o Senhor Presidente da Repú· 
blica, General Ernesto Geisel, solicita autorização para ausentar·se 
do País, na segunda quinzena do corrente mês de abril. 

A viagem de S. Ex•, atende a honroso convite que lhe foi for­
mulado pelo Senhor Valéry Giscard D'Estaing, Presidente da Repú· 
blica Francesa, revestindo~se, portanto, de caráter oficial. 

O beneplácito legislativo satisfaz aos preceitos dos artigos 44, 
iteffi lll, e SO, da Constituição, por isso, somos favoráveis à permis· 
são ora solicitada. 

Era este o relatório, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Solicito ao nobre 
Senador Petrônio Portella o parecer da Comissão de Relações 
Exteriores. 

O SR. PETRÓNIO PORTELLA (ARENA - Pl. Para emitir 
parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadpres: 
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Trata-se de uma Mensagem do Senhor Presidente da República 
solicitando ao Congresso Nacional autorização para ausentar-se do 
País. 

Considerando a importância do acontecimento, magno por 
todos os títulos, e tendo em vista que é no mundo contemporâneo, a 
comunicação o fator mais importante para a aproximação entre os 
povos, notadamente quando esta se processa entre os maiores 
dignitários de uma Nação, escusado será ressaltar o significado, para 
o Brasil, desta viagem presidencial, atendendo ao convite formulado 
pelo Senhor Giscard D'Estaing, eminente Presidente da República 
Francesa. 

Assim sendo, a Comissão de Relações Exteriores, aprovando o 
que vem de ser solicitado pelo Chefe do Governo, emite parecer 
favorável à proposição. 

Era o que me cumpria dizer, Sr. Presidente e Srs. Senadores. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Os pareceres são 
favoráveis. 

Completada a instrução da matéria, passa-se à sua apreciação. 
Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, dtx:laro encerrada a 

discussão. 
Em votação. 
Os Sr~. Senadores que aprovam o projeto, queiram permanecer 

sentados {Pausa.) 
Está aprovado. 
A matéria irá à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Passa-se, agora, à 
apreciação do Projeto de Decreto Legislativo n9 6, de 1976. 

Discussão, em turno ónico, do Projeto de Decreto Le­
gislativo n9 6, de 1976, que autoriza o Presidente da Re­
pública a ausentar-se do País, no decurso da primeira 
quinzena do mês de maio do corrente ano, em visita de esta­
do ao Reino Unido da Grã-Bretanha e Irlanda do Norte, 
dependendo de pareceres das Comissões de Constituição e 
Justiça e de Relações Exteriores. 

Solicito ao nobre Senador José Sarney o parecer da Comissão 
de Constituição e Justiça. 

O SR. JOSt SARNEY (ARENA - MA. Para emitir parecer.) 
-Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Com o A viso n9 078, de 7 de abril de 1976, o Senhor Ministro de 
Estado Chefe de Gabinete Civil, encaminha ao Congresso Nacional 
a Mensagem n9 077, de 1976, em que o Senhor Presidente da Repú­
blica, General Ernesto Geisel, solicita autorização para ausentar-se 
do País, na primeira quinzena de maio vindouro, para uma visita de 
Estado ao Reino Unido. 

A viagem de S. Ex• atende a honroso convite que lhe foi for­
mulado por Sua Majestade a Rainha Elizabeth li, revestindo-se, 
portanto, de caráter oficial. 

O beneplácito legislativo satisfaz aos preceitos dos artigos 44, 
item 111 e 80, da Constituição, por isso, somos favorãveis à permis­
são ora solicitada. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Solicito do nobre 
Sr. Senador ltamar Franco o parecer da Comissão de Relações Ex­
teriores. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG. Para emitir parecer.) 
-Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Corp. a Mensagem n9077, na origem, o Senhor Presidente daRe­
pública solicita ao Congresso Nacional, em cumprindo ao que pre­
ceituam os artigos 44, item IIJ, e 80, da Constituição, a necessária au­
torização para ausentar-se do País. 

Explica Sua Excelência, o Presidente Ernesto Geisel, haver sido 
convidado por Sua Majestade a Rainha Elizabeth 11 para uma visita 
de Estado ao Reino Unido, a realizar-se na primeira quinzena de 

maio vindouro, achando-se "no indeclinável dever de aceitar o nobre 
e honroso convite". 

São de óbvio interesse para o País, naturalmente, quaisquer 
ações que venham a ser .Aesenl,lolvidas pelo Governo, para estrei­
tamento e dinamização de nossas relações internacionais, e na faixa 
dessas ações destacam-se, pela especial significação de que se re­
vestem, encontros que venham a ser promovidos - como esse de que 
trata a Mensagem em exame- a nível de Chefes de Estado. 

Cabe, assim, aos Senhores Membros do Congres~o Nacional, 
dentro das disposiçÕes constitucionais vigentes, pronunciarem-se a 
favor da matéria ora relatada. 

É o parecer. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Os pareceres são fa­
voráveis. 

Completada a instrução da matéria, proceder-se-á à sua apre­
ciação. 

Em discussão o projeto. 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar fazer uso da palavra para 

discuti-lo, vou encerrar a discussão. (Pausa.) 
Está encerrada. 
~m votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Está aprovado. 
A matéria irá à Comissão de Redação. 
O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Sobre a mesa, reda­

ções finais de matérias em regime de urgência, que serão lidas pelo 
Sr. (\l-Secretário. 

São lidos os seguintes 

PARECER N• 177, DE 1976 
Comissão de Redação 

RedaçàQ final do Projeto de Decreto Legislativo n9 S, de 
1976 (n9 4S..Itf76. na Câmara dos Deputados). 

Relator: Senador Virgílio Távora 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Decreto Le­
gislativo n9 5, de 1976 (n9 48-B/76, na Câmara dos Deputados), que 
autoriza o Presidente da República Federativa do Brasil a ausentar­
se do País, no decurso da segunda quinzena do corrente mês de abril, 
em visita oficial à República FranCC$a. 

Sala das Com1ssões, em 9 de abril de 1976. - Ruy Santos, 
Presidente- Virgílio Távora, Relator"""':""" Mauro Benevides- Dirceu 
Cardoso. 

ANEXO AO PARECER N• 177, DE 1976 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo nQ 5, de 
1976 (n9 4S..Rj76, na Câmara dos Deputados). 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do 
art. 44, inciso 111, da Constituição, eu eu, , Presidente do 
Senado Federal promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• , DE 1976 

Autoriza o Presidente da República Federatha do Brasil a 
ausentar-se do País, no decurso da segunda quinzena do 
corrente mês de abril. 

O Congresso N acionai decreta: 

Art. 19 to Presidente da República Federativa do Brasil auto­
rizado a ausentar-se do País, na segunda quinzena do corrente mês 
de abril, em visita oficial à República Francesa. 

Art. 29 Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua 
pub!~cação. 
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PARECER No 178, DE 1976 
Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Decreto Legi!lltivo q9 6, de 
1976 (n9 49-B/76, na Câmara dos Deputados}. 

ORDEM DO DIA 

-I-

Votação, em turno único, do Requerimento n"' 65, de 1976, do 
Relator: Senador Mauro Benevides . Senhor Senador Benjamim Farah, solicitando a transcrição, nos 

Anais do Senado Federal, do documento "Carta aberta a Todas as 
. ~Comissão apresenta a redação fin~l do Projeto de Decreto Lc-1."'( Gerações", lançado pelo Grupo Jovem da Associação Brasileira 

g1slat~vo n9 6, ~e 1976 (n"' 49-~/~6, na Cam~ra dos De~utados), cf. para 0 Rearmamento Moral, no encon'tro "Jovens Unidos na 
autonza ~ Presidente da Repu~hc~ Fed~rattva do Br~sd a aus~ntar- Reconstrução da Sociedade", realizado em Petrópolis, Rio de 
se do Paas, no decurso da pnme1ra qumzena do mes de rna1o do Janeiro, em 4 de março de 1976. 
corrente ano, em visita de Estado ao Reino Unido da Grã-Bretanha 
e Irlanda do Norte. 

Sala das Comissões, em 9 de abril de 1976. - Ruy Santos, 
Presidente- Mauro Benevides, Relator- Dirceu Cardoso. 

ANEXO AO PARECER No 178, DE 1976 

Redação final do Projeto d.e Decreto Legislativo n~ 6, de 
19:76 (nt> 49-B/76, n;t Câmara dos Deputados). 

Faço saber que o Congresso Nacional api-ovou, nos termos do 
art. 44, inciso 111, da Constituição, e eu, , Presidente do 
Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO No DE 1976 

Autoriza o Presidente da República Federativa do Brasil a 
ausentar-se do País, no decurso dacprimeira quinzena do mês de 
maio do corrente ano. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. !~> f: o Presidente da República Federativa do Brasil auto· 
rizado a ausentar-se do Pais, no decurso da primeira quinzena do 
mês de maio do corrente ano, em visita de Estado ao Reino Unid.o da 
Grã-Bretanha e Irlanda do Norte. 

Art. 2~' Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua 
publi..:ação. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Achando-se em 
regime de urgência as proposições cuja redações finais acabam de ser 
lidas, devem ser estas submetidas imediatamente à apreciação do 
Plenário. 

Em discussão a redação final do Projeto de Decreto Legislativo 
n~ 5, de 1976. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discuti·la, declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam sentados. 

(Pausa.) 

Aprovada. 
A matéria vai â promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Passa-se, agora, â 
apreciação da redação final do Projeto de Decreto Legislativo n9 6, 
de 1976, anteriormente lida. 

Em discussão a redação final. 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar usar da palavra, 

encerrarei a discussão. (Pausa.) 

Encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores qu~ a aprovam permaneçam sentados. 

(Pausa.) 

Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Nada mais haven­
do que tratar, vou encerrar a presente sessão, designando para a 
sessão ordinária a realizar-se dia 19 de abril, a seguinte 

-%-

Votação, em turno ónico, do Requerimento n~ 66, de 1976, do 
Senhor Senador Vasconcelos Torres, solicitando a transcrição, nos 
Anais do Senado Federal, do discurso do Presidente da República, 
General Ernesto Geisel, pronunciado por ocasião da inauguração do 
Aeroporto Eduardo Gomes, em Manaus. 

-3-

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n~> 114, de 1975 (n9 10-C/75, na Casa de origem), de iniciativa do 
Senhor Presidente da República, que autoriza a transferência, para o 
patrimônio da Universidade Federal de Juiz de Fora, dos imóveis 
que menciona, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n9s 145 e 146, das 
Comissões: 

- de Educação e Cultura; e 
- de FinaRÇas. 

•-4-

Discussão, em primeiro turno (apreciação preliminar da juridici­
dade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de 
Lei do Senado n9 255, de 1975, do Senhor Senador Osires Teixeira, 
que fixa a obrigatoriedade de exibição de música ao vivo, e dá outras 
providências, tendo 

PARECER. sob nt> 16, de 1976, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela injuridicidade. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Está encerrada a 
sessão. 

( Levanta·se à sessão às /8 horas e 25 minutos. J 

DISCURSO PRONUNciADO PELO SR. HENRI­
QUE DE LA ROCQUE NA SESSÃO DE 5-4-76, QUE SE 
REPUBLICA POR HAVER SA{DO COM INCORRE­
ÇOES NO DCN- SEÇÃO li- DE6-4-76: 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
Permita o Senado que em nossa fala de hoje nos congratulemos 

com o Superior Tribunal Militar pelo transcurso de mais um ano de 
sua exemplar existência. 

Em seu pórtico cessam as paixões, em suas decisões são dirigimi­
das as dúvidas dos litigantes. E quando a formulação de seus 
vereditos tem como alicerce a lei em interpelação sempre atual e 
humano, o seu conceito se agiganta na certeza do amparo que a to­
dos assegura e jamais falta. A lei é o seu escudo. A independência dos 
seus julgados é uma verdade testada no dia-a-dia de suas decisões, 

V. Ex•, Sr. Presidente, tendo recebido a honrosa comenda do 
Mérito Judiciário Militar, em companhia de eminentes brasileiros, 
teve a honra de ser o intérprete dos bafejados por tão insigne honra, 
desincumbindo-se de maneira feliz. Mostrou de forma magnífica o 
critério de inflexível justiça que norteia as manifestações da Corte 
insigne. 

Por ela orou o eminente juiz Alcides Carneiro. A sua fala é 
permanentemente um cântico de fé renovada na beleza de conceitos. 
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Já nos acostumamos ao espetáculo de grandeza oratória com que 
nos premia o ilustre filho da Paraíba. V. Ex•, Sr. Presidente, entre 
outros conceitos assinalou: 

"Aqui nasceu o Poder Judiciário da União. Aqui lavrou 
o Brasil os fundamentos de sua vocação política e sua fé 
democrática, segundo lição lembrada por Carlos Maximilia~ 
no em seus comentáríos à Constituição: a segurança do 
Estado e os direitos dos cidadãos não podem ter defesa maior 
e mais legítima sob o império. da lei." 

O Sr. Cattete Pinheiro (ARENA- PA)- V. Ex• me permite 
um aparte, eminente Senador? 

O SR. HE~RIQUE DE LA ROCQUE (ARENA - MA) -
Com muita honra. 

O Sr. Cattete Pinheiro (ARENA- PA)- Permita V. Ex•, tam­
bém, em seu discurso deixar a expressão de minha homenagem aos 
eminentes Ministros da Corte que V. Ext homenageia neste 
momento. Lembrou V. Ex• a figura de Alcides Carneiro. f: real­
mente um justo, na sua atuação no Superior Tribunal Militar. 

O SR. HE~RIQUE DE LA ROCQUE (ARENA - MA) -
Muito obrigado, nobre Senador Cattete Pinheiro. Realmente, falar 
do eminente Ministro Alcides Carneiro não é muito fácil. E que nos 
habüuamos a ver naquele Magistrado alguém com a preocuPação 
precípua·do cumprimento da lei, jamais aplicando-a divorciada dos 
sentimentos mais sagrados da humanidade. S. Ex• tem sempre 
presente essas ponderações em sua trajetória como magistrado, toda 
vez que tem de julgar da liberdade do próximo. ~ de se constatar, 
quando temos a ventura de palestrar sobre o Ministro, o elevado 
conceito de que goza naquela Corte Suprema, bem como seu 
empenho único e ilimitado de acertar. 

Acompanhamos, de longa data, o seu caminhar brílhante. 
Como orador, sem menoscabo de tantos outros neste País, consi­
deramo-lo dos melhores, dos mais exímios mestres no manejo da pa­
lavra. Na magistratura, superou quanto se espera de um juiz, reves­
tindo-se das características de um sacerdote a serviço da Ieí. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. HENRIQUE DE LA ROCQUE (ARENA - MA) -
Pois não. 

O Sr. Eatrico Rezende (ARENA- ES)- V. Ex• faz muito bem 
e esgota os melhores conceitos seletivos quando busca homenagear 
as grandes virtudes do Tribunal Superior Militar, na pessoa do 
Ministro Alcides Carneiro, Antes de vir para Brasília, vale dizer, 
antes de decolar do plano estadual, eu o conheci por referências as 
mais eloqüentes. Depois, conheci-o pessoalmente em Brasma. A vida 
pública desse ilustre brasileiro não fica apenas nos limites do Poder 
Judiciário, apesar da sobrecarga de serviço, que, aliás, é uma carac­
terística e uma constante dos nossos tribunais; ele ainda encontra 
tempo e, mais do que isso, redobra no entusiasmo em favor da causa 
educacional brasileira. É um orador primoroso, cujas cintilações 
intelectuais e tropas de esplêndida oratória fecundam os anais deste 
País. ~ um juiz íntegro, de um humanismo jurídico que oferece o 
milagre das resistências no tempo de hoje; não aceita por inteiro, em 
certos setores, a massificação e a tecnologia, porque prefere conser­
var aqueles padrões qUe tanto exaltaram e dignificaram o passado 
brasileiro. Cumpre fielmente os seus deveres de magistrado, conci­
liando essa exação com o exerçício de uma intervivência pessoal e 
social cativante. Daí porque resolvi perfilhar as homenagens que 
V. Ext presta ao Superior Tribunal Militar, escolhendo, justamente, 
um dos maiores vanguardeiros da nossa cultura jurídica e literária e 
um homem público que tem como uma das suas aplaudidas carac· 
terísticas um profundo respeito ao Congresso Nacional e aos polí­
ticos, de um modo geral. Daí porque, qualquer que seja o ângulo em 

que se focalize a p~rsonalidade marcante do Ministro Alcides 
Carneiro, todas as nossas apreciações têm, na hierarquia da since­
ridade, a sua absoluta justificação. 

O SR. HENRIQUE DE LA ROCQUE (ARENA - MA) -
Grato, Senhor Senador Eurico Rezende, sobretudo porque V. Ex• 
abriu novas perspectivas para quem, neste instante, fala sobre este 
extraordinário brasileiro que é Alcides Carneiro. Foi eminente 
companheiro nosso no Congresso Nacional. Pertenceu à Casa Civil 
do Presidente Dutra. Como Diretor do IPASE, coube·lhe a ventura 
de fazer a entrega, aos Segurados daquele Instituto, do Hospital dos 
Servidores da União. E aqui, com muita honra. recordo a frase 
sumamente feliz e lapidar com que marcou aquela solenidade: "Este 
Hospital nasceu da bondade dos que sentem e viverá da confiança 
dos que sofrem". E, a propósito, ocorre-me, neste instante, outro 
pensamento também de sua lavra por ocasião da inauguração do 
Sanatório em que era homenageado seu nome: "Esta é uma casa que 
por infelicidade se procura, mas que por felicidade se encontra". 

Assim é que, forçoso é reconhecer, tudo que faz o insigne Minis­
tro se reveste de um caráter de beleza, que deve nortear toda a vida 
humana. 

O Sr. Mauro Benel'ides (MDB - CE) - Permite Y.. Ex• um 
aparte? 

O SR. HENRIQUE DE LA ROCQUE (ARENA - MA) -
Com muita honra. 

O Sr. Mauro Benevides (MOB - CE) - Nobre Senador 
Henrique de La Rocque, desejo, também, associar-me a esta homena­
gem que V. Ex• presta neste instante ao Ministro Alcides Carneiro, 
enaltecendo-lhe os méritos como integrante dos mais distinguidos do 
Superior Tribunat'Militar. Se é certo que já conhecia Alcides Car­
neiro como grande tribuno da Paraíba, como Presidente do IPASE, 
com expressivas realizações em sua proficua gestão, foi de fato ao 
ensejo de uma memorável sessão do Superior. Tribunal Militar que 
pude, realmente, admirar aquele grande brasileiro, embevecido que 
fiquei com a magistral lição de Direito ministrada por S. Ex• em um 
julgamento envolvendo um companheiro meu da Assembléia 
Legislativa do Ceará. Alcides Carneiro, com brilho excepcional, com 
segurança de argumentos, manifestou-se contrariamente ao 
enquadramento daquele colega de Assembléia na Lei de Segurança 
Nacional, pretendido pelo Chefe do Executivo cearense. Foi real­
mente uma obra notável, que fez com que pudéssemos aferir a cultu­
ra fulgurante, a formação jurídica e a independência daquele insigne 
membro do Superior Tribunal Militar. 

O SR. HENRIQUE DE LA ROCQUE (ARENA - MA) -
Muito grato, nobre Senador Mauro Benevides, por trazer V. Ex•. 
por certo, em nome, também, do Ceará, o aplauso a esse ilustre filho 
da Paraíba que neste instante estamos homenagenado. 

Mas o nobre Ministro Alcides Carneiro tem-se preocupado, 
também, com a área educacional; preside a Campanha Nacional das 
Escolas da Comunidade e tantas vezes o encontramos nas soleni­
dades com que aquela notável Campanha procura ajudar aqueles 
que, não tendo sido ajudados peJa vida, precisam que o Estado_ com 
eles se preocupe na área educacional. 

Mas, Sr. Pi'esidente, dizia V. Ex• Já no Superior Tribunal 
Militar: 

"Aqui nasceu o poder judiciário da União. Aqui lavrou 
o Brasil os fundamentos de sua vocação política e sua fé 
democrática, segundo lição lembrada por Carlos Maximilia­
no em seus Comentários à Constituição: a segurança do 
Estado e os direitos dos cidadãos não pode ter defesa maior e 
mais legítima sob o império da lei." 

E V. Ex• acrescentou que 

"Nenhuma instituição terá sido mais fiel, no Brasil, a 
esse ensinamento do que o Superior Tribunal Militar. Seus 
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eminentes magistrados, civis ou militares, estiveram sempre 
atentos às prerrogativas da justiça e do direito." 

E diríamos, Sr. Presidente, que, com efeito, o Superior Tribunal 
Militar tem sido a trincheira segura, onde tem esbarrado o arbítrio 
de alguns e o delírio arrogante de outros. 

· E também Alcides Carneiro, mais uma vez, proclammúaatologi-
,lt_, •• ,, 

camente: _ -a,.._~ 

"Monges não somos com os olhos voltados apenb.S'Jilja 
o céu, que o nosso reino é mesmo deste mundo, e no~ 
justiça vem dos homens para os homens. Quem a distribui 
não pode oferecê-la melhor, e quem a recebe, melhor não 
pode eXigir. Fazemos o que podemos, dentro da débil condi­
ção humana, e a essa condição todos se submetem, por 
inelutável imposição da natureza- mãe e madrasta." 

Foi um dia de festa cívica e jurídica. e, com ela, mais uma página 
de beleza que se acrescenta a história da Magistratura brasileira. 
(Muito bem! Palmas.) 

CONSULTORIA JURID.ICA 
PARECER N•9/76 

Sobre Requerimento de Agicer Maia, Supervisor de 
Compra de Materiais, CLT, solicitando seu aproveitamento no 
cargo de Agente de Segurança Legislativa. 

Agicer Maia, Supervisor de Compra de Material, CLT, do Sena­
do, requer seu aproveitamento na Categoria funcional de Agente de 
Segurança Legislativa, integrante do Grupo Atividades de Apoio Le­
gislativo, na vaga decorrente do enquadramento de Jonas Ramos em 
outra categoria. 

11 -A Subsecretaria de Pessoal, informando o pedido, 
esclarece que o Suplicante: 

a) foi admitido em 15-5-1968, a tí~ulo precário, para exercer a 
função de Guarda de Segurança; 

b) que, em 15-2-1973, foi contratado. sob o regime da CLT. na 
função de Auxiliar de Controle de Informação; e 

c) que, posteriormente, em 8-8-1974, o seu contrato, de ordem 
do então Presidente, foi alterado, passando ele a Supervisor de Com­
pra de Material. 

.111- Segundo a Resolução 18, de 1973, constituem clientela 
natural do cargo de Agente de Segurança Legislativa, Classe final, 
por transposição, os cargos de Inspetor Policial Legislativo, e, nas de­
mais classes, os cargos de Agente Policial Legislativo (art. 4~>, V). 

Afora isso, a mesma Resolução 18, no artigo 99, 111, estabelece 
que constituem requisitos para ingresso na classe inicial da Categoria 
de Agente de Segurança Legislativa, curso ginasial ou 8• sêrie do I~> 

grau, ou de nível equivalente. 
I V - Ora, observa-se, no processo: 
a) que o Requerente não fez prova de preencher os requisitos 

acima indicados, quanto à escolaridade para ingresso na classe ini­
cial da Categoria de Agente de Segurança Legislativa; 

b) que o Requerente, na ocasião do enquadramento, não 
integrava nenhum daqueles cargos da Categoria de Agente Le­
gislativo. 

V- Afora isso, cumpre salientar que, já agora, a Categoria de 
Agente de Segurança Legislativa é integrada por uma Classe única, a 
Classe "D", que era a sua classe final, e o ingresso nessa Categoria só 
pode ser feito mediante concurso público de provas e títulos, 
exigindo-se, do candidato, diploma de curso superior. 

VI -Ressalte-se, finalmente que a petição do Suplicante é 
intempestiva, pois é de 120 dias o prazo que o Regulamento Adminis­
trativo do Senado (artigo 399- li) assinava aos interessados para re­
correr do Ato que fez o enquadramento do pessoal do Senado. 

· VIl -Aliás, o Postulante nem foi enquadrado, visto que não 
pertencia, como não pertencC, ao corpo do funcionalismo do 
Senado, sendo um servidor regido pela CLT. 

VHI- Assim, por absoluta falta de amparo legal, opinamos, 
pelo indeferimento do pleiteado por Agicer Maia. 

Brasília, 9 de abril de 1976. - Paulo Nunes Augusto de 
Figueiredo, Consultor Jurídico. 

CONSULTORIA JURIDICA 
PARECER N' 10/76 

Sobre Requerimento de Valentin Ferreira da Costa, 
Agente Administrativo. crasse .. t", e outros, solicitando 
transposição de seus cargos...para a Categoria Funcional de 
Técnico Legislativo. 

Valentin Ferreira· da Costa, Benedito João Aguiar Filho, Givon 
Siqueira Machado, José Paulo Ribeiro Gualano e José Diniz Neto, 
todos Agentes Administrativos Classe ''C", solicitam transposição 
de seus cargos para a Categoria Funcional de Técnico Legislativo. 

li - Em favor do que pleiteiam, alegam os Postulantes:. 
a) em 1973, quando da implantação da Reforma Administrati­

va do Senado Federal, ocupavam, com mais quatro f_uncionários, o 
cargo de "Tombador de Patrimônio", PL-8, sem similar no 
Executivo; 

b) na Câmara dos Deputados, função análoga à do "Tomba­
dor de Patrimônio" era exercida por doze Almoxarifes e Armazenis­
tas, distribuídos pelos Símbolos PL-8, PL-9, PL-10, PL-11 e PL-12; 

c) pela Resolução n~" 42f73, os referidos servidores da Câmara 
dos Deputados foram considerados clientela do Grupo Atividades 
de Apoio Legislativo e enquadr11dos na Classe "A" da Categoria 
Funcional de Técnico Legislativo, ao passo que o "Tombador de 
Patrimônio", no Senado Federal, pelo Ato n~' 13/73, foi incluído no 
Grupo Serviços Auxiliares e colocado na Classe "C" da Categoria 
Funcional de Agente Administrativo; 

d) essa situação significou uma desvalori:zação profissional, 
pois colocou os Peticionários em nivel inferior aos antigos funcioná­
rios da Portaria da Câ.mara dos Deputados e aos de igual condição 
no Senado; e 

e) dos oito "Tombadores de Patrimônio" de antes da Reforma 
Administrativa, quatro foram aproveitados como "Técnico 
Legislativo". 

111- A Subsecretaria de Pessoal informou o processo, esclare­
cendo, inclusive, que há um claro e cinco vagas na Classe "A" da 
Categoria de Técnico Legislativo. 

IV - No Conselho de Administração, que não chegou a apre­
ciar a matéria, foi, esta, objeto de judicioso parecer. do Relator, Dr. 
Luiz Monteiro do Nascimento, que, depois de frisar que o enquadra­
mento, no Senado, foi realizado "nos limites rigorosos da lei, nada 
havendo, pois, a censurar", assim se manifesta: 

"A nosso ver, poderia colher, em favor dos requerentes, o fato 
de, na indicação da clientela para a categoria de Técnico Legislativo 
(Resolução n~" 18j73) não terem sido incluídos os cargos por eles 
exercidos, como o fez a Câmara dos Deputados. 

Ora, sem nenhuma dúvida, há - e sempre houve - similitude 
entre as funções inerentes aos cargos de Almoxarife e Armazenista 
(transformados, na outra Casa do Congresso, em Técnico Legislati­
vo) e as dos cargos QCupados anteriormente pelos postulantes, ou 
seja, Controlador de Almoxarifado, Oficial de Tombamento e 
Tombador de Patrimônio. 

De não olvidar-se, também, o aspecto remuneratório, onde se 
destaca flagrante distorção: enquanto na Câmara dos Deputados to­
dos os seus funcionários, acima referidos e enquadrados como Técni­
cos Legislativos "A", exerciam cargos de símbolos PL-8 até PL-12, 
os requerentes ocupavam cargos de símbolo PL~7 e PL-8 e, portanto 
mais elevados em termos de valor. Houve, sem sombra de dúvida, 
um decesso bastante desestimulador, com quebra de "status" e - o 
que não deixa de ser muito importante - um toque contundente no 
princípio da paridade ou, melhor diríamos, da isonomia." 

V - Havemos, em princípio, quanto ao mérito do assunto, de 
concordar >com o seu Relator no Conselho de Administração. 
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Efetivamente, atentando·se para a conjuntura político­
administrativa do Senado e da Câmara, os Postulantes poderiam ter 
sido melhor aquinhoados, pois, em verdade, dentro do que aconte­
ceu, antes da Reforma Administrativa, no tocante às readaptações, 
produziu-se um comple~to de distorções que ocasionaram uma 
lamentável inversão de valores, quando do posicionamento dos 
servidores nas diversas categorias funcionais. 

VI ......, Não nos compete, todavia, ingressar no mérito da ques­
tão, da alçada exclusiva da Egrégia Comissão Diretora. 

A esta Consultoria incumbe, tão-somente, examinar o problema 
em seus aspectos jurídicos, e, desse ângulo, nossa posição há de ser 
contrária à postulação em causa. 

VIl- Assim, vale observar que não procede a alegação dos 
Peticionários, relativa ao aproveitamerito de quatro "Tombadores 
de Patrimônio" como Técnicos Legislativos, enquanto eles continua~ 
ram naqueles cargos. 

Quando se processou o enquadramento, que se fez classe por 
classe, os quatro servidores apontados como privilegiados já não 
eram mais Tombadores de Patrimônio, pois tinham sido, antes da 
Refor• a Administrativa, readaptados como Auxiliares Legislativos . 

. 11- Do mesmo modo, o argumento de que, na Câmara dos 
Dep Jtados, os Armazenistas, com funções idênticas às dos 
Tombadores de Patrimônio, passaram a Técnicos Legislativos, se é 
valioso, como fato, juridicamente é despiciendo, pois a Constitui 
cão, no artigo 98, parágrafo único, veda "vinculação ou equiparação 
de qualquer natureza para o efeito de remuneração do pessoal do 
serviço público". 

IX -Entrando, agora, no âmago jurídico do problema, temos 
de nos socorrer da Resolução n9 18, de 1973, onde se fixam as regras 
que o enquadram. 

Diz aquele diploma legal, no artigo 20: 
"Art. 20. Poderão integrar as categorias funcionais do Grupo~ 

Serviços Auxiliares, estruturado pelo Decreto n9 71.236, ~e 11 de 
outubro de 1972, do Quadro Permanente do Senado Federal, desig~ 
nado pelo Código SF~SA~SOO, os seguintes cargos: 

I- Na Categoria Funcional de Agente Administrativo, designa~ 
do pelo Código SF~SA~SOI, por transformação, os de Almoxarife, 
Administrador de Edifício, Conservador de Documentos, Ajudante 

'de Conservador de Documentos, .. Controlador de Almoxarifado e 
Tombador de Patrimônio", bem assim os de Controlador Gráfico, 
Linotipista, Emendador, Impressor Tipográfico, Compositor, 
Paginador, Encadernador e Transportador, que estejam efetivamen~ 
te exercendo atividades tipicamente administrativas." 

X- O Ato n~' 15, de 1973, da Comissão Diretora, obedecendo 
ao disposto no artigo acima transcrito, enquadrou os Requerentes na 
Categoria Funcional de Agente Administrativo, Classe ... C". 

XI- Como se vê, o Tombador de Patrimônio era cliente legal 
da Categoria de Agente Administrativo e ali foi corretamente po~ 
sido nado. 

XII- No que tange ao Técnico Legislativo, o preceito da 
Resolução n9 18, de 1973, a invocar, é o do artigo 49, que reza: 

"Art. 49 Poderão integrar as Categorias funcionais de que 
trata o artigo anterior, mediante transformação ou transposição os 
cargos atuais, vagos e ocupados, cujas atividades guardem correia~ 
çào com as indicadas no artigo J9 desta Resolução, observando o se~ 
guinte critério: 

I - na Categoria Funcional de Técnico Legislativo, por trans~ 
formação, os cargos: a) de Redator de Anais e Documentos 

Parlamentares, Técnico de Instrução Legislativa, Técnico de Instru­
ção de Representação, Auxiliar de Instrução Legislativa, Auxiliar 
Legislativo, Pesquisador Legislativo, Redator Pesquisador, Redator 
da Ata, Redator de Divulgação; e b) os de Bibliotecário, Oficial 
Bibliotecário, Arquivologista, cujos ocupantes executem, efetivamen~ 
te, atribuições de pesquisa legislativa". 

XIII - Como se verifica, à evidência, não havia como, na 
ocasião, enquadrar o Tombador de Patrimônio na Categoria de Téc~ 
nico Legislativo. 

XIV- Além do mais, a mesma Resolução n9 18, no artigo 99, 
estabelece que oonslituem requisitos para ingresso na classe inicial da 
Categoria Funcional de Técnico Legislativo~ "diploma ou certifica­
do de conclusão de curso superior ou habilitação equivalente, cor~ 
relacionados com as atribuições da Categoria funcional, exigindo~se, 
quando for o caso, formação correspondente às respectivas 
especialidades''. 

Assim, hoje, quando um servidor pretender ingressar na Catego­
ria Funcional de Técnico Legislativo, terá que fazê~lo na Classe Ini­
cial, e, seja por concurso público ou por ascensão funcional, terá que 
possuir aqueles requisitos. 

XV - De registrar é, ainda, que os Requerentes poderiam ter 
recorrido do enquadramento do qual discordam, mas, para tanto, 
dispunham de 120 dias. Não o tendo feito, no prazo indicado, 
caducou seu direito de recorrer. 

XVI - Ante o exposto, desprezando o métito do pleiteado, on~ 
de alguns aspec_to~ simpáticos pesam a favor dos Requerentes, e 
encarando a matéria exclusivamente do ângulo da juridicidade, 
opinamos contrariamente ao postulado, por falta de amparo legal. 

Brasília, 9 de abril de 1976. - Paulo Nunes Augusto de 
Figueiredo, Consultor Jurídico. 

INSTITUTO DE PREVID~NCIA DOS CONGRESSISTAS 

Ata da duocentésima sétima reunião ordinária, realiZada 
em 17 de março de 1976. 

Às dezessete horas do dia dezessete de março de mil novecentos 
e setenta e seis, com a presença dos senhores Senadores Heitor Dias e 
Cattete Pinheiro e Deputados Raul Bernardo, José Camargo, 
Djalma Bessa e José Bonifácio Neto, sob a presidência do Deputado 
Passos Porto, reuniu~se o Conselho Deliberativo do Instituto de Pre~ 
vidência dos Congressistas, a fim de tratar de assuntos diversos. Lida 
e aprovada a ata da n:uniào anterior, é relatado com parecer favorà~ 
vel e aprovado por unanimidade o processo de concessão de pensão 
a Laura de Magalhães Duarte. A seguir, é aprovada a Resolução n9 
47 f16 que, em cumprimento à Lei n9 5.896 de 5~ 7~ 73, aumentou em 
trinta por cento as pensões pagas pelo Órgão. Prosseguindo, o Canse~ 
lho Deliberativo, nos termos do disposto na alínea d do artigo 15 da 
Lei n94.284, de 20-11-63, aprecia e aprova os balancetes relativos aos 
meses de janeiro a dezembro de 1975. Em seguida, o Senhor Pre~ 
sidente, de acordo com resolução do Conselho de 16 de abril de 1975, 
defere processos de concessão de auxílio-doença a: Joaquim Augusto 
da Rocha, Antônio Augusto Gentil Cabral, Francisco das Chagas 
Carvalho, Nilson Carvalho de Araújo, Tl)eódulo Albuquerque e 
José Camargo. l'ada mais havendo a tratar, às dezoito horas e 
quarenta minutos é encerrada a reunião. E, para constar, eu, Zélia da 
Silva Oliveira, Secretária, lavrei a presente ata que, depois de lida e 
aprovada, sCrá assinada pelo Senhor Presidente.- Deputado Passos 
Porto, Presidente. 
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ATAS DAS COMISSOES 
COMISSÃO MISTA 

Incumbida de Estudo e Parecer sobre a proposta de 
Emenda à constituição n~' OI, de 1976 (CN), que ''altera a reda· 
... ào do§ 1~> do Artigo 97 da Con'stituiçio''. 

I• REUNIÃO, INSTALAÇÃO REALIZADA 
EM 07 DE ABRIL DE 1976 

Às dezessete horas e trinta minutos do dia sete de abril do ano 
de mil novecentos e setenta e seis, no Auditório do Senado Federal, 
presentes os Srs. Senadores Luiz Cavalcante, Heitor Dias, Ruy San· 
tos, Gustavo Capanema, Mattos Leão e Evandro Carreira e os Srs. 
Deputados Theobaldo Barbosa, José Haddad, Menandro Minahim, 
Fernando Coelho, Octacílio Almeida e Gomes do Amaral, reúne·se 
a Comissão Mista incumbida de estudo e parecer sobre a Proposta 
de Emenda à Constituição n"' Ol, de 1976 (CN), que "altera a redação 
do§ I'~ do artigo 97 da Constituição''. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, assume a 
Presidência o Sr. Senador Gustavo Capanema, que declara instalada 
a Comissão. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, O$ Srs. Sena­
dores Alexandre Costa, Augusto Franco, Accioly Filho, Nelson 
Carneiro e Paulo Brossard e os Srs. Deputados Ernesto Valente, Viei­
ra da Silva, Adhemar Ghisi, Paes de Andrade e Francisco Studart. 

A fim de cumprir dispositivo regimental o Sr. Presidente esclare­
ce que irá proceder a eleição do Presidende ê do Vice-Presidente. 
Distribuídas as cédulas o Sr. Presidente convida para funcionar 
como escrutinador o Sr. Deputado José Haddad. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 

Deputado Octacílio Almeida ..................... li votos 
Em branco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . I voto 

Para Vice-Presidente: 
Deputado Menandro Minahim ................... li votos 
Em branco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . I voto 
São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e Vice­

Presidente os Srs. Deputados Octacílio Almeida e Menandro 
Minahím. 

Assumindo a Presidência o Sr. Deputado Octacílio Almeida, 
agradece em nome do Deputado Menandro Minahim e no seu 
próprio a honra com que foram distinguidos e designa o Sr. Senador 
Heitor Dias para relatar a matéria. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e~ para cons­
tar, eu, Cleide Maria Barbosa Ferreira Cruz, Assistente de Comis­
são, lavrei a presente Ata que, lida e aprovada será assinada pelo Sr. 
Presidente, demais membros da Comissão e vai à publicação. 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 

5• REUNIÃO, EXTRAORDINÁRIA, REALIZADA 
EM 8 DE ABRIL DE 1976 

Às dez horas do dia oito de abril de mil novecentos e setenta e 
seis, na Sala Clóvis BevilácqUa, sob a Presidência do Sr. Senador 
Gustavo Capanema, Vice-Presidente no exercício da Presidência, 
presentes os Srs. Senadores NelSon Carneiro, Leite Chaves, Helví­
dio Nunes, Renato Franco, Henrique de La Rocque e Dirceu Car­
doso, reúne-se a Comissão de Constituição e Justiça. 

Deixam de comparecer os Srs. Senadores Accioly Filho, José 
Lindoso, José Sarney, Italívio Coelho, Eurico Rezende, Heitor Dias, 
Orlando Zancaner e Paulo Brossard. 

Havendo número regimental, o Sr. Presidente dá início aos 
trabalhos. Dispensada a leitura da ata da reunião anterior é, em 
seguida, dada como aprovada. 

Passa-se à apreciação das proposições constantes da pauta dos 
trabalhos: l) Projeto de Lei do Senado n'~ 69/76- Reajusta os ven­
cimentos dos servidores do Senado Federal. Relator: Senador Helvi­
dio Nunes. Parecer: constitucional e jurídico. Aprovado. 2) Projeto 
de Lei do Senado n'~ 91/73 ..:... Institui o seg!J,ro em garantia de 
educação, e dá outras providências. Relator: Senador Dirceu 
Cardoso. Parecer: constitucional e jurídico, oferecendo duas emen­
das. Em discussão, falam os Srs. Senadores Helvídio Nunes, Nelson 
Carneiro e Henrique de La Rocque. Em votação, é vencido o 
Sr. Relator, considerando a Comissão a proposição injurídica. 
Designado Relator do vencido o Sr. Senador Helvídio Nunes. 
3) Projeto de Lei do Senado nq 8/16 - Assegura dlrehos dos 
empregados no caso de falência ou concordata da empresa. Relator: 
Senador Henrique de La Rocque. Em discussão, falam os 
Srs. Senadores Leite Chaves, Nelson Carneiro e Helvídio Nunes. 
Concedida vista ao Sr. Senador Leite Chaves. 4) Projetos de Lei do 
Senado n'~s 84/74- Acrescenta dispositivos à Consolidação das Leis 
do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n'~ 5.452, de 1-5-43; 221 f15 
- Estabelece a remuneração mínima obrigatória para os motoristas 
profissionais, fixa-lhes a jornada de trabalho, e dá outras 
providências. Relator: Senador Dirceu Cardoso. Concedidu vista ao 
Sr. Senador Leite Chaves. 5) Projeto de Lei do Senado n~ 278/75-
Dá ao Parque Recreativo de Brasília a denomiriação de "Parque 

Rogério Pithon Serejo Farias". Relator: Senador Leite Chaves. Pare­
cer: injurídico. Aprovado, votando vencidos os Sr~. Senadores 
Helvídio Nunes e Henrique de La Rocque. 6) Projeto de Lei do 
Senado n'~ 9/76 - Altera a redação do art. 2'~ da Lei n'~ 6.268, de 
24-11-75 que dispõe sobre a averbação do pagamento de títulos 
protestados, e dá outras providências. Relator: St;nador Helvidio 
Nunes. Parecer: constitucional e jurídico. Contrário quanto ao méri­
to por ser inconveniente. Em discussão, falam os Srs. Senadores 
Helvídio Nunes, Nelson Carneiro e Henrique de La Rocque. Em 
votação, é vencido o Sr. Relator quanto ao mérito, por ter sido 
considerado pela Comissão conveniente. Designado Relator do 
vencido o Sr. Senador Nelson Carneiro. 7) Projeto de Lei do 
Senado n'~ 37 j75 - Fixa o horário de funcionamento do comércio 
nàs superquadras de Brasília, Distrito Fetleral. Relator: Senador Dir­
ceu Cardoso. Parecer: constitucional e jurídico. Aprovado, 
declarando~se vencido o Sr. Senador Helvídio Nunes. 8) Projeto de 
Lei do Senado n'~ 263/75 - Disciplina a venda, no comércio 
varejista, dos cereais acondicionados em pacotes padronizados. 
Relator: Senador Dirceu Cardoso. Parecer: constitucional e jurídico, 
votando com restrições o Sr. Senador Helvídio Nunes. 9) Projeto de 
Lei do Senado nq 224/75 - Dispõe sobre fixação dos limites de 
prazos e juros nas vendas a crédito, e dá outras providências. 
Relator: Senador Leite Chaves. Parecer: constitucional e jurídico, 
nos termos do substitutivo que oferece. Em discussão, falam os 
Srs. Senadores Renato Franco, Helvídio Nunes e Nelson Carneiro. 
Em face da discussão, o Sr. Relator solicita séja sustada a votação, a 
fim de que possa reexaminar o seu parecer. Aprovado o pedido. 
10) Projetos de Lei do Senado n'~s 218/75- Permite ao segurado 
do INPS a designação de mais de uma pessoa que viva comprovada· 
mente sob sua dependência econômica, dando nova redação ao 
item 11, do art. I L, da Lei Orgânica da Previdência Socia\; e 22\/75 
-Considera dependentes do segurado para obtenção de assistência 
médica, os filhos estudantes, sem economia pfópria, até 24 anos de 
idade, acrescentando parágrafo ao art. 11, da Lei Orgànica da 
Previdência Social. Relator: Senador Henrique de La Rocque. Pare­
cer: audiência do INPS. Aprovado. 11) Projeto de Lei do Senado 
n'~ 23f75- Altera a redação do art. 550, da Consolidação das Leis 
do Trabalho. Relato!': Senador Dirceu Cardoso. Parecer: constitu­
cional e jurídico. Aprovado. 12) Projeto de Lei do Senado n'~ 32j75 
-Veda o funcionamento de estabelecimento de ensino de I'~ e 2'~ 

graus nos sábados, domingos e feriados nacionais. Relator: Senador 

' . 
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Leite Chaves. Parecer: constitucional e jurídico, nos termos do 
substitutivo que apresenta. Em discussão, falam os Srs. Senadores 
Nelson Carneiro, Helvidio Nunes, Renato Franco e Henrique de La 
Rocque. Em votação, vencido o Sr. Relator, concluindo a Comissão 
pela constitucionalidade e juridicidade do Projeto, porém, contrário 
quanto ao mérito por inconveniente. Designado Relator do vencido 
o Sr. Senador Henrique de La Rocque. 13) Projeto de Lei do 
Senado o\' 53/76- Altera o art. 10, da Lei n\' 5.107, de 13-9-66, 
que cria o Fundo de Garantia do "tempo de Serviço. Relator: 
Senador Nelson Carneiro. Parecer: constitucional e jurídico, com 
uma emenda. Aprovado. 14) Projeto de Lei do Senado n~' 65/75-
Torna obrigatória a instalação, em imóveis residenciais, comerciais e 
industriais, de equipamento autodesincrustador de canalização. 
Relator: Senador Dirceu Cardoso. Pafecer: constitucional e jurídico. 
Aprovado. 15) Projeto de Lei do Senado n9 19/76- Dispõe sobre a 
concessão do abono de permanência em serviço às mulheres segu· 
radas do INPS a partir de 25 anos de atividade, dando nova redação 
ao§ 49, do art. lO, da Lei n9 5.890, de 8 de junho de 1973. Relator: 
Senador Henrique de La Rocque. Parecer: inconstitucional. Em 
discussão, pede a palavra o Sr. Senador Leite Chaves, a quem fora 
dada vista do projeto, prorerindo voto oral que conclui de acordo 
com o parecer. Em votação, é aprovado por unanimidade. 
16) Projetos de lei do Senado n9s I O I /71 - Regula a prestação do 
trabalho de natureza doméstica; e 112/73 - Dispõe sobre a 
profissão de empregado doméstico, e dá outras providências. 
Relator: Senador Dirceu Cardoso. Parecer: pela prejudicialidade do 
projeto n9 101/71; e pela injuridicidade do de n9 112/73. Aprovado. 
17) Projeto de Lei do Senado n~> 59/76- Disciplina o emprego de 
medidores nos botijões de· gás liquereitos de petróleo, e dá outras 
providências. Relator: Senador Nelson Carneiro. Parecer: constitu· 
cional e jurídico. Aprovado. 

O Sr. Senador Helvídio Nunes apresenta o seu parecer do ven· 
cido ao Projeto de Lei do Senado n~' 213/75- Complementar, que 
"acrescenta dispositivo à Lei 'Complementar n9 26, de 11·9-1965, 
que altera disposições da legislação que regula o Programa de 
Integração Social - PIS, e o Programa de Formação do Patrimônio 
do Servidor Público- PASEP", já apreciado anteriormente pela 
Comissão que o tachou de incoveniente e inoportuno. Aprovado o 
parecer, votando vencido o Sr. Senador Leite Chaves. 

Nada mais havendo a tratar, encerra·se a reunião lavrando eu, 
Maria Helena Bueno Brandão, Assistente, a presente ata que, lida e 
aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre as Propostas de 
Emenda à Constituição n"'s 2, 3 e 5, de 1976 CN, que 
"acrescenta item ao "caput" do Artigo 99, e modifica a reda~ 
ção do seu § J9, da Constituição Federal", "'dispõe sobre • 
remuneratào dos vereadores, alterando o § 29 do artigo 15 da 
Constituição federal" e "modifica a redação do § 39 do artigo 
104 da Constituição Federal", respectivamente. 

I• REUNIÃO, (INSTALAÇÃO) REALIZADA 
EM 8 DE ABRIL DE 1976 

Ãs dezessete horas e quarenta e cinco minutos do dia oito de 
abril do ano de mil novecentos e setenta e seis, no Auditório do Sena· 

do Federal, presentes os Srs. Senadores Jarbas Passarinho, José 
Sarney, Helvídio Nunes, Virgilio Távora, Luiz Cavalcante, Heitor 
Dias, Mauro Benevides, Agenor Maria e Itamar Franco e os Srs. 
Deputados Josias Leite, Paulo Studart, Luiz Braz, Daso Coimbra, 
Nosser Almeida, Epitácio Careteira e Joel Lima, reúne·se a 
Comissão Mista incumbida de estudo e parecer sobr~ as Propostas 
de Emenda à Constituição n9s 2, 3 e 5, de 1976 (CN) que "Acrescenta 
item ao caput do artigo 99, e modifica a redação do seu§ lY, da Cons· 
tituição Feder'al", "Dispõe sobre a remuneração dos Vereadores, 
alterando o§ 29 do artigo 15 da ConstitUição Federal" e "Modifica a 
redação do § 39 do artigo 104 da Constituição -Federal", respec. 
tivamente. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, assume a 
Presidência o Senhor Senador Luiz Cavalcante que declara instalada 
a Comissão. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Srs. 
Senadores Mendes Canale e SaldÍlnha Derzi e os Srs. Deputados 
Aloisio Santos, Fernando Lyra e Ney Ferreira. 

A fim de cumprir dispositivo regimental o Sr. Presidente escJa. 
rece que irá proceder a eleiçào do Presidente e do Vice·Presidente. 
Distribuídas as cédulas o Sr. Presidente convida para runcionar como 
escrutinador o Sr. Senador José Sarney. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 
Senador Itamar Franco 16 votos 
Em branco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . I voto 

Para Vice-Presidente: 
Senador Helvidio Nunes 16 votos 
Embranco ........................................ lvoto 

Sào declarados eleitos, respectivamente, Presidente e Vice·Presi· 
dente os Srs. Senadores Itamar Franco e Helvidio Nunes. 

Assumindo a Presidência o Sr. Senador Itamar Franco, agra· 
dece em nome do Senador Helvídio Nunes e no seu próprio a honra 
com que foram distinguidos e designa o Sr. Deputado Paulo Studart 
para relatar a matéria. Comunica, em. seguida, através de Ofício da 
Liderança da ARENA na Câmara dos Deputados a indicação do Sr. 
Deputado Josias Leite, para integrar, em substituição ao Sr. 
Deputado Prisco Viana, a Comissão Mista. 

Nada mais havendo a tratar, encerra·se a reunião e, para 
constar, eu, Cleide Maria Barbosa Ferreira Cruz, Assistente de 
Comissão, lavrei a presente Ata que, lida e aprovada será assinada 
pelo Sr. Presidente, demais membros da Comissão e vai à publicação. 
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MISA 

Presiden\e: 39-Secretório: 

LIDIIANÇA Dll ARINA 
IDA MAIORIA 

Mogolhões Pinto IARENA-MGl Lourival aoptu;IQ !ARENA-SEI 
líder 

PetrOnio Portella 
Vice-líderes 

Eurico Rezende 
Jarbas Passarinho 

José lindoso · 
Monos Leão 

Osires T eixeiro 

\9. Vice-Presidente: 
Wilson Gonçalves IARtNA-CEl 

49-Secretófio: 

Lenoir Vargas IARENA-~CI Ruy Santos 
Saldanha Derzi 
Virgílio Távora 29-Vice-Presidente: 

B,niomim Foro h IMDB-~l 

f9.$ecrAtório: 

Oi norte Mariz IARENA-RNI 
Suplenlet de Secretónos: 

LIDIIANÇA DO MDI 
IDA MINORIA 

29-Secretório: 
Marcos Freire IMOB-PE! 

Ruy Carneiro IMOB-PBl 

Renato franco IARENA-P.AI 

Alexandre (0$10 !ARENA-MA, 
Mendes Canale IARENA-MTI 

líder 
Franco Montoro 

Vice-líderes 
Mouro Benevides 
Roberto Soturnino 

Itamar franco 
Evandro Carreira 

COMISSOIS 

Diretor: Joté Soares de Oliveira Filho 

local: Anexo li - 1 êrreo 

Telefones: 23-6244·e 24-8105 -RGJmois 193 e 257 

A) SUVIÇO DI COMISSOIS PUMANINTIS 

Chefe: Cloúdio Oulos kodngue~ Costa 

local: Anexo 11 - T árreo 

Telefone: ?.4-8105- Ramais 301 e 313 

I:OMISSAO DI AGRICULTURA -!CAl 
17 Membros! 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Orestes Quércío 

•Vice-Presidente: Benedito ferreiro 

ntue.res Suplente• 
ARENA 

1. Vasconcelos T erres I. Altevir leal 

2. Paulo G\)eno 2. Otoir &ec'un 

3. Benedito ferreiro l. Renato Franco 

4. ltolivio Coelho 

5. Mendes Canale 

MOB 

I. Agenor Maria 1. Adolbecto Seno 

2. Orestes Quércio 2. Amoral Peixoto 

Assistente: Morcu~ Vinicius Goulort Gonzaga- Romal706 

Reuniões: Quartos-feiras, às 10:30 horas. 

toco'!: Solo "Coelho Rodrigues"- Anexo 11 - Romol613. 

COMISSAO DI ASSUNTOS IIGIONAIS- (CAl) 
17 Membros! 

i. Cottele Pinheiro 
2; José Guiomord 
3. T eot6nio Vilela 
4. Renato Franco 
5. José Esteves 

1. Agenor Mo rio 
2. Evandro Carreira 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Cattete Pinheiro 
Vice-Presidente: 1'\genor Mario 

A~ENA 

MOB 

S.lentes 

I. Saldanha Derzi 
2. José Sorney 
3. Benedito ferreiro 

I Eveldsio Vieira 
2. Gilvan Rocha 

Assistente: ll\do Ferreiro do Rocha- llamol312. 
Reuniões: Terços-feiras, às 10:00 horas. 
local: Solo "Epitócio Pessoa"- AnexoU- ltomal615. 

COMISSAO DI CONSTITUIÇAO I JUSTJC;A -(CCJ) 
!1'\Membros' 

COMPOSIÇi.<:' 

Presidente: ~ccioly filho 
19.Vice-Presidente: Gustavo Caponemó 

29-Vice-Presidente: Paulo Brossard 

Titulares 

1. Accioly Filho 
2. Jos4 Sorney 
3. Jos' lindoso 
4, Helvídio Nunes 
5. ltolívio Coelho 
6. Eurico Rezende 
7. Gustavo Coponemo 
8. Heitor Dias 
9. Orlando Zonccoer 

I. Dirceu Cardoso 
2. L.,ite Chaves 
3. Nelson Carneiro 
... Paulo Brossard 

ARENA 

MOB 

.... .,, .. 
1. Mattos leão 
2. Henrique de lo Rocque 
3. Petr6nio Portella 
4. ~enato franco 
5. Osires Teixeira 

I. honcQ. Monto r o 
2. Mouro Benevides 

Assistente: Mario Helena Bueno branaõo- Ramo! 305. 
Reuniõe~: Quortas-Jeiros, às 10:00 horas 
local: Solo "Clóvis Bevilocquc''- Ánexo 11 -.Ramo/623. 
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COMISSAO DO DISTRITO PIDIRAL - (CDf) 

11 I Membros! 

ntutare• 

I. Helvídio Nunes 

~- Eurico hzende 

J. Renato Franco 

4. Osires Teixeirc-

5. Saldanha Derzi 

6. Heitor D10s 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Heitor Dias 

Vice-Presidente: Adalberto Seno 

Suplente• 
ARENA 

I. Augusto Franco 

2. Luiz Cavalcante 

3. José Undoso 

4, Virgílio T óvoro 

7. Henrique de lo Rocque 

8. 

I. 

2. 

. 3. 

Otoir Becker 

Adalberto Seno 

lózoro Borbozo 

Ruy Carneiro 

MOB 

I. Evandro Carreira 

2. Nelson Carneiro 

Assistente: Ronaldo Pacheco de Oliveira - Ramal 306. 

Reuniões: Quintos-feiras, às 9:00 horas. 

Local: Solo "Rui Barbosa"- Ane110 11- Ramais 621 e 716. 

COMISSAO DIICONOMIA- (CI) 

JJ J MernbtosJ 

ntular•• 

I. Milton Cobrai 

2. Vosco.,celos Torres 

3. Jessé Freire 

4. Luiz Cavalcante 

5. Arnon de Mello 

6. Jarbas Passarinho 

7, Paulo Guerra 

8. Renato Franco 

I. Franco Montoro 

2. Orestes Quérda 

3. Roberto Soturnino 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Milton Cobro! 

Vice-Presidente: Renato Franco 

ARENA 

MOB 

Suplentes 

I. Benedito Ferreiro 

2. Augusto Franco 

3. Ruy Snntos 

4. Conete Pinheiro 

S. Heh•ídio Nunes 

I. Agenor Mo rio 

2. Amaral Peixoto 

Assistente: Daniel Reis de Souza- Ramol675. 

Reuniões: Quartos-feir(IS, às \0:00 horas. 

local: Solo "Epitódo Pessoa"- Anexo 11- Romo1615. 

COMISSAO DIIDUCAÇAO I CULTUIIA- (CIC) 

17 MembrOS/ 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: T orso Outro 

Vice-Presidente: Henrique de lo ~ocque 

ntutares 

I. Torso D~tro 

2. Gustovo Coponemo 

3. João Calmon 

4. Henrique de lo Rocque 

5. Mendes Canale 

1. Evelósio Vieira 

2. Pauto Brossord 

ARENA 

MDB 

Suplente• 

A;rnon de Mello 

2. HeMdio Nunes 

3. JoSé ~ornev 

I. franco Montare 

2. Itamar franco 

Assistente: Cleide Mario S. f. Cruz- Ramal 598. 
Reunióes: Quintos.feiras, às 10:00 horas. 

local: Solo "Clovis Bevilacqua''- Anexo 11 - Ramal 623. 

COMISSA O DI fiNANÇAS- (Cf) 

I 17 Membros! 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Amaral Peixoto 

Vice-Pretidente: T eotónio Vilela 

-·· 
I. Saldanha Derzi 

2. Benedito Ferreiro 

3. Alexandre Costa 

4, Fausto Castelo-Bronco 

5. Jeué Freire 

6. Virpllio Távora 

7. Mattos leõo 

8. T ano Outro 

'1. Henr•que ci_.. lo Rocque 

10. Helvídio Nunes 

' 11. T eo,ónio Vilelo 

12. Ruy Santos 

I. Amoral Peixoto 

2. leite Chaves 

3. Mauro Benevides 

4. Roberto Saturnino 

5. Ruy Carneiro 

ARENA 

MOB 

I. Daniel Krieger 

2. José Guiomard 

'3. José Sarney 

4. Heitor Dias 

5, Cattate Pinheiro 

6. Osires Teixeira 

\. Donton Jobim 

2. Dirceu Cardoso 

3. Evelósio Vieira 

Assistenlo: Morcus Vinicius Goulart Gonzaga- Roma\303. 

Reuniões: Quintos-feiras, às 10:30 horas. 

local. Solo "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716. 
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COMISSIO DI LIGISLAÇIO SOCIAL- (Ctl) 
17 Membros! 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Nelson Carneiro 

Vice. Presidente: Jessé Freire 

Titulares Suplente• 
ARENA 

I Mendes Canale I. Virgílio T ávoro 

2. Domíc10 Gond1m 2. Eurico Rezende 

3. Jarbas Passarinho 3. Accioly Filho 

4 Heonque de lo Rocque 

5. Jessé Freire 

MDB 
I Franco Montoro L lázaro Barboza 

2. Nelson Carneiro 2. Ruy Carneiro 

Assistente: Clóud10 V1tal Rebouças Lacerda- Ramai3/J7. 
~eun1àes: Quintas.feiros, às 11:()0 horas. 

local: Solo "Clóvis Bevilocquo"- Anexo 11- Roma1623. 

COMISSIO DI MINAS IINIIGIA - (CMI) 
17 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

!'residente: Joào Calmon 

Vice.Presidànte: Domício Gondim 

ntular•• Suplente• 
ARENA 

L M1!ton Cabral L Paulo Guena 

2. Arnon de Mello 2. José Guiomord 

3. Luiz Cavalcante 3. Virgílio T óvora 

4. Oomício Gondim 

5. João Calmon 
MDB 

L D1rceu Cardoso I. Gilvon Rocha 

2. !tomar Franco 2. Leite Chaves 

Assistente: Ronaldo Pacheco de Oliveira- Romal306. 

Reuniões: Qumtas·feiras, às 10:3/J horas. 
loco.l: Solo "Ep1tócio Peuoa"- Anexo 11- Ramal615. 

ntulare• 

L José lmdoso 

2. Renato Franco 

COMISSIO DIIIDAÇIO (CI) 
15Membrosl 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Oonton Jobim 

Vice. Presidente: Renato Franco 

Suplente o 
ARENA 

L Virgílio Távora 

2. Mendes Canale 

3. Orlando Zanconer 
MOB 

L Donton Jobim 1. Dirceu Cardoso 

2. Orestes Quércia 

Assistente: Mario Carmen Castro Souza - Ramal 13-t. 

Reuniões: Quartas·feiros, às 11 :00 horas. 

Local: Sala "Clóvis Bevilocquo" - Anexo 11 - Rarnol623. 

COMISSIO DIIILAÇOU UTIIIOIIS- (CII) 
!\5 Membros! 

COMPOSI,ÇÃO 

Presidente: Daniel Krieger 

J9.Vice·Presidente: Luiz Viana 

29.Vice.Presidente: Virgílio Távora 

Suplentes 

ARENA 

I. Daniel Krieger I. Accioly Filho 

2. Luiz Viana 2. Jose lindoso 

3. Virgílio Távora 3. Cattete Pinheiro 

4. Jessé Freir& 4. Fausto Castelo-Branco 

5. Arnon de Mello 5. Mendes Canale 

6. Petr6nio Portella 6. Helv:dio Nunes 

7. Saldanha Derzi 

8. José Sarney 
9. João Calmon 

10. Augusto Franco 

MDB 

1. Oonton Jc.i.>im 1. Nelson Carneiro 

2. Gilvon Rocha 2. Paulo Brossord 

3. Itamar Franco 3. Roberto Soturnino 

4. leite Cl-aves 

5. Mouro Benevides 

AssiStente: Cândido Hippertt ...... Roma1676. 

Reuniões: Quartas. feiras, às 10:30 horas. 

tocai: Solo "Rui Bc~rboso"- Anexo 11- Remoi' 621 e 716. 

Titulares 

COMISSIO DI SAUDI- (CS) 
17 Membrosl 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Fausto Castelo. Branco 

Vice. Presidente: Gilvan Rocha 

Suplentes 

ARENA 

1. Fausto Castelo-Bronco 1. Saldanha Derzi 

2. Cottete Pinheiro 

3. Ruy Santos 
4. Otair Beder 

5. Altevir Leal 

I. Adolberto Seno 

2. Gilvan Rocha 

MDB 

2. Mendes Canale 

I, Evandro Carreira 

2. Ruy Carneiro 

Assistente: Lêdo Ferreira do Rocha- Ramol312. 
Reuniões: Quintos-feiras, às 11:00 horas. 

Local: Solo "Epitácio Pessoa"- Anexo li- Ramo1615. 
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COMIS5AO DI SIGUIIANÇA NACIONAL- (CSN) 
17 Membros! 

Titulares 

I. Luiz Cavalcante 
2. José Lindoso 
3. Virgílio T óvora 
4. José Guiomord 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: José Guiomord 

Vice-Prejidente: Vosconcelos Torres 

Suplente• 
ARENA 

I. Jarbas Passarinho 
2. Henrique de lo Rocque 
3. Alexandre Costa 

5. VosconceiO$ Torres 
MDB 

I. Amoral Peixoto I. Agenor Mario 
2. Adolberto Seno 2. Orestes Quércia 

Assistente: Ljdo ffrreiro do Rocha- Roma1312. 

~eunic5es: Quartos· feiras, às I 1.30 horas. 
lo~ol: Sola "Clóvis Be~tilacquo"- Anexo 11- Ramol623. 

COMJS5AO DI SDVIÇO I'IIILICO CIVIL- (CSPC) 
17 Membros! 

tltvlllrea 

I. Augusto franco 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: ldzoro Borbozo 

Vice-Presidente: Orlando Zancaner 

luplenteo 
"RENA 

I. Monos leao 
2. Orlando Zoncaner 2. Gustavo Coponemo 
3. Heitor Dias 
4. Accloly Filho 
S. Luiz Viana 

I. !tomar Franco 
2. Lcb:aro Borboza 

MDB 

3. Alexandre Costa 

I. Oanton Jobim 
2. Mouro Benevides 

Assistente: Cláudio Vital Rebouças Lacerda- Ramal 307. 
leuni6ts: Quintos-feitas, às 10:00 horas. , 
Local: Sala "Coelho Rodrigues"-- Anexo 11 - Ramol613. 

COMISSlO DI TIIANSPORTIS, COMUNICAÇOIS 
I OIRAS PUILICAS - (CT) 

17 Membros! 

COMPOSIÇÀO 
Presidente: AleKandre Costa 

Vice.Presidente, luiz Cavalcante 

Titulares Suplentes 
ÃRENÃ 

I. Alexandre Casto 

2. Luiz Cavalcante 
3. Benedito Ferreiro 

•• José Este11es 
5. Paulo Guerra 

MDB 
I. Evondro Carreira 
2. Evelósio Vieira 

Assistente, Cândido Hippertt- Ramal 676. 
Reuniões: Quintos.feiros, às 11:00 horas. 

I. Orlando Zancuner 

2. Mendes Canale 

3. Teotónio Vilela 

I. Lózoro Borbozo 

2. Roberto Soturnino 

Local: Solo "COelho Rodrigues"- Anexo 11- Romal613. 

I) SERVIÇO DI COMISSOIS MISTAS, ISPICIAIS 
I DIINQUIIITO 

Cornl116es Temporários 

Chefe: Ruth de Souza Castro. 
local: Anexo 11- Térreo. 
Telefone: 24-8105- Roma1303. 
)I Comissões Temporários poro Projetos .do Congresso Nacional. 
21 Comissões T emporórias poro Apreci~çõo de Vetos. 
31 Comissões Especiais e de Inquérito, e 
41 Comissão Mista do Projeto de lei Orçomentória lar!. 90 do Regimento 

Comum!. 

Assistentes de Comissões: Haroldo Pereira Fernandes - Ramal 67A: 
Marília de Carvalho Brida- Ramol314; Cleide Maria 8. F. Cruz- Ramal 
598; Juliano Louro da Escossio Nogueira- Ramal 314. 

SINADO PIDIIIAL 
SUISICIDAIJA DI COMISSOIS 

SIIVIÇO DI COMISSOIS PIIMANINTIS 
HOIAIIO DAS IIUNIOU DAl COMISSOII PIIIMANINTIS DO SINADO fiDIIAL 

PAIAOANODI197S 

..... TUÇ• • • L • ASSISTDTC HORA! QUINTA S A. L AS ASSIS'l'IIITZ 

I 
!PITÁCIO PISSOA 

LtDA .,,oc RUY IAIBOSA 
10:00 C. A. lo .;.,u~a1 - 61'> 

c. o. r. t.t.ais - 621 e 716 OONALIX> 

,.,... QUAftA • • L • • ASSISTEJI!'I C. I. r:. Ct.liVIS BEVILN:oUA 

10:01 a.s .. l- b2! CLil~ 

C·C•J• CtbVIS BSVILlCQUA ..... 
c.s.P.c 

OOILHO IIJDitiQJES CLÁUDIO 
.... 1- 623 HELENA Rdlia.l - 613 LACERDA 

10:00 

c. r. IPITÀCIO PESSOA 
c.r. 

RUY BAIBJSA IWCUS 
R•a.l - 61'> DIJIIIEL R.v~.ais - 621 e 716 VllfiCIUS 

lO: 3 

C• I• I RUY BAIBOSit clMMm CoM• i• tl'tTN:to PESSOI. ..... 
0:30 

Rll!ll.is - 62l e 716 R<.-41 - 615 

COELHO RODRIGUES .,., 1:. t.s. CtbviS BEVlLlcQuA CLÀlJOJa , ... 
Ra.a1 - 613 la~~~al - 623 LACERDA 

--
ll:OQ C· I· 

CÚJVIS BEVIL).CQUA AliA EP ITÁCIO PESSOA 
.... 1 - 623 ...... ll:OO c. a. Rua1 - 615 iiJifA!~ 

CibviS BIVILÀCQUA 
L8PA c. r. COILHO IOORIGUU cbot!Xl 11:)0 C· I·•· Ja.al - 623 RU&1- 613 
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CÓDIGO PENAL 

QUADRO COMPARATIVO 

O NOVO CÓDIGO PENAL 
(DECRETO-LEI N9J004/69, COM AS ALTERAÇOES DA LEI N9 6016/73) 

COMPARADO AO CÓDIGO PENAL DE 1940 

Notas 

Alterações do Código Penal de 1940 
Legislação correlata 
Texto original do Decreto-lei n• 1.004/69 

Exposição de Motivos do Código Penal:de 1940 
Exposição de Motivos do Código Penal de 1969 
Exposição de Motivos do Projeto que deu origem à Lei n• 6.016/73 

À \'E'-II>A NO SENADO FEDERAL, li" A ]'I; DAR 

PREÇO: CR$ 25,00 

Os pedidos de publicações deverão ser dirigidos à 
SUBSECRETARIA DE EDIÇ0ES TÉCNICAS DO SENADO FEDERAL. 

Ed. Anexo I. 1 1• andar, Praça dos Três Poderes- 70000 -BRASÍLIA- DF. 
acompanhados de cheque nominal. visado~ pagável em Brasília e emitido a favor do 

CENTRO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 
ou pelo sistema de Reerribolso Postal 

Sábado JO 



EDIÇÃO DE HOJE: 48 PÁGINAS 

Centro Gráfico do Senado Federal 
Caixa Posta11.203 

Brasília - DF 

• 

~-PREÇO OESTE EXEMPLAR: CrS O,~ 


